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iDITORIAL 

Carlos Carvalhas apresenta, em conferência de 
imprensa, as conclusões da reunião de segunda-feira 
da Comissão Política do PCP 

RESUMO 

7 
Quarta-feira 

8 
Quinta-feira 

O Presidente do Sindicato dos 
Médicos da Zona Sul, Mário Jorge, 
recebe uma carta de despedimento da 
Administração Regional de Saúde de 
Portalegre, que considera relacionar- 
se com as suas afirmações públicas a 
propósito do caso da hemodiálise do 
Hospital de Évora ■ Afirmando tra- 
tar-se de uma «opção muito íntima», 
demite-se o secretário de Estado 
adjunto do ministro do Emprego, 
Jorge Seabra, alegadamente envolvi- 
do no caso de recebimento de dois 
cheques justificados por duas factu- 
ras falsas ■ Na síntese de conjuntu- 
ra, o Banco de Portugal revela que a 
protecção do escudo perante os ata- 
ques especulativos de Março custou, 
pelo menos, 400 milhões de contos 
em reservas de ouro e divisas ■ Os 
juízes do Tribunal Constitucional da 
Alemanha anunciam em Karlsruhe 
ter concluído pela possibilidade de 
tropas alemãs participarem, pela pri- 
meira vez desde a II Guerra Mundi- 
al, em acções militares fora do terri- 
tório alemão ■ Parte para o espaço 
mais um vaivém norte-americano 
Discovery, com a missão de estudar 
a atmosfera. 

9 
Sexta-feira 

Embora em menor número do 
que no ano passado, desastres e 
mortes nas estradas portuguesas 
ensombram a ponte da Páscoa ■ 
Mais um caso de grave atentado ao 
ambiente, provocado por uma meta- 
lomecânica, é denunciado por alu- 
nos e professores de Vila Nova de 
Famalicão ■ O presidente da Câma- 
ra de Macedo de Cavaleiros afirma 
que «se está nas tintas» para as acu- 
sações de ilegalidades em que terá 
sido visado no último relatório da 
Alta Autoridade para a Corrupção 
(AACC) ■ O Presidente do Parla- 
mento Russo, Ruslan Khasbulatov, 
apela à realização urgente de eleiçõ- 
es antecipadas ■ O Conselho de 
Segurança da ONU declara-se 
«revoltado» contra recentes emissõ- 
es da rádio da UNITA atacando a 
representante do Secretário-Geral da 
ONU, Margaret Anstee ■ O primei- 
ro-ministro israelita declara-se dis- 
posto a aceitar a participação de Fai- 
çal Husseini na delegação palestini- 
ana às negociações de paz. 

10 
Sábado 

O responsável da Direcção da 
Organização Regional do Algarve 
do PCP, Carlos Figueira, afirma que 
sobe a mais de 14 mil pessoas o 
número de desempregados na região 
■ Embora reconhecendo não ter 
legitimidade para se pronunciar 
sobre a matéria, a AACS aprova, por 
maioria, uma recomendação aos 
órgãos de comunicação social, em 
particular à RTP, para que seja efec- 
tuada a cobertura dos trabalhos par- 
lamentares ■ É adiada para a próxi- 
ma semana a partida do Batalhão de 
Transmissões que vai integrar a 
força de paz da ONU em Moçambi- 
que ■ O primeiro-ministro norte- 
coreano adverte para o risco de 
guerra na península, caso sejam 
aplicadas sanções internacionais a 
Pyongyang ■ O secretário-geral da 
ONU afirma em Phnom Pen que as 
eleições são a «única e última hipó- 
tese» de o Cambodja ultrapassar o 
seu passado sangrento ■ No âmbito 
da operação «Mãos Limpas», é emi- 
tido pelas autoridades judiciais itali- 
anas um mandato de captura contra 
Giorgio Garuzzo, director-geral das 
actividades industriais do grupo 
Fiat. 

Cinco jovens estudantes, em San- 
tarém, estabelecem ligação-rádio 
com os astronautas da «Discovery», 
numa iniciativa promovida por radi- 
oamadores da região * O secretá- 
rio-geral do Partido Comunista Sul- 
Africano é morto a tiro em Joanes- 
burgo por um elemento da extrema- 
direita ■ A Comissão Executiva do 
PSOE apenas aceita a demissão de 
dois antigos responsáveis pelas 
Finanças, na sequência de um caso 
de financiamento ilícito ■ A NATO 
reforça o seu dispositivo de blo- 
queio no mar Adriático ■ Adensa- 
se em Los Angeles o ambiente em 
torno da decisão do júri do julga- 
mento do caso em que quatro políci- 
as alegadamente agrediram, com 
violência, Rodney King ■ Realiza- 
se em Paris uma manifestação pro- 
testando contra o assassinato, pela 
polícia, de um cidadão zairense. 

11 
Domingo 

O antigo assessor do Presidente 
Suharto, Lopes da Cruz, afirma à 
agência Lusa que o comandante da 
guerrilha maubere, Ma'Huno, pode- 
rá ser libertado por Jacarta caso se 
confirme a notícia da sua rendição ■ 
Realizam-se por toda a África do 
Sul manifestações de protesto contra 
o assassinato do secretário-geral do 
Partido Comunista Sul-Africano ■ 
O governo israelita decide manter 
encerradas por período indetermina- 
do, aos palestinianos, a Margem 
Ocidental e a Faixa de Gaza ■ Tro- 
pas arménias prosseguem a ofensiva 
no Azerbaijão, procurando isolar o 
Sul do resto do país. 

12 
Segunda-feira 

O ministro adjunto e da Juventu- 
de, Marques Mendes, apresenta em 
Lisboa dois novos regimes de 
voluntariado jovem criados pelo 
Governo ■ Abílio Osório, governa- 
dor de Timor-Leste, desmente a pos- 
sibilidade de o comandante da resis- 
tência timorense, Ma'Huno, ser 
libertado sem julgamento ■ Em 
conferência de imprensa, Felipe 
Gonzalez anuncia a antecipação 
para 6 de Julho das eleições legisla- 
tivas ■ O secretário-geral da ONU, 
Butros Ghali, anuncia a redistribui- 
ção das forças das Nações Unidas no 
Cambodja para protejer a comunida- 
de vietnamita, o pessoal da ONU e 
os partidos políticos no período que 
antecede as eleições de Maio. 

13 
Terça-feira 

Macário Correia aceita oficial- 
mente ser o candidato do PSD à 
Câmara Municipal de Lisboa ■ 
Carlos Carvalhas apresenta em con- 
ferência de imprensa uma declara- 
ção do PCP sobre o estado da eco- 
nomia nacional, responsabilizando a 
política do Governo pela situação de 
crise ■ Janusz Walus, o presumível 
assassino do secretário-geral do Par- 
tido Comunista sul-africano, Chris 
Hani, comparece numa audiência 
formal no tribunal de Boksburg, que 
adia o julgamento para 12 de Maio; 
na televisão, o presidente do Con- 
gresso Nacional Africano, Nelson 
Mandela, apela à calma, tentando 
evitar que se percam mais vidas ■ 
Começam em Abidjan, Costa do 
Marfim, as negociações de paz para 
Angola. 

A palavra de Cavaco 

al como a ima- 
gem, a palavra de 
Cavaco também 
está em queda. 
Tudo indica que o 
discurso do Pri- 
meiro-Ministro 
atravessa uma 
crise de credibili- 
dade mesmo em 
relação a largos 

sectores onde até agora inspirava 
confiança. 

São abundantes as razões do 
descrédito da oratória cavaquis- 
ta. Umas vêm de trás como as pro- 
messas eleitorais defraudadas e 
esquecidas, a penosa realidade eco- 
nómica e social em que deu afinal a 
apregoada "democracia de suces- 
so", a aridez em que se transformou 
o "oásis" garantido ainda há poucos 
meses. Outras mais recentes e que 
foram apresentadas como resposta à 
crise, nomeadamente o delírio dos 
pacotes dos milhões, cada vez mais 
desmascarados como uma grande 
fraude para tentar conter o descon- 
tentamento e a luta , e mascarar a 
política governamental que está a 
afundar o País. 

A palavra de Cavaco Silva está, 
entretanto, posta em causa de 
forma ainda mais flagrante por 
dois factos recentes: 

- O primeiro, relaciona-se com 
a sua tranquilizadora "conversa 
em família" da passada semana, 
logo desmentida pelos indicadores 
económicos vindos a público, e que 
o Primeiro-Ministro, seguramente, 
conhecia e ocultou, o que demons- 
tra o seu propósito de enganar o 
País. 

- O segundo, relaciona-se com 
mais uma situação de alegada 
corrupção em relação aos fundos 
comunitários, desta vez envolven- 
do um secretário de Estado, que 
já pediu a demissão, o que volta a 
atirar por terra "a imagem do Esta- 
do membro exemplar na forma 
como aplica os fundos comunitári- 
os", que Cavaco Silva exaltou 
recentemente na Assembleia da 
República. 

0 Primeiro-Ministro não se 
pode queixar do tratamento dado à 
sua alocução televisiva pela comu- 
nicação social. O acolhimento foi 
em geral benevolente ou mesmo 
reverente, como no caso do "Públi- 
co" que titulou "Uma lição na tele- 
visão" a peça principal que lhe 
dedicou. (O Belmiro de Azevedo 
deve estar à espera de algum apoio 
governamental para as disputas que 
mantém com a família Pinto Maga- 
lhães.) 

O pior foi quando nos dias 
seguintes vieram a público os 
novos dados oficiais do Instituto 
Nacional de Estatística, da Euros- 
tat e a nova síntese da conjuntura 
do Banco de Portugal. Confirmou- 
se que a situação do País é muito 
mais grave do que a que o Primei- 
ro-Ministro pintara na sua "con- 
versa em família". 

Mas Cavaco Silva conhecia os 
indicadores que vieram a público 
depois da alocução televisiva e 
quis antecipar-se à sua divulga- 
ção para lhes diminuir o impacte, 
mais facilmente alijar responsa- 
bilidades, atirar as culpas para a 
conjuntura externa e manter a 
política que está a afundar o País. 

Cavaco Silva mentiu deliberada- 
menfe para tentar recompor a ima- 
gem do Governo, do PSD e a sua, 
principalmente. Provou, assim, que, 
ao contrário do que gosta de dizer, 
para ele não é o país que está em 
primeiro lugar, mas os votos e as 
sondagens que os indiciam. 

Se fosse o País que em primeiro 
lugar o preocupa, Cavaco Silva não 
teria alegado falsamente que Portu- 
gal se está "a aguentar melhor do 
que muitos outros países" e teria 
esclarecido "que Portugal é dos paí- 
ses em que mais aumentou a taxa 
oficial de desemprego nos últimos 
doze meses", "que foi o país da 
CEE que no último ano registou o 
maior decresci mento de produção 
industrial", "que é hoje o país 
comunitário (com eventual excep- 
ção da Grécia) em que se assiste à 
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mais profunda desertificação agrí- 
cola e à mais grave desindustriali- 
zação", como assinalou o Secretá- 
rio-geral do PCP, na sua Declara- 
ção, na passada terça-feira. 

Como a nossa e a experiência 
alheia demonstram, a superação da 
crise não se fará escamoteando a 
sua gravidade e ocultando-a ao País. 
Pelo contrário, para ter êxito terá 
que se fazer com uma generalizada 
consciência no País da situação real, 
por mais dura que seja, e a corres- 
pondente mobilização das energias 
nacionais para lhe fazer frente. Mas 
isso implicaria uma completa 
mudança de política. 

Cavaco Silva oculta, escamo- 
teia, mente para prosseguir a 
mesma política subordinada aos 
interesses do capitalismo mono- 
polista e à estratégia de Maas- 
tricht. 

Por isso mesmo, reveste um par- 
ticular significado a Declaração de 
Carlos Carvalhas quando sublinha 
que "o PCP qualifica de politica- 

mente irresponsável a afirmação do 
Primeiro-Ministro de que o Gover- 
no irá manter inalterada a sua polí- 
tica económica que tem asfixiado a 
actividade produtiva e levado à des- 
truição de muitos milhares de pos- 
tos de trabalho". 

D iscursando na Assembleia da 
República, em 17 de Março, Cava- 
co Silva afirmou: "Recusámo-nos 
sempre a pactuar com a suspeita, 
com a fraude, com a irregularidade 
que afectam a confiança nas pesso- 
as e nas suas instituições". 

Na mesma ocasião assumia, con- 
traditoriamente, a defesa apaixonada 
do ministro do Emprego directa- 
mente responsável pela nomeação 
para presidente do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional 
de um individuo que já era arguido 
de um processo-crime por alegada 
corrupção com fundos comunitários. 

Agora é o próprio secretário de 
Estado Adjunto do ministro do 
Emprego, Jorge Seabra, que pede a 
demissão depois de ser acusado na 
imprensa de envolvimento no caso 
Partex-Caixa Económica Açoreana 
que se suspeita ser um dos maiores 
escândalos de corrupção com fun- 
dos comunitários. 

Como é que o Primeiro-Minis- 
tro pode permanecer silencioso 
quase uma semana depois do 
pedido de demissão do secretário 
de Estado? Agora é ele que é 
directamente responsável? Onde 
está a transparência, o rigor, a 
firmeza que anunciou na Assem- 
bleia para combater o fenómeno 
da corrupção? É realmente a con- 
fiança nas instituições que esta 
actuação do Governo está a por 
em causa! 

A perda de credibilidade da 
palavra de Cavaco Silva, bem como 
o desmascaramento da demagogia 
do Governo e do PSD, com a con- 
sequente redução da base de apoio 
social e político, são em grande 
medida o resultado da verificação 
na prática da sua falsidade propa- 
gandística em confronto com o 
agravamento generalizado das con- 
dições de vida da maioria dos por- 
tugueses. 

Este resultado foi também conse- 
guido com ascenso da luta popular 
e pelo intenso trabalho de esclareci- 
mento desenvolvido, especialmen- 
te, pelo movimento sindical unitário 
e pelo PCP. 

A insistência nestas duas direc- 
ções - a luta e o esclarecimento - e 
essencial para criar as condições 
que abram caminho ao afasta- 
mento do Governo e a uma alter- 
nativa democrática. 

Nesta perspectiva, é da maior 
importância assegurar a mais amp a 

e empenhada participação nas 

novas jornadas de luta, nomeada 
mente, no 25 de Abril, na manifes- 
tação de agricultores de 26 de Abri 
e no lede Maio. 
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O que se exige 

é uma política 

padícalmente diferente 

Na conferência de imprensa realizada anteontem à tarde na Soeiro Pereira 
Gomes, o Secretário-geral do PCP, camarada Carlos Carvalhas, leu aos 
jornalistas presentes a declaração que a seguir reproduzimos na íntegra. 

"Dois motivos levaram-nos a produzir esta declaração. 
A gravidade da actual situação sublinhada pela revelação 
de novos dados estatísticos de organismos oficiais, que 
apontam para o aprofundamento da crise e as declarações 
governamentais que apostam teimosamente numa política 
errada de graves consequências económicas e sociais. 

Pela voz de Cavaco Silva a opinião pública ficou a 
saber, na última semana, que o governo pretende continu- 
ar com a sua política económica, particularmente, com a 
política monetária de Maastricht que tem asfixiado a 
actividade produtiva e levado à destruição de muitos 
milhares de postos de trabalho. 

Posteriormente à declaração do Primeiro-Ministro, saí- 
ram novos dados oficiais do INE, do Eurostat e uma nova 
síntese de conjuntura do Banco de Portugal que vieram 
confirmar a grave situação em que se encontra a economia 
Portuguesa e as perspectivas sombrias do seu futuro ime- 
diato. 

E dramática a situação da agricultura. Nas pescas assis- 
te-se à redução da captura de pescado e à redução do núme- 
ro de embarcações. A crise e a recessão alastram à genera- 
lidade dos ramos industriais, ao turismo e a outros sectores 
de serviços. Tal como o PCP afirmou há algumas semanas, 
eonfirma-se agora que a produção nacional (Produto Inter- 
no Bruto) registou uma evolução negativa no 4- trimestre 
de 1992 e que a regressão da actividade económica se agra- 
vou nos primeiros três meses do ano corrente. 

Como expressamente afirma o INE "para justificar o 
carácter generalizado da recessão vivida nos dois últimos 
anos na indústria transformadora, salientam-se o choque 
Provocado pela liberalização do mercado nacional, o 
abrandamento da procura no exterior e a 
V alorização nominal e real do escudo. Os 
seciores produtores de diferentes tipos de 
bens para o mercado nacional surgem 
como os mais afectados, muito mais que na 
crise de 1983-1984..." 

Os dados oficiais e análises sectoriais 
raostram também que aumentaram as falên- 
Clas e que cresce o número de empresas que 
se encontram tecnicamente falidas. Cresce 
o crédito malparado no sistema financeiro. 
Os salários em atraso são hoje uma realida- 
de de Norte a Sul do País. 

Nos dois primeiros meses do ano, 
mais 20 mil trabalhadores perderam o 
^eu emprego, o que elevou a taxa oficial 

e desemprego para 7,8%. Aumentou o 
•rabalho precário e os salários portugue- 

ses afastaram-se da média comunitária. 
Mas estes são dados estatísticos. Por detrás 
estes números estão realidades sociais 

Pnngentes que atingem jovens, mulheres, 
ntosos e milhares e milhares de famílias no 

a'e do Ave, como no Alto Douro, nos dis- 
úitos de Braga, de Setúbal e do Alentejo, 
eotno nos de Trás-os-Montes, de Aveiro, do 

'garve, de Lisboa e tantos outros. 
Em nome da "modernização", enquan- 

0 se concentra a riqueza, fábricas são 
encerradas, desmantelam-se c desmembram-se empresas 
0 Sector Empresarial do Estado, procedem-se a escanda- 
osas privatizações, o desemprego cresce, as despesas soci- 

ais Estado são limitadas e os regimes de protecção soci- 
a encontram-se ameaçados. E todo este quadro é acompa- 
nhado pelo negocismo, o clientelismo governamental e 
Pela divulgação de alegados casos de corrupção vindos do 

de intervir maciçamente para 
aguentar a moeda nacional 
(calcula-se que já se dispende- 
ram mais de 300 milhões de 

contos em divisas) como elevou as taxas de juro, nome- 
adamente as de curto prazo nos mercados interbancá- 
rios. Sem quaisquer resultados positivos, pois o escudo 
continua sujeito à pressão dos especuladores e a sua des- 
valorização está em cima da mesa. O "desinvestimento" 
desses mesmos especuladores estrangeiros em mais de 500 
milhões de contos nos últimos meses de 1992 nas Bolsas 
de Valores portuguesas (e que daí para cá se tem acentua- 
do) é, só por si, sinónimo da desvalorização ainda não 
anunciada. 

Quando da sua "comunicação ao País" na passada 
semana, o Primeiro-Ministro tinha pleno conhecimento 
dos dados estatísticos oficiais mais recentes, da realidade 
nacional que eles espelham e da evolução internacional 
que os enquadram. 

Por isso mais graves c lamentáveis são as suas decla- 
rações branqueando a sombria e preocupante realida- 
de nacional, alijando responsabilidades próprias, fal- 
tando à verdade acerca da profundidade da recessão 
económica e da crise nacional, reafirmando a intenção 
de manter a mesmíssima política económica e social. 

Designadamente, é falso que no contexto da "crise eco- 
nómica na Europa" Portugal esteja a "aguentar-se melhor 
do que muitos outros países" e que "a situação é mais 
adversa na generalidade"dos outros países". 

São os próprios dados divulgados nos últimos dias pelo 
departamento de estatísticas da CEE (o Eurostat) que mos- 
tram que Portugal é dos países em que mais aumentou 
a taxa oficial de desemprego nos últimos doze meses, e 
que foi o país da CEE que no último ano registou o 
maior decrescimento da produção industrial! 

oposição firme 

para uma política 

diferente 

a to como são os recentes de um ex-presidente do Institu- 
P 'Jo Emprego c Formação Profissional e do secretário de 

stado adjunto do ministro Silva Peneda. 
Não se nega que a crise externa se repercute na nossa 

economia c ainda mais devido à precipitada entrada do 
^judo no Sistema Monetário Europeu, à antecipação na 

t'ca de liberalização do movimento de capitais, à venda 
0s períodos de transição para a agricultura e ao afunila- 
ento das nossas relações económicas externas. Mas é 
ma evidencia que as causas fundamentais da crise c da 
cessão radicam em razões de ordem interna, na polí- 

ICa scRuida pelo Governo. 
v ^ estrutura produtiva mantém, no essencial, as mesmas 

u "erabilidades, os produtos portugueses estão cada vez 
cios competitivos e o já tristemente célebre discurso do 

de fIStr0 t'aS FinanÇas "3° só colocou o escudo como alvo s ataques especulativos e o Banco de Portugal a ter 

Carlos Carvalhas, secretário-geral do PCP, responsabiliza a política do Governo 
pela crise económica e social do País 

Aliás, o facto de a evolução do PIB nacional ter deixa- 
do de apresentar qualquer diferencial positivo cm relação 
à média comunitária - tantas vezes apresentado por Cava- 
co Silva e pelo seu Governo como o indicador fundamen- 
tal da evolução económica doméstica - é, só por si, 
demonstrativo do maior grau de profundidade e gravidade 
da crise económica portuguesa. 

É indesmentível que Portugal é hoje o país comunitá- 
rio (com eventual excepção da Grécia) em que se assiste à 
mais profunda desertificação agrícola e à mais grave desin- 
dustrialização. 

Neste quadro da realidade nacional, o PCP qualifica de 
politicamente irresponsável a afirmação do Primeiro- 
-Ministro de que o Governo irá manter inalterada a sua 
política económica que tem asfixiado a actividade produ- 
tiva e levado à destruição de muitos milhares de postos de 
trabalho. 

Face à reafirmação de que, no essencial, o Governo vai 
prosseguir a sua política de dogmatismo monctarista para 
alcançar os objectivos de Maastricht, independentemente 
das suas nefastas consequências económicas e sociais, o 
PCP entende ser seu dever alertar os portugueses, os tra- 
balhadores, os agricultores e os empresários, de que a con- 
tinuação de tal política agravará ainda mais a situação eco- 

nómica e social do País e conduzirá à ruína de muitos 
milhares de empresas e ao agravamento substancial do 
número de desempregados. 

E compreensível que certos sectores sociais em luta 
concentrem neste ou naquele ministro a sua justa conde- 
nação da política e das medidas governamentais que os 
atingem duramente. 

Mas já a reclamação de uma remodelação governa- 
mental por parte de um partido da oposição pode compor- 
tar o efeito perverso de favorecer uma absolvição do Pri- 
meiro-Ministro, do PSD e da sua política, ou pior ainda 
induzir a ideia de que a política global do Governo é cor- 
recta mas mal servida por alguns ministros. 

Quanto a nós, a grave situação em que vivemos não se 
resolve de facto com mais uma remodelação governa- 
mental, como pediu o Partido Socialista, em que sairiam 
os ministros mais "queimados" (e se houvesse alguma ver- 
gonha já se teriam demitido, entre outros, o ministro das 
Finanças, o ministro da Agricultura, o ministro da Saúde, 
o ministro do Emprego e o ministro da Educação) mas ao 
mesmo tempo manter-se-ia a mesma política. 

O que se exige é uma política radicalmente diferen- 
te, e não meras diferenças de tom, o que desde logo 
passa peio abandono dos critérios de Maastricht. Este 
é também um desafio que lançamos ao PS. Não basta 
dizer que se defende a baixa das taxas de juro e o embara- 
tecimento do escudo quando, simultaneamente, se defende 
a rigidez da "convergência nominal" de Maastricht que 
exige a redução drástica da inflação, do défice orçamental 
e da dívida pública, penalizando e sacrificando a activida- 
de produtiva. 

A política que Portugal necessita implica que se privi- 
legie a actividade produtiva, que se incentive o investi- 
mento criador de empregos e de empregos qualificados, 
que se promova activamente a produtividade, a valoriza- 

ção da especialização produtiva nacional e 
o reforço da eficácia da indústria e da agri- 
cultura nacionais e a melhoria das condiçõ- 
es de trabalho e do nível e qualidade de 
vida dos portugueses. 

Exige a invocação de interesses vitais 
para a adopção de medidas de salvaguarda 
da produção nacional agrícola e para certas 
produções industriais, exige o abandono 
dos critérios de Maastricht e, com eles, o 
abandono da política do escudo caro e a 
baixa das taxas de juro. 

Exige uma decidida intervenção no 
escoamento da produção agrícola e a res- 
posta urgente às situações sociais mais dra- 
máticas (desempregados, pobreza e grande 
pobreza), bem como ajustamentos e cor- 
recções em relação às pensões de reforma. 

Exige o combate à desertificação do 
interior, a defesa do ambiente, a valoriza- 
ção do Poder Local e a implementação das 
Regiões Administrativas e uma estratégia 
de desenvolvimento que aposte no apro- 
veitamento dos nossos recursos, nos recur- 
sos humanos e na modernização tecnoló- 
gica. 

Exige medidas de aplicação imediata 
como as que se encontram nas 17 propos- 
tas que apresentámos para relançar a acti- 

vidade produtiva, defender o emprego, lutar contra a 
exclusão social e dar resposta às justas aspirações dos tra- 
balhadores. 

Exige a moralização da vida pública, a desgoverna- 
mentalização do Estado, o regular funcionamento das ins- 
tituições e a libertação da economia dos ciclos eleitorais do 
PSD. 

O Primeiro-Ministro pode continuar a fugir ao debate, 
pode continuar a falar sozinho e a prometer, para efeitos 
mediáticos, mais alguns miríficos milhões, que não altera 
a dura realidade da crise económica e social com que o País 
se debate. 

O Primeiro-Ministro, o Governo e o PSD não têm o 
direito de continuarem a afundar a economia nacional, não 
têm o direito de prosseguirem com uma tão obstinada 
agressão aos direitos e condições de vida da população, 
não têm o direito de golpear o presente do País e compro- 
meter o seu futuro. 

Pela nossa parte, tudo faremos para que se intensifique 
a intervenção popular e se alargue a consciência e a deter- 
minação de largos sectores da população de modo a con- 
tribuírem para uma viragem na política nacional indispen- 
sável à travagem da crise, à melhoria das condições de vida 
e ao desenvolvimento do País." 
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Mortes no Hospital de Évora 

Águas turvas na hemadláttse 
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Chamava-se José Manuel Fonte Boa a décima 
terceira (segundo o Sindicato dos Médicos da 
Zona Sul) ou sétima (segundo o Ministério da 
Saúde) vítima mortal da situação registada no 
Hospital Distrital de Évora por deficiências no 
tratamento em hemodiálise. Morreu terça-feira 
passada. Decorrem inquéritos a todo este 
conturbado processo pela Inspecção Geral de 
Saúde, Ordem dos Médicos e Procuradoria-Geral 
da República. O primeiro que divulgará resultados 
será o departamento do Governo, provavelmente 
já para a semana, depois de na segunda-feira a 
Comissão Nacional de Diálise ter afirmado que o 
único facto apurado é o do excesso de alumínio na 
água, numa aparente responsabilização da Câmara 
que entra em contradição com as informações já 
tomadas públicas pela comunicação social. O 

evidente de apuramento total de responsabilidacfes 
podem chocar com um obstáculo que poderá não 

estar tão longe de acontecer como isso: os três 
éhi éâ!^í>tíiègai»fn â cdnbJilsSfes 

contraditórias... Entretanto, a Câmara decidiu já 
avançar com um processo em Tribunal contra a 
direcção do hospital pelas infundadas acusações 
proferidas. 

O comunicado da Comis- 
são Nacional de Diálise foi 
apresentado numa confe- 
rência de imprensa onde os 
seus membros disseram aos 
jornalistas não terem com- 
petência para julgar respon- 
sabilidades neste caso por 
não possuírem todos os ele- 
mentos necessários; nem 
para apurar se a responsabi- 
lidade pela morte dos doen- 
tes cabe à Câmara, Hospi- 
tal, sua administração, 
médicos ou equipamento. 
Também afirmam desco- 
nhecer se os doentes tive- 
ram o methor tratamento 
possível ou se as normas de 
segurança foram respeita- 
das. 

Por outro lado, e só agora, 

mento «tilj zando T«M«eí 
próprias de água em vez da 
rede pública, tal como acon- 
tece nos outros pat sc s. - 

As mortes de doentes do 
Hospital Distrital de Évora 
(HDE) ali sujeitos a trata- 
mento de hemodiálise 
começaram a três de Março, 
antes de serem publicamen- 

A qualidade da água 

A Câmam Munkápal de Évora reafirma 
mais uma vez que a água da rede que é dis- 
tribuída à população é de boa qualidade e 
não oferece qualquer perigo para os consu- 
midores. Declarações da Autoridade Sani- 
tárra Distrital à Agência Lusa eonfinaa. 
aliás, esta afirmação, tendo o seu tesponsá- 
vcfgaraittkio cfue nSo irá-perigo para a 
saúde pública», afirmaria em comunicado 
da semana passada a edilidade eborense. 

Quanto às percentagens de alupúnio 
existentes na água, à Câmara Municipal 
diria que na sequência de legislação publi- 
cada há três anos, o teor de alumínio na 
água passou a ser controlado diariamente 
pela Câmara de Évora. 
ídui!T993. e de acordo com a lei, estccon- 
Spip passou também a ser feúo 4e 2 em 2 
meses por um laboratório idóneô c exterior 
à autarquia.» 

Segundo as análises efectuadas regular- 
mente, os teores de alumínio na água da 
rede, durante todo o ano de 1992, estiveram 
de acordo com os valores indicados na lei. 
«Em 1993, os valores registados têm sido 
ligeiramente superiores sem que, no entan- 
to, ofereçam qualquer perigo para a saúde 
pública», afirma o comunicado que acres- 
centa que «o sulfato de alumínio é adicio- 
nado à água da rede para decantar as impu- 
rezas e purificá-la, melhorando a qualidade 
da água». 

«Na clínica NMC (privada) de hemo- 
diálise não se registou qualquer ocorrên- 
cia, não se tendo observado até esta altura 
qualquer faleewento. Os 10 óbitos regis- 
taram-se só na Unidade de Hemodiálise do 
Hospital de Évora, não tendo ocorrido qual- 
quer problema naquela clínica privada», 
lê-se. 

«Segundo informação dos responsáveis 
daqueia clínica, foi-lhes recomendado na 
reunião com o ministro o recurso a outra 
fonte de abastecimento apenas como 
medida preventiva, e não porque se tives- 
se registado qualquer perturbação naquela 
unidade. 

«Curiosamente, o Director Clínico da 
Unidade de Hemodiálise do Hospital de 
Évora é também director clínico da NMC. 
Entretanto, a administração da clínica pri- 
ada rçafimm que nào tem tido qualquer 

existindo apenas ura caso de um doente 

com S 2 anos <k traautjaito e apresentando 
uma diferente sintomatologia não havendo 
certeza de que se trata de um caso de alu- 
mínio.» 

A Câmara diz que o Hospital de Évora 
«de saúde. 
onde existam em funcionamento unidades 
(te hemodiálise devem assegurar a necessá- 
ria filtragem e purificação dgs águas utili- 
zadas, uma vez que, certas substâncias qui- 
nâça^ cqmo por excwjáq o alumínio, só 
podem" seradtninistraíte aos doemesresâs 
em quantidades muito inferiores às do nor- 
mal consumo humano. É por isso que todos 
os centros de hemodiálise são obrigados a 
possuir uma unidade própria de, tratamento 

que. seguhâb informações médicas, oS efei- 
tos práticos do excesso de alumínio no san- 
gue só revelam os seus efeitos mortais 3 
meses a um ano após a sua absorção», refe- 
re. 

Aparelhagem do hospital com 
problemas de funcionamento 

«Por outro lado, tendo ocorrido o pri- 
meiro óbito no início de Março (ou até 
antes?), só no dia 28 a Administração do 
hospital — quando já existiam 6 mortes — 
contactou a Câmara pela primeira vez, 
comunicando-lhe por ofício que o teor de 
alumínio da água da rede era 2000 vezes 
xnperiot ao estabeteddo na lei. Este valor, 
completamente disparatado e que o hospi- 
tal veio a reconhecer dois dias depois, que 
tinha sido um erro, comprova a grandeza do 
desfasamento e irresponsabilidade no con- 
trolo do alumínio por parte do hospital.» 

Finalmente, o comunicado assinado 
pelo presidente Abílio Fernandes que 
«lamenta profundamente as mortes ocor- 
ridas» e garante «o seu empenhamento 
num apuramento rigoroso da verdade», 
conclui: 

«Estes e outros factos já do conheci- 
mento público levam a Câmara a questionar 
o funcionamento do hospital e a exigir um 
rigoroso inquérito do Ministério da Saúde 
àquela #«iicladc, inquérito, que exige que 

^ " a responsa- 
bilidade dos óbitos ocorridos.» 

te divulgadas, a dois de 
Abril. Só então a adminis- 
tração do hospital surge a 
culpabilizar a água da rede 
pública de Évora, argumen- 
tando que alertara três dias 
antes a Câmara para o ale- 
gado «elevado teor de alu- 
mínio» nela detectado. As 
últimas análises efectuadas 
pelo Instituto Ricardo Jorge 
(a primeira foi feita na tar- 
dia data de 30 de Março) em 
treze pontos do sistema de 
abastecimento, estabeleceu 
teores de alumínio variáveis 
entre 0,4 e 0,6 miligramas, 
obviamente muito longe das 
anunciadas duas mil vezes 
acima do máximo 4e C.2 
que i legislação portuguesa 
permite. 

Oê quaiquer modo os 

sentam qualquer tipo de 
perigo para a saúde pública 
c «xiste uma directivg 
comunitária que estabelece, 
em relação à hemodiálise, 
indíces de teores de alumí- 
nio que poderão ir até 25 
vezes o valor permitido pela 
lei portuguesa. 

Sistema avariado 

Refira-se que na base da 
tentativa de responsabiliza- 
ção da Câmara estará o 
facto de o presidente do 
Conselho de Administração 
do Hospital Distrital de 
Évora ser também vicc-resi- 
detoe da GeflMstóo Política 
Distrital do PSD e estar 
indicado como cabeça de 
lishi para o executivo cama- 

rário nas próximas eleições 
autárquicas. 

Entretanto o bastonário 
da Ordem dos Médicos, 
Santana Maia, anunciou a 
semana passada ter dado 
conhecimento ao Procura- 
dor-Geral da República da 
carta do médico responsá- 
vel pela unidade de diálise 
do Hospital de Évora envia- 
da à Ordem antes deste pro- 
cesso ser despoletado e 
onde se denunciavam pro- 
blemas com aquele departa- 
mento do HDE. 

Também a Associação 
Portuguesa de Insuficientes 
Renais, que há longo tempo 
tem alertado a opinião 
pública para as graves ano- 
malias existentes em todo o 
Pqí| nos diyfísas, serviços 
de hémodiiise, reagiu con- 
tra o hospital de Évora sus- 
tentando que o sistema de 
filtragem serve precisa- 
mente para evitar que os 
metais ou as bactérias even- 
tualmente existentes na 
água cheguem ao organis- 
mo destes doentes, que 
podem entrar em contacto 
diário com 400 litros por 
dia. 

Confirmado parece estar 
o facto denunciado por esta 
associação que, baseada 
numa informação do Sindi- 
cato dos Médicos da Zona 
Sul, revelou que q sistema 
estava avariado deade 
Janeiro sem que os respon- 
sáveis clínicos tivessem 
tomado medidas, apesar de 
conhecerem o facto. O hos- 
pitat, ciam, nega. 

wm&s 

hospital 

em Tribunal 

A Câmara Municipal de 
Évora decidiu ir apresentar 
um processo em Tribunal 
dadas as «acusações 
infundadas que têm sido 
feitas pelo hospital» contra 
a edilidade, segundo 
anúncio feito na quarta- 
-feira pelo seu presidente, 
Abílio Fernandes. Para esse 
fim, representantes do 
Sindicato dos Médicos da 
Zona Sul, da Associação de 
Insuficientes Renais, 
Associação de Deficientes 
e alguns familiares das 
vítimas estiveram |^Mna. 
reunião ] ICUIllitU 

? dmara para ««* «nwolher 
informação adicional pa*3 3 

fundamentação do 
processo. 
Entretanto, a União dos 
Sindicatos do Distrito de 
Évora (USDE) esteve 
também nesse dia reunida 
com o executivo municipal- 
após o que manifestou a 
sua solidariedade com a 
Câmara, considerando em 
comunicado «descabidas, 
infundadas e falsas» as 
acusações desenvolvidas 
pelos responsáveis do 
hospital distrital sobre a 
qualidade da água, já que 
os autarcas informaram a 
USDE de a água da rede 
encontrar-se em perfeitas 
condições de ser 
consumida. 

fNstMHíis fwteiiiicss 
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O qs-e #c «sa- 
llza em Portugal tiS untis de 12 «nos, foi 
desde sempre base de controvérsias e polé- 
micas prejudiciais aos doentes na maior 
parte dos casos, diz-se num trabalho da 
agência Lusa, que historia; 

Após a instalação em Portugal deste tipo 
de tratamento surgiu logo a primeira polémi- 
ca; centros de hemodiálise havia, mas eram 
privados, e os doentes não tinham dinheiro 
para pagar os tratamentos. A hemodiálise con- 
siste num processo de purificação e recompo- 
sição do sangue, quando os rins não o conse- 
guem fazer. Em 1965, chegou a ser instalada 
uma unidade em Portugal mas, como era a 
única, a maior parte dos doentes eram obriga- 
dos a ir tratar-se a países estrangeiros. 

A partir de 1979, houve a abertura de 
centros de hemodiálise em todo o País, 
embora fossem as clínicas privadas as que 
mais investiram mm 
tes acusaram o Estado de lhes virar as costas. 

Em 1983, quando haviam cerca de 1300 
doentes renais em Portugal, surgiram as pri- 
meiras dúvidas quanto aos filtros usados na 
hemodiálise, desta vez os centros privados 
que surgiram em grande número lançaram 
mais um alerta. Diziam que não tinham 
dinheiro e que, se o Estado não os ajudasse, 
teriam que fechar as suas portas. 

Com esta situação, os doentes renais, 
devido à falta de centros públicos, teriam 
que voltar ao estrangeiro para se tratar. 

Na base desta grave situação estavam 
cerca de 500 mil contos que o Estado devia 
aos <^aí«)xp«íííírutorcs de diáljçfe., 

Era 1^26, qmflido já havia «m Pwtugal 
2500 doentes renais crónicos, com necesei- 
dade de hamodiálise, a Ordem dos Médicos 

.acusou o Mioistério da Saúde, dutg» _ 
uttnra por Leonor Beleza, de provocar ^ 
sos nos tratamentos da hemodiálise e aurT1 

tar os custos da hospitalização .ua| 
E depois haviam casos como o de c u - 

onde uma unidade de hemodiálise es 
parada mais de um ano, por falta dc . ■ 

Já nessa altura, a Associação de ns 
entes Renais (APIR) acusou os centr0Í'roS 

ticulares de hemodiálise de usarem os ^ 
mais tempo do que deviam, e o Esta 
também posto «no banco dos réus» P0 

controlar esse abuso. reSponsa- 
Há quase quatro anos, a AriK r ■ r. -j, 

bilizou o Ministério da Saúde e a a ^ 
traçãodo Hospital Curry Cabral P®* q 
de dois doentes, por falta de hernof i 
hospital desmentiu. nacito 

dbMínistario da Saúde aumentava o ' j0 

. &*.&* «tentos da 
estafar dc novo a discórdia. nurifi' 

Os filtros (não os da máquina que P m 

ca a água mas os da hemodiálise' ^ ^ 
novamente o centro da poiémica. q1^' ' ja 

novo. a APIR alertou para a possibU'" s a 

sua falta de substituição leva os pac 
contraircm a Hepatite B. (jc 

A polémica mais rece"le'. ' antigas. 
dois anos, fez lembrar polemica* ^.ra 

quando os centros de diálise estavam 

Hádois anos, a Associação 
Centros de Diálise colocou um 'L^íssos 
Governo; ou este cumpna os cotnfra ^ 
a«—lidos ou os centoto começavam ^ 

o Mtorae**» 
Agora e sempre todas Cí'ta1

s p 

tiveram uma vítima comum: o doe 



PODER LOCAL 

Por iniciativa do PCP 

Poder Local 

o Beições Autárquicas 

debatidos em Conferência Nacional 

Vai realizar-se no próxi- 
mo dia 8 de Maio no Hotel 
Altis, em Lisboa, uma Con- 
ferência Nacional do PCP 
sobre Poder Local e Elei- 
ções Autárquicas. No 
anúncio da iniciativa, que 
foi convocada pelo CC do 
PCP na sua reunião de 30 de 
Março passado, afirma-se: 

«As próximas eleições 
autárquicas assumem uma 
Particular importância polí- 
úca. A preparação das elei- 
ções de Dezembro de 1993 
constitui, por isso, não só 
"ma tarefa prioritária, a 
merecer a maior atenção e o 
onvolvimento das organiza- 
ções do Partido, mas tam- 

bém uma tarefa que impõe 
uma vasta mobilização dos 
comunistas e a sua confian- 
ça no resultado da batalha 
que vão disputar.» E subli- 
nha-se: 

«O conjunto das impor- 
tantes posições que o Parti- 
do e a CDU dispõem nas 
autarquias resulta da sua 
influência geral, mas tam- 
bém da confiança e reconhe- 
cimento conquistados pelo 
trabalho a favor e junto das 
populações. 

E no prosseguimento e 
aprofundamento do trabalho 
e da obra em curso que se 
encontra o contributo maior 
para preparar e enfrentar 

com êxito a próxima batalha 
eleitoral.» 

São as seguintes, as sec- 
ções previstas para este 
Encontro: 

Secção 1 

Gestão aberta, democráti- 
ca e participada. Desburo- 
cratização, atendimento, 
participação popular, infor- 
mação. 

Secção 2 

Desenvolvimento e orde- 
namento do território. 
Ambiente. Gestão de Cida- 
des. 

Secção 3 

Atribuições, competênci- 
as e finanças locais. Estatu- 
to das autarquias. Gestão 
financeira. Política de recur- 
sos humanos. Delimitação 
de competências entre 
Administração Central e 
Local. Responsabilidades 
da Administração Central. 

Secção 4 

Cultura, educação, des- 
porto, juventude e política 
social. 

Secção 5 

Intervenção eleitoral. 

Santiago do Cacém 

apresenta candidatos 

A Coordenadora Concelhia de Santiago do Cacém da 
VDU decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta da 
Comissão Concelhia do PCP de recandidatar os actuais 
Presidentes da Assembleia e Câmara Municipais, respec- 
'vamentc Sérgio Pereira Bento, militante do PCP, e 
arniro Francisco Guiomar Beja, independente, como 

Ca°eças de lista para os mesmos órgãos, nas próximas 
e eições autártquicas. 

No decurso da auscultação prévia promovida, aqueles 
candidatos receberam o apoio inequívoco e unânime não 
so PCP, mas também das outras forças políticas apoi- 
antes da CDU, bem como de outros democratas sem par- 

tido, «pela seriedade, empenho e dinamismo demonstra- 
dos no exercício dos respectivos cargos». 

A apresentação pública dos candidatos está marcada 
para as 13.00 horas do dia 17 de Abril de 1993, no decor- 
rer de um almoço-convívio a realizar no Pavilhão de 
Exposições do Parque Municipal de Feiras e Exposições, 
na cidade de Santiago do Cacém. Estão já à venda os 
bilhetes de ingresso, registando-se uma grande adesão da 
população do Concelho. 

O almoço contará com a presença de Francisco Lopes, 
do Secretariado da Comissão Política do Comité Central 
do PCP. 

Porto 

Hda Figueiredo 

no Bairro Rainha D. Leonor 

^ da Figueiredo, candidata 

do ^ Ornara Municipal 0, 0rto, acompanhada dos 
ejtos da CDU na freguesia 

dr, i Cl0'visitou no Passa- 
' 0|ningo o Bairro Rainha 

u- Leonor. 
te^' rcccbida pelos dirigen- 

«da Associação do Bairro 

tart ^Suida visitou, con- 
ouv nd0 0S "^adores c lndo os seus problemas e 

reclamações. O Bairro Rai- 
nha D. Leonor é um bairro 
camarário constituído por 
cerca de 250 habitações, 
superlotadas, nas quais 
vivem cerca de duas mil pes- 
soas. 

Construído há mais de 40 
anos e sem obras de manu- 
tenção e reparação desde há 
muitos anos, o Bairro cncon- 
tra-se em grande estado de 

degradação e a Câmara tem 
anunciado a disposição de o 
demolir. 

Desassossegados estão os 
moradores. Fala-se na demo- 
lição mas não são dadas 
garantias de alojamento con- 
digno a quantos neles habi- 
tam. 

O Bairro está localizado 
próximo da Foz, constituin- 
do os seus terrenos motivo 

de cobiça por parte dos gran- 
des interesses económicos 
que dominam a construção 
na cidade. 

Muito bem recebida por 
todos os moradores, lida 
Figueiredo comprometeu-se 
a denunciar esta situação e a 
lutar por que os terrenos hoje 
ocupados pelo Bairro Rainha 
D. Leonor continuem desti- 
nados à habitação social. 

Nlanuel Brandão 

candidato a Coruche 

l9K<l"]Ue' ®ran<fõo, actual Presidente da Câmara eleito cm 
cinal h 0 canõidato da CDU à Presidência da Câmara Muni- 
int 

c Coruche. É membro da Direcção Regional do PCP e 

cídío 0° ("onsc'f10 Geral da Associação Nacional dos Muni- 
Conv' ^êueses. O anúncio público foi feito num Jantar- 
quc 

IVl? ^a CDU, no passado dia 2 de Abril cm Coruche, em 
prc^fart'c'Param cerca de 250 pessoas c que contou com a 
té rv.n^a c'c Luís Sá, membro da Comissão Política do Comi- 
nhad ^ 9UC aPe'0IJ õ participação activa c empe- 
que 3 ,0dos no apoio à CDU e aos seus candidatos para 
CDÍjnas Pr^x'mas eleições, o resultado eleitoral permita à 
çgç Prosseguir o inestimável trabalho em prol das popula- 
8° |0 

0 Concelho de Coruche, que vem sendo desenvolvido 
S *0 ('e sucessivos mandatos. 

Çõcs c^r**' 'X)r L|m. na sua intervenção, poderem as popula- 0[1fiar nos eleitos comunistas da CDU, pois que a sua 

postura na política tem um sentido ético que faz com que, no 
exercício do Poder, todo o esforço seja feito para melhorar a 
qualidade de vida das populações e não para aproveitamento 
pessoal dos cargos. 

Manuel Brandão, na qualidade de candidato, saudou todos 
os presentes c, em particular, os inúmeros cidadãos indepen- 
dentes que participaram no jantar, tendo apelado ao empe- 
nhamento de todos no apoio à CDU, apontando como princi- 
pal objectivo eleitoral, alcançar a maioria absoluta na Câma- 
ra, para que a CDU possa ser mais eficaz na resolução dos 
problemas com que Coruche se defronta, referindo ainda 
como linha condutora de actuação para o próximo mandato, 
o desenvolvimento integrado do Concelho. Fez ainda um 
balanço do trabalho realizado c das perspectivas que se apre- 
sentam no futuro, salientando estar praticamente cumprido o 
programa eleitoral apresentado pela CDU em 1989. 

Nisa tem 

nova Biblioteca 

A Nova Biblioteca Municipal-Casa da Cultura de 
Nisa foi inaugurada no passado dia 10 de Abril. As 
novas instalações da Biblioteca resultaram da trans- 
formação da antiga Escola do Rossio — na praça cen- 
tral de Nisa — na sequência de um contrato-programa 
entre o Município de Nisa e a Secretaria de Estado da 
Cultura, através do então Instituto Português do Livro 
e da Leitura, e no âmbito da ciraçâo da Rede Nacional 
de Leitura Pública e da comparticipação técnico- 
-financeira da administração central para a instalação 
de b ibliotecas municipais. 

Do antigo edifício escolar permanece inalterada a 
fachada principal e mantém-se o geral da volumetria, 
enquanto que todo o interior foi demolido, ressurgin- 
do novos espaços adequados para o desenvolvimento 
das actividades culturais para que a partir de agora 
estão vocacionados. 

O programa da inauguração da Biblioteca Munici- 
pal-Casa da Cultura prolonga-se por todo o mês de 
Abril, estando agendadas as seguintes iniciativas; 

17/Abril: 16 horas, no Auditório da Biblioteca 
Municipal: Evocação do Dr. Cruz Malpique, com a 
realização de uma conferência e o lançamento do livro 
«Perfil Ameno de Escritor Humanista — Dr. 
Manuel da Cruz Malpique», da autoria do escritor e 
biógrafo Paulo Samuel. 

18/Abril: 21.30 horas, no Auditório da Biblioteca 
Municipal: Concerto de guitarra por Arthur Dente; 

24/Abril: no Auditório da Biblioteca Municipal: 
Sessão pública de agradecimento pela doação à 
Biblioteca Municipal do espólio bibliográfico do Dr. 
Adon Pimentel; 

25/Abril: as iniciativas do programa de inaugura- 
ção da Biblioteca Municipal integram-se nas come- 
morações do Dia da Liberdade. 

Para o mês de Maio está agendada a realização da 
XIII Feira do Livro de Nisa e uma Sessão de Homena- 
gem a Baptista Rosa, nisense que se distinguiu como 
cineasta e foi um dos pioneiros da televisão em Portugal. 

Candidaturas 

no Alandroal 

Num encontro no Concelho do Alandroal, que contou 
com a presença dè 80 activistas da CDU e onde participou 
Raimundo Cabral, membro do Comité Central do PCP, a 
CDU local decidiu tornar público os candidatos, como cabe- 
ça de lista à Câmara Municipal e Assembleia Municipal às 
próximas eleições autárquicas neste concelho. O cabeça de 
lista à Câmara Municipal, João António Ribeiro, 49 anos, 
Gerente Comercial, actual Presidente da Câmara, membro 
do PCP e da Comissão Concelhia e membro da Comissão da 
Região de Turismo de Évora, e à Assembleia Municipal, a 
CDU apresenta Inácio José Meirinho, motorista, 54 anos, 
que foi Presidente da Câmara entre 1976 e 1992 e é membro 
da DOREV do PCP. 

No encontro, foi também eleita uma Comissão Eleitoral 
CDU e nomeado o mandatário concelhio, Custódio João da 
Conceição Costa, motorista, membro da Comissão Conce- 
lhia do Alandroal do PCP. 

embargada pelo Tribunal, 
acabando por ter de negoci- 
ar quando já tinha as máqui- 
nas e os homens do emprei- 
teiro em terreno, pagando 
49 372 contos quando os 
serviços da Câmara avalia- 
ram o terreno em 38 900 
contos. Assim, a incapacida- 
de de gestão do PSD e de 
Isaltino de Morais levou a 
Câmara a pagar mais 10 472 
contos.» 

Esta situação, «a par de 
outras existentes no Conce- 
lho, como a da Escola de 
Música de Linda-a-Velha e 
o aterro de Laveiras», mos- 
tra, para a CDU, «a incapa- 
cidade de planificação e 
execução da maioria PSD 
em Oeiras». 

Má gestão 

em Oeiras 

As obras de remodelação 
da Praça D. Manuel e área 
envolvente, provam a inca- 
pacidade do PSD e de Isalti- 
no de Morais em planificar e 
executar as obras necessári- 
as, com evidentes prejuízos 
para os munícipes e para o 
orçamento da Câmara 
Municipal de Oeiras, consi- 
dera a Comissão Concelhia 
da CDU de Oeiras, que 
acrescenta: 

«Com efeito, estando esta 
obra prevista há alguns 
anos, a Câmara não tratou de 
verificar a quem pertenciam 
os terrenos não procedendo 
às expropriações necessári- 
as. Resultado, iniciou as 
obras em terrenos que não 
lhe pertenciam, viu a obra 



TRABALHADORES 

De costas pana a CP 

Ouvidos pelo «Avante!», quinta-feira, dois dos 
principais dirigentes dos Sindicatos Ferroviários 
deram importantes indicações sobre a continuação da 
luta na CP. Ao apelarem a todos os trabalhadores, da 
empresa em particular e ao sector dos transportes em 
geral, para que reforcem a «unidade na acção», que 
teve forte impacte na jornada de 2 de Abril e na greve 
da empresa, Américo Leal, coordenador da Federação 
(FSFP) e Adelino Peres Moreira, membro dos corpos 
gerentes do Sindicato dos Ferroviários do Centro, 
ambos filiados no PCP, facultaram-nos em primeira 
mão uma resolução aprovada no dia anterior, 7 de 
Abril, onde foi decidido entregar um pré-aviso de 
greve para o próximo dia 23 e onde nomeadamente se 
refere «que as próximas greves sejam marcadas de 
forma diferente e, se possível, em convergência com 
outras empresas de transportes». 

Referimos as lutas em pri- tivesse começado assim, 
meiro lugar, porque delas Admitindo ser um pouco 
depende a continuação da «sacudidos», os camaradas 
entrevista e não porque ela puseram imediatamente o 

redactor à vontade para 
falarmos de uma questão 
que talvez preocupe não só 
os inumeráveis utentes da 
CP. Trata-se da moderniza- 
ção da empresa. 

O que está em causa não é 
a necessidade absoluta dessa 
modernização é o tipo que 
lhe é imposto pelo Gover- 
no. Desde 1979, como subli- 
nha Américo Leal, no Con- 
gresso da Federação efec- 
tuado no Entroncamento, 
como em todos os outros 
realizados a seguir (o últi- 
mo foi em 1991) que pomos 
em causa, isso sim, «o des- 
membramento» e o tipo de 
modernização imposto pelo 
Governo e pelas gestões 
(CG). 

Sublinhemos que ao es- 
crever «imposto» se quer 

Américo Leal, coordenador da FSFP, à direita na foto, 
e Adelino Peres Moreira, dos corpos gerentes do Sin- 
dicato dos Ferroviários do Centro, quinta-feira passa- 
da na Redacção do «Avante!» 

sublinhar que, desprezando 
aliás a própria Lei, as organi- 
zações sindicais e, como é o 
caso, as que se contam entre 
as mais representativas, 

■ 

Os sindicatos 

têm multo que iam 

A CP tem cerca de três dezenas de sindicatos. Já teve 
menos. Ainda há uns anos eram apenas sete. Nessa altu- 
ra, a CP tinha mais de 20 mil trabalhadores. Hoje, toda a 
empresa — ou o que dela resta com os desmembramen- 
tos — tem 17 500. 

Adelino Peres Moreira, um dos entrevistados 
pelo «Avante!», na quinta-feira, acrescentou que, 
com as reformas, pré-reformas, a invalidez, as resci- 
sões, que a CP não tem negociado com os sindicatos, 
se trata de «empurrar» em todas as áreas para fora da 
empresa. 

Para o panorama ficar completo só falta recorrer aos 
despedimentos colectivos, o que será difícil de conceber. 

Para a EMEF, já citada na peça principal, foram trans- 
feridos automaticamente, isto é, sem que os sindicatos 
fossem ouvidos, 1800/1900 trabalhadores. Trata-se de 
pessoal «cedido». Ver-se-á, segundo aquele dirigente sin- 
dical, se os trabalhadores com mais de 52 anos verão os 
seus contratos renovados em Julho deste ano, pois foram 
contratados apenas por seis meses. 

Se todos esses trinta sindicatos o fossem realmente, 
teriam muito que fazer. 

nunca foram ouvidas nem 
achadas, nessa como em 
outras questões tão decisivas 
como o facto de o Governo 
não investir na CP. 

Ao contrário do que pare- 
ce, sobretudo quando Ferrei- 
ra do Amaral, ministro do 
sector, vai à TV «tudo são 

processo de desmembramen- 
to, «sempre dominado por 
uma escandalosa falta de 
transparência, em prejuízo 
de uma efectiva moderniza- 
ção e de um real desenvol- 
vimento da rede nacional 
de caminho-de-ferro. 

O caso de Lisboà 

Tanto Américo Leal como 
Adelino Peres Moreira con- 
sideram que «o espelho de 
Lisboa é o espelho do 
País». Apesar das obras de 
fachada — sempre feia e 
suja — acrescentamos, «a 
CP regrediu; o transporte 
ferroviário, sublinham os 
sindicalistas, está mais 
degradado do que há 20/25 
anos». Não existe uma poli- 
tica de fundo para todo o 
País. Quando os camaradas 
reafirmam que «o Governo 
não investe na CP», imph- 

No caso de Sintra já nem vale a pena 

falar. Os que utilizam todos os dias 

esse meio de transporte, se assim se 

pode chamar, sabem do que se trata e 

não têm dúvidas de que o Governo e 

o seu conselho de gerência estão de 

costas voltadas para a CP, como 

reafírmam os camaradas ao 

lembrarem entre outros os casos do 

Porto e de Coimbra onde a 

modernização, segundo este 

Governo, se resume a servir grupos 

de interesses e clientelas políticas, 

deixando de lado os resultados 

práticos da modernização. 

milhões». E talvez sejam, 
mas mal gastos, favorecendo 
«lobbies». Os dirigentes sin- 
dicais citam o caso de Avei- 
ro-Sernada do Vouga- 
Espinho como exemplo do 
favorecimento desses inte- 
resses de grupo e, como já 
várias vezes foi referido, 
nomeadamente quanto ao 

citamente admitem que 0 

Executivo de Cavaco e o 
seus gestores na empresa 

não se interessam por ela, 
mas pela sua (deles) irnageuj 
e progaganda, em especial 
quando está perto um2 

câmara da TV. 
No caso de Sintra ja nc 

vale a pena falar. Os que u ' 

fSBièi 
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Resistência 

contra os «mínimos» 

Na perspectiva do reforço da «unidade e convergência», 
a Federação apela a todos os ferroviários para que se crie «um 
clima de resistência a eventuais imposições ilegais de servi- 
ços mínimos». De outro modo, «cederemos — afirma na 
noção de 7 do corrente o plenário — às pretensões do 
Governo e CG» que pfetendem limitar ou reduzir drastica- 
mente o direito à greve. Recorde-se que os chamados «míni- 
mos obrigatórios», segundo os Ministérios das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações e do Emprego e 
Segurança Social, tentarem, sem o conseguirem, com o CG 
recorrendo a trabalhadores de folga e sob pressão, reduzir 
realmente ao mínimo uma acção de luta que a empresa pare- 
ce não ter condições para suportar. 

Como joga na divisão dos trabalhadores e dos sindicatos 
e fornece um serviço cada vez pior, a CP, que os sindicatos 
lucrem melhor para eles e para as populações, continua a não 
satisfazer reivindicações mínimas, relacionadas com os 
aumentos salariais, o regulamento de carreiras e a redução do 
horário de trabalho, nomeadamente. 

'izam todos os dias esses 
meio de transporte, se assim 
sc pode chamar, sabem do 
^ue se trata e não têm dúvi- 
das de que o «o Governo e o 
Seu conselho de gerência 
estão de costas para a CP», 
como reafirmam os camara- 
das ao lembrarem os casos 
do Porto, Coimbra, Barreiro, 
onde a modernização, 
segundo este Governo, se 
tesume a servir grupos de 
mteresses e clientelas políti- 
cas, deixando de lado «os 
•"esultados práticos» da 
modernização. 

Quando se fala em milhõ- 
es de contos que resultados 

p ver'ficarão daqui a meia Uzia de anos? Na verdade, 
esses gastos nada significam 

e ganho para as populações 
guando as «marchas são 
muito reduzidas», quando 
aGngir os nós principais 

^demora niais do que há dez anos». 
Só por causa dessas clien- 

5 políticas e desses inte- 
resses de grupo é qúe apare- 
cem necessidades fictícias. 

s camaradas citam nomea- 

damente o chamado «metro 
à superfície» anunciado para 
o Porto. 

E as subsidiárias 
e os empreiteiros? 

— Não terá a CP, uma 
grande empresa, das maiores 
do País, quem mude uma 
lâmpada num apeadeiro em 
Lisboa? 

— Quem poderá explicar 
senão pela «fúria da priva- 
da», a fúria do lucro fácil e 
rápido que, além da EMEF 
(empresa de manutenção e 
equipamentos ferroviários), 
criada em 30 de Janeiro 
deste ano com 100 por cento 
de capital da CP, haja hoje 
mais de uma dúzia de outras 
empresas criadas a partir da 
mesma unidade empresari- 
al, se fosse mantida ao ser- 
viço das populações e do 
País? 

O Governo e o CG res- 
pondem a estas questões 
com propaganda. Os sindi- 
catos não podem fazê-lo, 
naturalmente. 

®centemente no Rossio, Junto da estação em Lisboa, 
nMAl"clicat0S e a CT da CP organizaram com êxito 
faií í0 uma manifestação de protesto e luta contra a 
do*» so'uÇão dos problemas sociais mais urgentes 
dot a,hac,ores ferroviários em geral e dos utentes, 
(dp.l^nac,amente das linhas suburbanas que servem V|am servir) as grandes zonas urbanas do País 

i 

Vender na sucata 

e despedir em Ovar 

Vender ao desbarato na 
sucata todos os seus equi- 
pamentos, novos e velhos, 
e demolir as próprias ins- 
talações é intenção decla- 
rada para as oficinas da 
CP em Ovar pelo conse- 
lho de gerência daquela 
empresa em desmembra- 
mento. Com os equipa- 
mentos iriam 50 traba- 
lhadores. 

O despedimento foi moti- 
vo de protesto da comissão 
concelhia de Ovar do PCP 
que emitiu sobre o assunto 
este comunicado em 6 do 
corrente: 

«O conselho de gerência 
da CP prepara-se para encer- 
rar as oficinas daquela 
empresa pública em Ovar e 
pôr na rua mais 50 trabalha- 
dores. 

«É mais um escândalo, 
aqui no nosso próprio conce- 
lho, que deita por terra as tão 
apregoadas teses da demo- 
cracia de sucesso. 

«Após os despedimentos 
colectivos da Efacec e da 
Lusotufo, ainda bem pre- 
sentes, a administração da 
CP, na sua ânsia de «moder- 
nizar» a empresa e a coberto 
da política laboral do Gover- 
no PSD/Cavaco, quer acabar 
com mais algumas dezenas 
de postos de trabalho, com 
todas as sérias implicações 
sociais daí decorrentes. 

«Mas no caso em análise 
não são só os postos de tra- 
balho que estão em causa. 

«A administração da CP, 
culminando um longo pro- 
cesso de redução de efecti- 
vos nas oficinas de Ovar, 
depois de criar um ambien- 
te de desconfiança e incer- 
teza, procura agora, num 
virote, vender ao desbarato 
na sucata todos os seus 
equipamentos — novos e 
velhos — a demolir as pró- 
prias instalações, destruin- 
do em suma valioso patri- 
mónio, a cuja edificação e 
desenvolvimento estão liga- 
das sucessivas gerações de 
operários e trabalhadores 
ferroviários. 

«É assim todo o tecido 
económico e social que está 
a ser delapidado». 

Entretanto, a Coordena- 
dora Nacional dos Fer- 
roviários Comunistas afir- 
mava que «o CG, a mando 
do Governo, tem vindo a 
criar através dos dinheiros 
públicos, diversas empresas 
que actuam na área ferrovi- 

ária, desmantelando assim 
a CP, mas cujo objectivo 
final é a privatização, que 
significará mais dificulda- 
des e maior e mais fácil 
lucro para meia dúzia de 
«clientes» do Governo PSD 
e do CG da CP. 

«Para alcançar esse fim, o 
CG tem lançado mão de 
todos os métodos, particu- 

larmente através da coacção 
psicológica, perseguição e 
intimidação sobre os fer- 
roviários, ao retirar-Ihes o 
direito ao trabalho, através 
dos chamados "excedentári- 
os" e agora com a insegura e 
insuficiente pré-reforma», 
afirma, entre outras conside- 
rações e protesto s a Coorde- 
nadora Nacional. 

Trágica queda na Solisnor 
As organizações representativas dos tra- 

balhadores da Solisnor, incluindo a comis- 
são intersindical da qual foi a Setenave, 
comunicando aos jornais um acidente mor- 
tal na empresa, afirmam que a «vítima da 
trágica queda a bordo do navio Stavanger 
Prince» se encontrava «em trabalhos de 
soldadura» a cerca de 14 metros do solo e, 
sublinham, «sem qualquer protecção». 

Ao lamentarem mais este acidente mor- 
tal, de que foi vítima Fernando Durães, as 
organizações representativas (ORTs) 
acrescentam que ele se dá numa altura em 
que «a administração da empresa faz afir- 
mações por escrito de que a segurança no 
trabalho dentro do estaleiro é reconhecida 
pelas autoridades competentes». 

Um inquérito deve ser imediatamente 
levantado, exige a Comissão de 
Trabalhadores e a intemsindical (ORTs), 
pois «a segurança no trabalho não se faz 
com afirmações demagógicas». Faz-se 
com «actos e medidas de forma a evitar 
acidentes como este». 

As ORTs afirmam: 
«Os ataques a que o sector naval neste 

momento está sujeito não podem ser 
motivo de precipitação na pressão exerci- 
da sobre os trabalhadores», pondo em 
risco as suas vidas. 

As ORTs pretendem participar no 
inquérito ao acidente para apuramento de 
responsabilidades. 

V 

JORNADA * 
Kllfi/VCKCI Ih RwnwrBIA . 

O jornal da Federação 
dos Sindicatos da 
Função Pública, que 
dá no seu último 
número especial 
destaque à Educação, 
tem uma 
apresentação 
agradável e realça 
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NACIONAL 

Mulheres têm lugar de destaque nas listas da CDU 

A igualdade afírma-se 

com trabalho, honestidade o competência 

Muito mais do que as declarações solenes em 
cerimónias de ocasião, a igualdade das mulheres no 
acesso ao exercício do poder político afírma-se com o 
seu trabalho e com a forma como exercem os cargos 
para que são eleitas. O PCP e os seus aliados 
reconhecem os méritos das suas autarcas e a CDU é, 
sem dúvida, a força em cujas listas mais lugares de 
destaque são ocupados por mulheres. Pedimos a quatro 
comunistas, que vão ser candidatas a presidentes das 
câmaras municipais de Almada, Ferreira do Alentejo, 
Montijo e Porto, depoimentos sobre o exercício do 
poder local por mulheres. Deixamos aos leitores a 
reflexão de Maria Emília Sousa, presidente da CM de 
Almada, Lourdes Hespanhol, vereadora da CM de 
Ferreira do Alentejo, Jacinta Ricardo, presidente da 
CM do'Montijo, e Ilda Figueiredo, membro do Comité 
Central e da DORP do PCP. 

O significativo aumento 
da participação das mulhe- 
res no mercado do trabalho 
não está a ser acompanha- 
do por um reforço, sequer 
aproximado, da interven- 
ção das mulheres na vida 
associativa em geral, e 
política em particular. 

As causas são complexas 
j C ■ «k ■■ -•■■■■■■ e muitas vezes diferencia- 

das, embora me pareça que 
haja um denominador 
comum ligado às marcas, 
mesmo que indeléveis, dei- 

■ Ilda Figueiredo 

Todos têm a ganhar 

■ 

Vi 

■ Maria Emília Sousa 

Nenhuma razão 

A questão «a mulher e o poder local» prende-se com a 
questão mais vasta que é «a mulher e a sociedade». O simples 
facto de se dar este assunto como tema para um artigo é, por 
si só, elucidativo. Seria desnecessário abordar-se o assunto 
«o homem e o poder local» mas, se ainda é necessário falar- 
se de mulher, nesta área, é porque ainda não chegámos lá... 

Perguntavam-me há tempos porque é que, em Almada, 
comemoramos o 8 de Março. Poderia ter respondido: porque 
tenho de escrever um artigo sobre «a mulher e o poder local»! 

Em suma: não vejo razão nenhuma para que a mulher não 
desempenhe funções de autarca ou quaisquer outras. O 
mundo tem vindo a perceber que a igualdade de direitos e 
deveres caminha a passos largos para ser uma realidade plena 
e que nós, as mulheres, queremos tê-la, na diferença que 
somos, e para isso temos lutado, ao longo dos anos, com fru- 

tos evidentes que levaram a 
que haja, actualmente, 
mulheres que são dirigentes 
políticas, que Maria de 
Lourdes Pintasilgo tenha 
sido candidata à Presidência 
da República, que Karren 
Brady seja, desde há dias, 
presidente do Birmingham 
City, um clube de futebol 
inglês, e que eu seja presi- 
dente da Câmara Municipal 
de Almada. 

Isto é que me parece 
mais importante que se diga 

em relação ao tema que me 
foi proposto para este artigo. 
Poderia enveredar por outro 
caminho e dizer, por exem- 
plo, que o trabalho autárqui- 
ca, exercido com a seriedade 
que o mesmo impõe, nos 
retira muito do tempo que a 
família e o lazer nos pedem, 
nos absorve quase por com- 
pleto, nos desgasta de tal 
modo que precisamos de 
pesar muito bem a nossa 
decisão de nos candidatar- 
mos de novo. E que nós, 
mulheres e mães, pela dife- 
rença que somos, sentimos, 
em alguns períodos das nos- 
sas vidas, uma dificuldade maior em conciliar a nossa condi- 
ção feminina com essa exigência. 

E, por outro lado, referir que esse desgaste, é, o mais das 
vezes, compensado pela obra feita, por vermos np terremo os 
frutos do nosso trabalho. Porém, mais importante do que isso, 
é voltar ao princípio e dizer de novo que o tema proposto para 
esta prosa é, apenas, um ramo da vasta árvore que é a questão 
«a mulher na sociedade» e lembrar que, no limiar do século 
XXI, ainda há que lutar pelo direito à igualdade, ao lado dos 
homens e não contra eles, do lado da vida e não contra o que 
a vida nos dá e há-de ser bom se todos, homens e mulheres, o 
quisermos. 

■ Jacinta Ricardo 

Sem reservas 

xadas pelos estereótipos que afastavam a 
mulher do domínio público e a remetiam 
para o privado, a casa, a família, o lar. Se as 
mulheres eleitas em cargos mais responsá- 
veis contassem dos escolhos e dificuldades 
que tiveram de enfrentar, até na própria 
família, veríamos que o denominador 
comum existe. 

Mas, mais do que falar das causas da 
escassa participação das mulheres nos 
órgãos do poder incluindo o poder local, 
gostaria de me referir aos dois planos em 
que se impõe a participação da mulher, sob 
pena de se continuarem a arrastar proble- 
rrtas cuja solução seria mais simples e 
directa se as mulheres desempenhassem um 
papel activo, quer no levantamento dos 
problemas, quer nas decisões políticas de 
planeamento e gestão. 

Qualquer que seja o ângulo de análise da 
participação das mulheres deparamos com 
entraves só ultrapassáveis se provarmos 
que na prática todos ganham com a sua 
maior intervenção: a sua própria família e a 
comunidade. Ora, é a partir daqui que pro- 
curarei demonstrar a importância das 
mulheres participarem no planeamento e 
gestão a nível local, seja pela sua forma de 
inserção na família, o que lhe confere um 
conhecimento insubstituível de um vasto 
conjunto de problemas abrangendo a gene- 
ralidade das famílias e, portanto, a socieda- 
de, seja pela maior sensibilização que esse 
conhecimento lhes dá para a tomada de 
decisões que visem a melhoria da qualidade 
de vida da comunidade. 

E um facto indesmentível que são as 
mulheres quem lida mais de perto com toda 
a problemática das crianças, pelo que nin- 
guém melhor do que elas conhece as res- 
ponsabilidades que o Estado deve assumir, 
designadamente as autarquias. E, pois, do 
interesse da comunidade que as mulheres 
se pronunciem pelas necessidades locais 
em termos de creches e infantários, jardins- 
escolas, escolas básicas, centros de saúde e 
assistência materno-infantil, parques infan- 
tis, parques de jogos, zonas verdes e espa- 
ços de convívio, incluindo os locais e qs 
apoios à ocupação de tempos livres das cri- 

anças. Estou, aliás, convicta que as enor- 
mes carências que o País continua a ter 
neste âmbito, em especial no Norte, só 
serão plenamente supridas quando as 
mulheres assumirem uma maior participa- 
ção nos processos de decisão, ou seja, 
forem políticas activas, incluindo eleitas 
nas câmaras municipais (presidentes e 
vereadoras). 

São também as mulheres quem melhor 
conhece as carências que se relacionam com 
as condições de habitabilidade e apoios à 
família já que continua a ser sobre elas que 
recaem as maiores responsabilidades e car- 
gas de trabalho na casa. Assim, é, igualmen- 
te, do interesse da comunidade que as mulhe- 
res se pronunciem e participem activamente 
nos processos de decisão que envolvem as 
questões do saneamento básico, a construção 
de infra-estruturas e equipamentos de apoio 
às famílias, designadamente lavadouros e 
lavandarias, cantinas e refeitórios públicos, 
centros de dia e apoio à terceira idade, e até a 
problemática da segurança pública e da ilu- 
minação das ruas, já que também ninguém 
contestará que as mulheres são as maiores 
vítimas dos crimes na via pública. 

Na minha própria experiência como autar- 
ca, posso testemunhar que, durante os sete 
anos que fui vereadora do pelouro do Ambi- 
ente e Jardins em Vila Nova de Gaia, dei par- 
ticular atenção a todos estes problemas, 
mesmo quando não eram da minha responsa- 
bilidade directa, porque, em geral, se eu o 
não fizesse mais ninguém o fazia. Não 
desempenho funções autarcas há três anos, 
mas ainda hoje é vulgar as pessoas quéixa- 
rem-se-me da pouca atenção que estes pro- 
blemas merecem ao actual executivo munici- 
pal, em que o PS detém a maioria absoluta, e 
onde nenhuma mulher exerce qualquer res- 
ponsabilidade de gestão diária. 

Por último, gostaria apenas de salientar 
que, em geral, a existência de mulheres com 
actividade e responsabilidades políticas de 
gestão nos diversos órgãos de poder é um 
estímulo à participação das outras mulheres 
na vida social e política, pelo que cabe aos 
partidos políticos uma especial responsabili- 
dade na elaboração das listas eleitorais. 

O estádio "actual da soci- 
edade obriga-nos ainda a 

. falar destas matérias rela- 
cionadas com a posição da 
mulher em termos de 
poder, igualdade, etc. 
Esperemos que dentro de 
uns tempos (breves) não 
seja necessário, por nessa 
altura esta questão já não 
ser problema social, por já 
não haver desequilíbrios... 
Mas, por enquanto, e por 
razões de contrabalanço, 
teremos de continuar a 
bater na tecla da «discrimi- 
nação positiva», este con- 
ceito sociológico que nos 
protege da angústia de ter 
de falar de assuntos como 
este... 

Assim sendo, vamos ao 
tema; que acesso têm as 
mulheres ao poder em 
geral (social, político, reli- 
gioso, militar, económi- 
co...), e que acesso têm as 
mulheres particularmente 
ao poder local? Mais 
ainda: depois de eleitas, 
em que situação se encon- 
tram as mulheres, melhor: 
em que situação são colo- 
cadas as mulheres? 

Sobre estas questões, 
mais do que escrever sobre 
a minha experiência pesso- 
al, que é muito positiva e 
muito gratificante, será útil 
aos leitores do «Avante!» 
que me pronuncie sobre a 
forma como tenho presen- 
ciado e ouvido esta ques- 
tão ser tratada pelas 
mulheres, quando cm 
grupo (misto ou só femini- 
no). 

Resumidamente: predo- 
mina nas mulheres a ideia 
de que o poder é mesmo 

masculino, é feito masculi- 
no pelos homens, e que só 
por escape sociológico, e 
por imperativos de bonda- 
de da decisão, e por impo- 
sição dos princípios que 
publicamente se defen- 
dem, é que a mulher chega 
ao poder. 

Não falo do poder local 
apenas: falo dos vários 
sectores do poder em 
geral. Se nos referíssemos 
especificamente aos pode- 
res religioso, militar e eco- 
nómico, então seria uma 
análise de descalabro! 

No entanto, e no que se 
refere concretamente ao 
poder local, parece que o 
cenário está a melhorar e 
que os seres humanos 
começam a entender-se 
quanto ao equilíbrio neces- 
sário. E não só em termos 
numéricos: de nada valerá 
às populações terem mui- 
tas mulheres nas autar- 
quias, se a esse número 
não corresponder aumento 
de qualidade e de prepara- 
ção para a análise poliva- 
lente dos problemas nas 
suas várias vertentes — e 
isto, provavelmente, as 
mulheres fazem melhor. 

Não só por mérito pesso- 
al, eventualmente, mas por 

CDU 

um bom trabalho 

S&ÁsftO&S 

motivos genéticos e psic0 

lógicos. 
Questões como a droga» 

a sida, a fome, a prostitui 
ção, o desemprego, a ha < 
tação degradada, a s0''p

a 

riedade encontram maior 
eco e mais aperfeiçoa a 
análise na mulher do qu 
no homem. 

Mas há que pensar nou- 
tros factores, mais rca is 
tas. De facto, há mulhere 
que garantem que, depo' 
de eleitas, sentem que sa 

tidas como enfeite 
não como titular do 
poder real, de corpo 
inteiro. 

Talvez. 
Pela minha parte, 

tal atitude não 
colhe, venham de 
quem vier. 

Estou eleita pc'0 

Povo. Exerço o meu 
mandato de corpo c 
alma, sem reservas. 
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■ Lourdes Ht gpanhol 

Reflexo da recessão 

Em Portugal, 52% dos portugueses são mulheres. A 
democracia conquistada com o 25 de Abril de 1974 tem 
vindo a colocar no poder sistematicamente maiorias mas- 
culinas. 

As exigências internas e externas da participação e rei- 
vindicação femininas, organizadas ou não em movimen- 
tos femininos, têm produzido leis e regras por forma a 
promover a igualdade de oportunidades, mas o que é facto 
c que a discriminação continua. Esta discriminação é 
tanto mais acentuada que os países são obrigados a colo- 
car esta problemática no centro das atenções das Comuni- 
dades. Porquê? 

Os homens finalmente pretendem abrir mão do poder? 
0 poder conquista-se e nessa conquista muitas mulheres 
têm dado o melhor de si próprias, solidárias com outras 
Mulheres. A luta das mulheres pelo poder não é uma luta 
individualista, passando por cima de tudo e de todos, é 
Urna luta com o objectivo de tornar a vida melhor para 
todos, de incorporar no poder os aspectos da compreen- 
do, da solidariedade, da paz. É uma luta travada com um 
sorriso nos lábios e em que a prestação das provas não 
Pode falhar, à mulher não é permitido o erro, pois o dita- 
do popular «errar é humano» só é aplicado, em política, 
no masculino. A participação das mulheres na vida políti- 
ca é, por tudo isto, um grande desafio que se coloca a 
todas as mulheres c que vale a pena experimentar, porque 
quantas mais mulheres estiverem na política maior equilí- 
brio existirá nas decisões tomadas. Quando a percentagem 
de mulheres na vida política for proporcional à pcrcenta- 
8cm da população feminina, poderemos dizer que as deci- 
des respeitarão a diferença. As mulheres ao longo dos 
tempos desempenharam sempre papéis secundários na 
rtoalta da política, mas nem por isso esses papeis foram 
toenos importantes. 

Em Baleizão, Catarina morreu por dar voz às vozes 
que baixinho clamavam mais pão para os seus filhos, 
boram elas, as mulheres das bandas do castelo de Beja, 
que se organizaram e levaram água aos vagões do com- 
uoio, onde mulheres c filhos gritando sede de água foram 
^"curralados pelos franquistas e encaminhados, através de 

ortugal, para as masmorras de Franco (cm 1936), por 
Cntrc as forças policiais que foram obrigadas a recuar. 

São elas, as mulheres, quem nas comunidades locais 
'êm lutado e exigido: 

Primeiro — água em casa, lavadouros, recolha do lixo, 
es8otos, electricidade, escolas para os filhos, creches c 
Jardins de infância, mais saúde. 

Hoje a consciência obriga-as a discutirem a qualidade 
as tofra-estruturas, a exigirem as estações de tratamento 
c esgotos, o tratamento dos lixos, a defesa do ambiente, 

a 'utarem contra o encerramento dos serviços de saúde, a 
0P'narem sobre as respostas às necessidades que se colo- 
Cato para o desenvolvimento da sua terra. 

Hoje nada é como dantes! 
Porquê, então, todo o atraso que se continua a verificar 

na Participação das mulheres no poder local? 
Hma questão de tradição? 
Hma questão de submissão? 
Hma questão de política central que tem reflexos na 

pol|tica local? 
Se me é permitido, opto pela terceira hipótese c 

lcsmo correndo o risco de generalizar com um exemplo 
uc pode ser considerado restrito não quero deixar de pro- 

P0r como reflexão. Entre 1979 c 1989, a participação das 

7 atí/65 no Poder local diminuiu no distrito de Beja de ' c para 5% (lembremos que Beja é um distrito onde, a 

rn.r.t'r de 1979, com a destruição da Reforma Agrária, a 

dê ■Cr '0' rernct'da para casa, sem trabalho, sem indepen- ncia). Noutros distritos onde houve recessões e altera- 

qualitativas na vida das mulheres esta diminuição. lanibém se verificou. 

enr 1 ^0S dizemos clue es,^ rna'' l110 na0 P01*0 scr ass'rn, 

a v"1? Ser^ ')om invertermos a tendência, o caminho, «dar 
nic

0 'a Por cima»; mais mulheres no poder local é segura- 
ti- a tornia de criarmos mais condições para uma par- 
po,P^0 mais equilibrada do binómio homem/mulher na 

c QLIO. Qí* OI ira rM j-»r» ♦/* frar/» Kr» r» r» fí r* m C Mllí* MílvírrlO ClC 1 e que seguramente trará benefícios que advirão de 

trarjT' 3 V.'da numa complementaridade de posições que o maior harmonia, justiça social c desenvolvimento. 

No Dia Mundial do Idoso 

Reformados o pensionistas 

exigem melhores 

condições de vida 

Reformados vindos de todo o País manifestaram-se em 
Lisboa no dia 7 de Abril, Dia Mundial do Idoso, na exigên- 
cia de melhores condições de vida e um aumento das pensõ- 
es. Frente à Assembleia da República, os dois mil e 500 
manifestantes hastear am bandeiras negras,evocando a fome, 
e cartazes com palavras de ordem como «com 17 contos nin- 
guém pode viver», «não aceitamos esmolas», ou «não às 
reformas de miséria». A iniciativa levada a cabo conjunta- 
mente pela Inter-Reformados e pelo Movimento Unitário dos 
Reformados Pensionistas e Idosos (MURPI) completou-se 
com a entrega de uma moção no gabinete do primeiro-minis- 
tro e no Parlamento. 

A moção, que publicamos na íntegra, foi aprovada pelos 
manifestantes concentrados no Jardim das Francesinhas onde 
igualmente se aplaudiram os documentos lidos por represen- 
tantes das duas organizações que organizaram a iniciativa. 

Mais tarde ocorreu nova concentração após desfile 
daquele local junto à Assembleia da República até à rua Bor- 
ges Carneiro, frente à residência do primeiro-ministro. A 
manifestação dos idosos foi obrigada a um desvio pelo quar- 
teirão anexo à Calçada da Estrela, já que as autoridades recu- 
saram aos manifestantes a subida directa pela Calçada da 
Estrela. 
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A manifestação de reformados no Dia do Idoso foi 
Reformados e pelo MURPI 

Uma delegação dos reformados que pretendia entregar a 
um repesentante do Gabinete do primeiro-ministro o texto da 
moção aprovada, não passou da portaria, acabando por a 
entregar aos seguranças do edifício. 

O texto lido aos manifestantes da Inter-Reformados exige 
um aumento de seis contos para todos os pensionistas lem- 
brando o milhão e 800 mil que são forçados a viver com pen- 
sões cujo valor oscila entre os 12 e os 24 mil e 700 escudos. 
Os manifestantes vieram de localidades como o Porto, 
Redondo, Alcochete, Aljustrel, Mora, Coimbra ou Beja, para 
além dos que residem em Lisboa, e exigiram também a alte- 
ração do actual regime de cálculo das pensões e o fim das 
taxas moderadoras. 

O MURPI recordaria que as Nações Unidas proclama- 
ram em 1965 a Declaração dos Direitos das Pessoas Idosas 
onde se garante o direito à existência económica, física, soci- 
al, cultural e ainda o direito dos idosos de dispor de si. Com 
as actuais condiçõess sociais em que a grande maioria dos 
idosos portugueses é obrigada a viver, nenhuma dessas con- 
dições é cumprida, no que o MURPI responsabiliza o Gover- 
no e directamente o primeiro-ministro Cavaco Silva, «que há 
oito anos se conserva no poder». 

«Neste Dia Mundial do Idoso 
lançamos daqui um apelo a todos os 
reformados europeus e suas organi- 
zações implantadas, desde o Atlân- 
tico aos Urais, para que nos una- 
mos, reforçando a nossa solidarie- 
dade e entendimento», lê-se ainda 
no texto apresentado pelo MURPI 
aos manifestantes. Entre os anos de 
1985 e 1993, ou seja, nos oito anos 
em que Cavaco Silva governa o 
País, os aumentos médios das pen- 
sões e suplementos foram, segundo 
dados do MURPI, no regime geral 
de dois mil 385 escudos por mês, 
agrícola de mil e 600 escudos, soci- 
al ou equiparada mil 485 escudos, 

. grande invalidez (regime geral) 662 
escudos, grande invalidez (rural e 
social) 552 escudos e 50 centavos, 
grande invalidez (sobrevivência) 
de400 escudos e de cônjuge a cargo 
271 escudos por mês. convocada pela Inter- 

Moção — Que o Governo 

cumpra as suas promessas 

Os Reformados, Pensionistas e 
Idosos presentes nesta concentração 
nacional junto à residência do Pri- 
meiro-Ministro, realizada nd dia 7 de 
Abril de 1993, Dia Mundial do 
Idoso, com a participação do MURPI 
e da INTER-REFORMADOS, tendo 
presente que este ano se comemora o 
Ano Europeu do Idoso e da Solidari- 
edade entre Gerações, e consideran- 
do que: 

a) o valor médio das pensões é já 
inferior a 1/3 do valor médio dos 
salários; 

b) mais de 80% das pensões têm 
valores iguais ou inferiores à pensão 
mínima do regime geral da Seguran- 
ça Social (24 700$00) completamen- 
te insuficientes para uma vida com o 
mínimo de dignidade; 

c) o nível de vida continua a agra- 
var-se já que o índice de inflação se 
mantém em cerca de 9%, a maioria 
das rendas de casa foi aumentada em 
12%, e houve reformados, caso da 
Função Pública, cujas pensões foram 
actualizadas apenas em 5% ou 5,5%; 

d) ao contrário das suas promessas 
eleitorais o Governo pretende agra- 
var ainda mais esta situação, já de si 

degradante, alterando para pior a fór- 
mula de cálculo das pensões; 

e) os médicos, os medicamentos e 
os meios complementares de diag- 
nóstico são cada vez mais inacessí- 
veis para a maioria dos reformados, 
pensionistas e idosos, agravado ainda 
mais com a imposição do pagamento 
de taxas moderadoras; 

0 o Governo através de uma porta- 
ria recente, obriga os pensionistas 
por invalidez a sujeitar-se a nova 
junta médica, com o risco de os 
transformar em desempregados, com 
fraca capacidade para o trabalho, 
num mercado altamente competitivo 
e cada vez menos solidário; 

g) o Governo pretende privatizar 
os serviços da Segurança Social difi- 
cultando ainda mais o seu acesso por 
parte dos reformados, pensionistas e 
idosos; 

h) apesar de todas as promessas 
eleitorais, os reformados, pensionis- 
tas e idosos, portadores de passes 
sociais continuam a ser discrimina- 
dos nos transportes públicos. 

Toda esta situação contraria os 
princípios estabelecidos na Declara- 
ção dos Direitos das Pessoas Idosas, 

proclamada em Los Angeles em 
1965, pelo que decidem e aprovam 
as seguintes reivindicações: 

1 — Que o valor das pensões míni- 
mas dos diversos regimes seja 
aumentado, de forma progressiva, de 
modo a igualar o montante do salário 
mínimo nacional. 

2 — Que a fórmula de cálculo das 
pensões seja melhorada, como tem 
sido reivindicado pelas organizações 
de reformados e pela CGTP-IN. 

3 — Que o Governo suspenda as 
suas medidas negativas e anti-sociais 
no campo da saúde e segurança soci- 
al. 

4 — Que o Governo cumpra as 
suas promessas eleitorais no que res- 
peita ao fim das discriminações nos 
transportes para os que usam passes 
sociais, e de apoio às habitações dos 
reformados, pensionistas e idosos. 

5 — Enfim, que o Governo cum- 
pra as suas promessas no sentido de 
melhorar significativamente as con- 
dições de vida de todos os reforma- 
dos, pensionistas e idosos. 
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Porto 

No seguimento do programa de contactos com os proble- 
mas do distrito, Ilda Figueiredo e Marques Lopes, da DORP, 
reuniram com a Comissão de Trabalhadores da Alfândega do 
Porto e a Delegação Regional do Norte do Sindicato dos Tra- 
balhadores Aduaneiros. Na Alfândega, foram salientados os 
protestos dos trabalhadores pela intenção manifestada pelo 
Ministério das Finanças de passar para o quadro de «disponí- 
veis», visando o seu despedimento, um número elevado e ainda 
desconhecido de trabalhadores. No Sindicato dos Aduaneiros, 
foi sublinhada a grave situação em que se encontram 90 por 
cento dos trabalhadores já despedidos que, na sua maioria, não 
receberam indemnizações e subsídio de desemprego. 

Açores 

A política absurda 

a desequilibrada do PSD 

A Comissão Concelhia de Vila Nova de Gaia, do PCP, sau- 
dou, em comunicado tornado público, os trabalhadores da 
Estamparia de Lavadores que continuam a luta em defesa da 
estabilidade do emprego e na defesa da empresa. Depois de 
uma greve realizada no início deste ano, com a qual os traba- 
lhadores conseguiram que os salários em atraso e o subsídio de 
Natal fossem pagos, a administração retoma agora a tentativa 
de encerramento. 

Em recente reunião plenária da Direcção da Organização da 
Região Autónoma dos Açores do PCP, que oportunamente 
noticiámos, a DORAA divulgou uma declaração política na 
qual, nomeadamente, constata o agravamento da situação 
económica e social regional, acusando o poder do PSD de 
nada ter feito nos Açores para contrariar esta tendência. «Bem 
pelo contrário», afirma a declaração política da DORAA, 
«estamos numa fase em que a actuação do Governo Regional 
não só procura atentamente fazer reflectir na vida da Região 
todas as consequência negativas do "cavaquismo", como vem 
tomando diversas medidas altamente lesivas dos interesses da 
maioria da população e muito negativas no que respeita à 
unidade Regional». 
E a declaração dá exemplos dessas medidas: 

Realizou-se, no passado dia 27 de Março, a Assembleia da 
Organização Concelhia de Valongo do PCP. Participaram nos 
trabalhos meia centena de delegados que, após debate, aprova- 
ram com algumas emendas os documentos elaborados sobre a 
situação política, a organização do Partido e o trabalho da CDU 
no concelho. Assistiu aos trabalhos o camarada Emídio Ribeiro, 
da Comissão Política, que interveio sobre o momento político 
nacional e internacional e sobre o reforço do Partido. A Assem- 
bleia elegeu, por fim, a nova Comissão Concelhia de Valongo. 

Guartla 

A Comissão Concelhia da Guarda do PCP emitiu anteon- 
tem um comunicado esclarecendo as razões por que decidiu 
aceitar o convite para participar nas cerimónias de inauguração 
dos novos Paços do Concelho, salientando, por outro lado, que 
tal participação «não corresponde a um apoio a tal obra, como 
foi concebida e realizada». O comunicado critica a «volumetria 
exagerada para as necessidades actuais e futuras», o «luxo», 
comparado com a falta de outras obras necessárias, e «o custo 
de mais de um milhão de contos», num concelho que ainda não 
tem sequer uma estação de tratamento de esgotos. 

Barreiro 

Realizou-se, em fins de Março, a IX Assembleia da Orga- 
nização de Freguesia do Barreiro do PCP, em que participou o 
camarada Virgílio Azevedo, da Comissão Central de Controlo 
do CC e do Executivo da DORS. A Assembleia decorreu com 
grande participação dos militantes que aprovaram, por unani- 
midade, todos os documentos, a nova Comissão de Freguesia e 
uma moção de apoio às jornadas de luta. Parte importante da 
Assembleia foi ocupada com a prestação de contas dos eleitos 
autárquicos, da Freguesia e da Câmara, o que originou um 
debate vivo e esclarecedor, surgindo a ideia de alargar o deba- 
te à população da Freguesia. 

«A forma obsessiva como 
o PSD e o seu Governo têm 
tratado, até ao momento sem 
êxito, o problema da Remu- 
neração Complementar para 
o funcionalismo regional e 
local, procurando a revoga- 
ção do respectivo Decreto 
Legislativo Regional é 
demonstrativa dessa política 
absurda e desequilibrada do 
PSD. 

«O Governo Regional quer 
revogar, a nosso ver inconsti- 
tucionalmente, a Remunera- 
ção Complementar, porque 
sabe que, para além de ser um 
elementar acto de justiça para 
o funcionalismo, aquele 
Decreto Legislativo Regional 
constitui um claro indicador 
para o sector privado de que, 
nas condições de hoje, a polí- 
tica salarial na Região tem 
que ter em conta os custos 
acrescidos provocados pela 
insularidade. 

«Por outro lado, o Governo 
Regional, tripudiando a lei 
em vigor, tem-se atrevido a 
não pagar, na maior parte dos 
serviços, essa parte integran- 
de do sistema remuneratório 
que é a Remuneração Com- 
plementar. 

«O recente adiamento do 
agendamento da reapreciação 

As conveniências 

pana encerrar a linha do Tua 

«Durante cerca de um ano, o Governador 
Civil andou a mentir às populações», acusa a 
Direcção da Organização Regional de Bra- 
gança em comunicado tomado público pelo 
seu Executivo no passado dia 9 do corrente. O 
comunicado da DORBA do PCP recorda as 
declarações do Governador Civil de Bragan- 
ça em 14 de Abril do ano passado ao «Jornal 
de Notícias», em que este declarava que a 
linha do Tua não ia encerrar, e compara-as 
com as que, no passado dia 5, o mesmo fez em 
conferência de imprensa realizada em Bra- 
gança. Comenta a DORBA: 

«Faltam apenas alguns dias para se com- 
pletar um ano após estas e outras afirmações 
e, entretanto, o que se constata é que durante 
este período o Governador andou a esconder 
a verdade às pessoas. 

«As suas afirmações sobre o não encerra- 
mento da Linha não correspondiam à realida- 
de, visavam somente amortecer o desconten- 
tamento então existente contra o fecho da via 
férrea e contra outras medidas governamen- 
tais que prejudicam a região. 

«Mentiu, pois, o Governador Civil de Bra- 
gança, que é também o principal dirigente do 
PSD no distrito. 

«Mentiu também o ministro Ferreira do 
Amaral, que em resposta a uma interpelação 
do deputado Agostinho Lopes, do Grupo Par- 
lamentar do PCP, afirmou que a Linha do Tua 
"não foi descontinuada nem temos intenção 
de o fazer. Apenas há três alternativas..." 

«Nenhuma das alternativas apontadas por 
Ferreira do Amaral era o encerramento... 
mas essa foi a solução encontrada. 

«Na referida conferência de imprensa do 
Governador Civil foi ainda feito o anúncio 
que se iriam iniciar estudos de viabilidade 
económica para o aproveitamento de uma 
pequena parte da via férrea, para um metro- 
politano de superfície, iniciativa em que 
estariam envolvidos os Presidentes das 
Câmaras Municipais de Mirandela 
(CDS/PSD), Bragança (PS) e Macedo de 
Cavaleiros (PSD). Para a efectivação dos 
estudos contariam com o apoio de verbas 
comuintárias... 

«A Direção da Organização Regional de 
Bragança do Partido Comunista Português 
— DORBA do PCP — não pode deixar de 
denunciar a conivência com o encerramento 
da Linha do Tua por parte dos responsáveis 
autárquicos dos 3 maiores concelhos do dis- 
trito, que por omissão ou apoio activo (caso 
de Luís Mina, que subscreveu um protocolo 
para o encerramento da Linha) contribuíram 
para este desenlace. 

«Será esta nova proposta de aproveita- 
mento da via para um metropolitano de 
superfície, uma forma de aliviarem a cons- 
ciência por mais este "crime" cometido con- 
tra os interesses das populações do distrito, 
ou o que seria ainda mais grave, não passa 
de mais uma proposta, como tantas que cos- 
tumam fazer em vésperas de eleições?» 

na Assembleia Regional dos 
Açores do Decreto Legislati- 
vo Regional que inclui a 
revogação da Remuneração 
Complementar, ficou a 
dever-se, exclusivamente, à 
acção do PCP/Açores que 
não aceitou que fosse desres- 
peitada uma regra regimental 
para que essa reapreciação 
fosse feita apressadamente.» 

Hora legal do PSD.. 

Mais adiante, a declaração 
política da DORAA refere- 
-se à questão da hora legal 
nos Açores. 

«A recente alteração legis- 
lativa que impediu o avanço 
a partir de hoje da hora legal 
em 60 minutos constitui a 
melhor demonstração que 
não há maioria absoluta 
capaz de impor à sociedade 
medidas totalmente gratuitas 
e totalmente desrespeitado- 
ras das realidades. 

«Ficou demonstrado que 
em Setembro de 92 o PS, o 
CDS, PCP e independentes 
tiveram razão quando impe- 
diram o avanço da hora 
legal. 

«Ficou demonstrado que o 
PSD, quando em Dezembro 
de 92, cheio de arrogância 
política decidiu esse adian- 
tamento antinatural da hora, 
quis impor à sociedade uma 
regra de vida que a socieda- 
de pura e simplesmente não 
aceitou. 

«Ficou também demons- 
trado, que o PSD, mesmo 
com maioria absoluta, não só 
não é «infalível», como prin- 
cipalmente não é imbatível!» 

O documento aprovado 
pela reunião plenária da 
DORAA refere-se ainda a 
outras recentes medidas do 
Governo Regional, que resu- 
mimos: 

«A aprovação, no passado 
dia 25/3, pelo PSD do Decre- 
to Legislativo Regional que 
autoriza o crescimento da 
lista de utentes dos médicos 
de clínica geral de 1500 para 
2500, compromete a qualida- 
de dos cuidados primários de 
saúde, tenta esconder a falta 
de clínicos gerais nos conce- 
lhos mais populosos e signifi- 
ca que o Governo Regional 
quer diminuir à força e contra 
o interesse dos cidadãos as 
despesas com o Serviço 
Regional de Saúde. 

«Trata-se de uma medida 
grave, profundamente incor- 
recta e que se insere numa 
perspectiva de diminuição da 
despesa pública à custa da 

qualidade de vida dos cida- 
dãos.» (...) 

«A aproximação da safra 
do atum sem que se tenha 
resolvido o problema da rela- 
ção de trabalho na pesca, 
constitui também uma ques- 
tão da qual o Governo não 
pode ser absolvido. 

«O Govemo Regional não 
pode nem deve alhear-se 
desta questão porque está em 
jogo a eficácia económica e 
social do investimento públi- 
co de muitos milhões de con- 
tos feitos nos últimos anos no 
sector da pesca. 

«Sem a criação de um 
Fundo de Garantia Salarial 
não é possível hoje recrutar- 
-se novos pescadores nem 
aproveitar-se as potencialida- 
des actuais da frota. Tal não é 
possível, porque no fim deste 
século XX não há ninguém 
que se queira livremente 
dedicar a uma profissão cuja 
remuneração é totalmente 
incerta, dependendo apenas 
das capturas de pescado.» (...) 

«O recente levantamento 
público pela Representação 
Parlamentar do PCP da pro- 
blemática da utilização de 
estimulantes de crescimento 
na criação de gado bovino, 
assente na existência de cla- 
ros e verificados indícios, que 
tal actividade ilícita e ilegal 
se estava a começar a intro- 
duzir nos Açores, constituiu 
uma atitude responsável e 
oportuna do PCP/Açores, em 
defesa da saúde pública, em 
defesa dos interesses legíti- 
mos da lavoura que só ganha 
em continuar a produzir carne 
de alta qualidade natural e em 
defesa da economia regional, 
que no que respeita à agrope- 
cuária tem como única vanta- 
gem comparativa a possibili- 
dade de produzir produtos 
naturais de muito elevada 
qualidade. 

«Após esta intervenção, os 
serviços públicos competen- 
tes começaram a agir, em ter- 
mos de fiscalização, a rede 
regional de abate é reconheci- 
da como uma necessidade e a 
futura criação de um selo de 
garantia é uma exigência. 

«A lavoura regional, após a 
oportuna abordagem desta 
matéria pelo PCP/Açores, 
está mais protegida contra a 
ganância daqueles poucos 
que tudo põem em causa para 
enriquecerem.» (...) 

Isolamento 
e autoritarismo 

A declaração política da 
DORAA refere ainda o adia- 
mento da apresentação do 
Orçamento para 1993 como 
mais um exemplo — a juntar 
a outros — do cariz autoritário 
da política do PSD nos Aço- 
res. E acusa o Govemo Regio- 
nal de, através do «inaceitável 
adiamento da discussão orça- 
mental», se conferir o poder 
de, «antes de discutir, decidir 
o essencial da política finan- 
ceira para o ano corrente. 

Contrariamente às ideias 
que o Govemo Regional põe 
a correr — de que «não há 
dinheiro», de que o não paga- 
mento pelos EUA da contra- 
partida pela Base das Lajes 
«deixa a Região na penúria», 
de que «a questão orçamental 
de 92 e dos primeiros meses 
deste ano foi transparente e 
realizada de acordo com as 
leis e as regras vigentes» —> 
a DORAA afirma que «a situ- 
ação financeira é má porque a 
política económica e finan- 
ceira tem sido totalmente 
errada». 

«O PCP/Açores», afirma- 
-se na declaração política, 
«considera que, com estas 
práticas, o PSD está a pôr em 
causa a credibilidade do Sis- 
tema Constitucional da Auto- 
nomia, de um modo muito 
sério e grave». 

A inconstitucionalidade 
de um Decreto regional 

Entretanto, na passada 
segunda-feira, o Gabinete de 
Imprensa do PCP/Açores 
comenta o facto de o Ministro 
da República ter enviado ao 
Tribunal Constitucional, para 
apreciação preventiva da 
constitucionalidade, o Decre- 
to Legislativo Regional sobre 
o «Aumento da Lista dos 

Utentes por Médico de Clíni- 
ca Geral»: 

«Tal atitude do Ministro da 
República é plenamente justi- 
ficada pelas inconstituciona- 
lidades e ilegalidades conti- 
das no diploma, situações 
essas que a Representação 
Parlamentar do PCP subli- 
nhou na Assembleia Legisla- 
tiva nos momentos em que a 
proposta do Govemo foi dis 
cutida. 

«Em declarações prestadas 
aos OCS, após o envio do 
referido diploma para o Tn 
bunal Constitucional pelo 
Ministro da República, 0 

secretário Regional da Sau e 

disse que nenhum partido a 

oposição tinha posto etn 
causa a legalidade e consti u 
cionalidade do diploma. 

«Essa declaração do secre 
tário Regional não correspon 
de à verdade, na medida em 
que o PCP/Açores através do 
seu Deputado, Dr. Paulo 
Valadâo, questionou sempre 
essa legalidade, quer n 
Comissão quer no Plenário 
da Assembleia. 

«O PCP/Açores lamenta 
que, levianamente, um secre^ 
tário Regional faça afirmaço 
es que põem em causa u 
sua posição política clara 
mente assumida. 

«A par dessa P0S1Ç f
0 

PCP/Açores sempre dcte - 
deu e continua a defender qu 
a solução para o problema 
falta de médicos de cl mi 
geral passa pela revisão 
incentivos à sua colocaça 
não pelo aumento da ^ 
utentes por médico, s0 

essa que leva, inevitave m te. à degradação da qualidade 

dos serviços de saúde.» 
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Leiria 

Preocupante evolução 

da situação regional 

Reunida no passado dia 3 do corrente, a Direcção 
da Organização Regional de Leiria do PCP analisou 
a situação política e social do distrito e, em 
comunicado então tornado público, chamou a 
atenção para alguns aspectos da «preocupante 
evolução da situação regional». Tal situação é 
patente, segundo o documento da DORLEI, na 
«gravidade da crise económica que se alargou aos 
principais sectores da actividade regional, 
Particularmente evidente na agricultura, nas pescas 
e em sectores da indústria transformadora, 
nomeadamente de forma aguda nos sectores 
cerâmico, conserveiro, de calçado, têxteis, 
metalurgia e segmentos dos plásticos, mas com 
consequências eminentemente dramáticas no sector 
vidreiro da cristalaria». 

A DORLEI, que «denun- 
cia veemente a fraude polí- 
dca do pacote agrícola de 
Arlindo Cunha» e «reafir- 
ma a urgente necessidade 
ne medidas de emergência 
Para o escoamento da pro- 
dução agrícola regional a 
Preços compensadores, 
mhas de crédito fortemen- 

te beneficiado directamente 
aos agricultores e negocia- 
Ções de moratórias às 
explorações cm rotura», 
afirma: 

«Na agricultura é bem 
Patente uma generalizada e 
Profunda crise, que atinge 
j18 Principais e determinan- 
es produções regionais — 

0 sector horto-frutícola, 
com cerca de 30 mil tonela- 

as de fruta por escoar, o 
sector vinícola, cuja produ- 
Çao se acumula à de anos 
anteriores, como é exemplo 
a Cooperativa Agrícola do 

"mbarral, com mais de 
"as dezenas de milhares 
Ç pipas de vinho em arma- 
m e com atrasos de ano e 

meio no pagamento aos 
agricultores. No sector 
Pecuário, particularmente 

0 suinícola, o de maior 
eso regional com uma ten- 
encial e continuada baixa 
e preços da sua produção, 

ni perdas na venda, a pre- 

ci»5 actuais, de mais de 
co mil escudos por cabe- 

do ^ quebra continuada 
a ! PrcÇos de produção 

"co'3, as dificuldades de 
coamento e o aumento 

generalizado dos factores 
Produção, está na origem 

. quebra vertical dos ren- uirnpn(„„ .i- . . 
nos 

"lentos dos agricultores 
" timos três anos e no tjn. wv/o anua t im 

to Crescente endividamen- 
Cll' """duzindo a muito 

destmiçrâo°à suacomP,cta 

DORlei0 fS P"035, 3 

da c ■ ^Pere a «profun- 
(sardrinha<íahPCSCa dC CCrC0 

resulta i Patente nos 
barco?, 08 de 42 1108 se"s 

çõe., 'gados às organiza- 
que Prot'utoras de Peniche /92' 

na comparação 1991/ 

bra'doCr'^Caram uma 1"°" 
dem^' rcn^'mcnto de mais 
que só'0 In''bão de contos, a 
artesai1"1? 3 Crisc na Pcsca 

reduzida3 quc' sujeita às 

'"^Postas pCc??S
c

dpC
F

CapUlra 

inibem lai EE' vecm 

"ha ' como na sardi- 
cair riS SCUS fcnúimcntos 

' P0r esmagamento dos 

preços na primeira venda na 
lota e, diga-se, sem qual- 
quer benefício no consumi- 
dor.» 

Uma campanha 
mistíficadora 

«Na indústria», continua 
mais adiante o documento 
da DORLEI, «são traços 
preocupantes a acentuada 
redução da utilização da 
capacidade instalada e da 
consequente quebra da pro- 
dução, a diminuição da 
capacidade competitiva nos 
mercados externos, com 
avultadas perdas de quotas 
de mercado, que variam 
entre os 20 por cento no 
sector conserveiro e os 60 
por cento em empresas do 
sector vidreiro, a que se 
junta também a perda de 
fatias do mercado nacional, 
substituída por importa- 
ções, a degradação e a rotu- 
ra financeira em crescente 
número de empresas, algu- 
mas em situação de pré- 
falência. 

«A DORLEI não pode 
deixar de denunciar a misti- 
tifeadora campanha gover- 
namental, mais uma vez 
confirmada pelo secretário 
de Estado da Indústria, Al- 
ves Monteiro, recentemente 
na Batalha, que coloca o 
distrito de Leiria como um 
distrito de vanguarda na uti- 
lização dos fundos do 
PEDIP e na modernização 
tecnológica. 

«O alarde que faz dos es- 
cassos 12 milhões de contos 
de apoio ao distrito cm 4 
anos, um pouco menos que 
os 13 milhões de contos de 
dívidas das empresas à 
Segurança Social, é uma 
ínfima parte dos 260 mi- 
lhões que o próprio secretá- 
rio de Estado diz terem sido 
canalizados para toda a 
indústria nacional, só con- 
firmam a sua desasjustada 
distribuição regional e que 
a larga fatia dos apoios se 
dirigiu, como temos denun- 
ciado, ao reforço do grande 
capital nacional e multina- 
cional, cm detrimento das 
pequenas c médias empre- 
sas». 

Mais adiante, a DORLEI 
manifesta a preocupação 
dos comunistas do distrito 
de Leiria face ao agrava- 

mento da situação social: 
«O desemprego cresce 

em flecha e novos despedi- 
mentos estão em perspecti- 
va, com os mais variados 
pretextos. 

«São os próprios registos 
dos centros de emprego, 
sempre abaixo da realidade, 
a dar conta de um aumento 
de mais de 60 por cento de 
desemprego em relação a 
1991. 

«É novamente a chaga 
dos salários em atraso que 
alastra na região e que indi- 
ca novas perdas de postos 
de trabalho a curto prazo. E 
a contenção e a redução sa- 
larial, que em alguns secto- 
res significam uma acen- 
tuada quebra do poder de 
compra, a que se junta a 
retirada de direitos e regali- 
as, situação extensiva aos 
reformados e pensionistas.» 

O documento aprovado 
pela DORLEI, que chama 
seguidamente a atenção 
para as 17 medidas e pro- 
postas que o PCP apresen- 
tou ao País, e que saúda as 
diversas lutas travadas pe- 
los trabalhadores da região, 
faz depois o balanço da 
situação autárquica e do tra- 
balho preparatório da for- 
mação de listas da CDU, 
congratulando-se com os 
êxitos das iniciativas de 
anúncio das candidaturas já 
tornadas públicas. 

Por fim, a DORLEI de- 
nuncia «os propósitos me- 
ramente mediáticos da visi- 
ta de Cavaco Silva ao Vale 
do Liz, no seguimento do 
show dos pacotes de milhõ- 
es e milhões, cuja motiva- 
ção é exclusivamente a de, 
a todo o custo, tentar inver- 
ter a sua baixa de populari- 
dade e a do seu Governo». 

A «visita vente» 

(te Cavaco Silva 

Comentando a recente «visita verde» 
de Cavaco Silva aos rios Cávado e Ave, 
e apelidando-a de «operação inquinada 
que importa desmascarar», a DORBraga 
emitiu um comunicado em que alerta 
para os seguintes factos: 

«O Primeiro-Ministro, ao programar 
esta jornada «ambiental», rodeada de 
alguma surpresa, para uma manhã de 2.- 
-feira deste início de Primavera, sabia 
perfeitamente que depois de um fim de 
semana em que indústrias, matadouros, 
etc., responsáveis pelas descargas polui- 
doras, estiveram paradas e com os cau- 
dais dos rios alimentados pelas últimas 
chuvas, a situação desses cursos de água 
apresenta, apesar de tudo, um aspecto 
carregado.» 

«A situação real é muito pior do que 
aquela que Cavaco Silva mais a comitiva 
viram ou quiseram ver!» 

«O grande objectivo da operação era, 
porém, mais transparente que as águas: 
anunciar para as câmaras da RTP e os 
jornalistas e acompanhantes presentes, 
com a pompa necessária, mais um paco- 
te — «o pacote ambiental», cheio de 
milhões, como prova de vontade do 
Governo no combate à poluição.» 

«Ninguém ficou a saber quanto será, 
como e quando virão esses milhões, mas 
o que interessa para o P.M. é deixar pro- 
messas e expectativas.» 

«Cavaco Silva, que tão entusiasmado 
acorreu aos rios poluídos, faltaria, no dia 
seguinte, a um acto de encerramento das 
Jornadas Regionais da Agricultura em 
Braga, onde centenas de agricultores do 
Distrito e muitos trabalhadores no 
desemprego ou ameaçados de perder o 
seu posto de trabalho, o aguardavam para 
protestar contra a política do seu gover- 
no.» 

«Cavaco Silva prefere os monólogos e 
a demagogia. Não quer ser confrontado 
com os desmentidos e a crescente oposi- 
ção social à sua política.» 

«Para desmontar as promessas dema- 
gógicas agora feitas pelo P.M., o Gabi- 
nete de Inf. da DORBraga do PCP lem- 
bra: 

— que as propostas concretas já apre- 
sentadas pelo Grupo Parlamentar Comu- 
nista, na A. da República, para a despo- 
luição dos rios Vizela e Cávado foram 
rejeitadas pelo partido do Governo; 

— que, apesar de o Dr. Cavaco Silva 

ter dito que «se a culpa é da fábrica então 
fecha-se a fábrica», a verdade é que con- 
tinua a aguardar-se legislação eficaz para 
prevenir estas acções poluidoras, nomea- 
damente para responsabilizar essas fábri- 
cas e obrigá-las a adoptar tecnologias 
«limpas»; 

— que, por muito que o P.M. queira 
vir tapar os olhos às populações e aos 
defensores do ambiente, esta visita não 
encobre o desprezo a que estão votadas 
pelo PSD e o Governo, situações tão gra- 
ves como as que se vivem no P.N.P. 
Gerês, onde a falta de medidas no com- 
bate a incêndios continua a pôr em causa 
a riqueza florestal e patrimonial do 
Gerês, ou no Litoral de Esposende, onde 
se encontra a única área de paisagem pro- 
tegida do Distrito e, com a conivência da 
Câmara do PSD, se persiste em cortar o 
Pinhal para implantar cimento armado ou 
ainda a extracção de areias no litoral e 
nos rios entre outras. 

«Depois de assentar a «poeira» desta 
visita de Cavaco Silva, fica mais claro 
que a política do Governo em matéria de 
defesa do ambiente não é diferente nem 
melhor que a sua política social e econó- 
mica.» 

Por sua vez, a Comissão Concelhia de 
Braga do PCP emitiu um comunicado 
após a sua reunião ordinária de 5 do cor- 
rente, no qual se congratula com a parti- 
cipação significativa dos trabalhadores 
na Jornada de Luta do passado dia 2, con- 
tra o desemprego e o racismo, e no qual 
manifesta um voto de confiança na 
juventude portuguesa pela forma como 
decorreu o IV Congresso da JCP. 

O mesmo comunicado da Concelhia 
de Braga manifesta ainda preocupação 
pela política governamental no que res- 
peita à definição da rede viária do conce- 
lho que «mais uma vez penaliza os utili- 
zadores, ao deliberar transformar o IP- 
-Braga/Guimarães numa auto-estrada, à 
revelia de posições definidas pela autar- 
quia, que apontavam para a construção 
de uma via rápida». 

A Comissão Concelhia de Braga do 
PCP apela ainda aos trabalhadores para 
participarem nas comemorações do 15 de 
Abril edo l.9de Maio e exprime um voto 
de confiança «na forma como se têm 
empenhado os militantes do PCP e da 
CDU na construção das listas» para as 
próximas eleições autárquicas. 

Docentes comunistas 

da Universidade de Aveiro 

O Colectivo de Docentes da Universidade de Aveiro do 
PCP, que recentemente reuniu para analisar os problemas que 
hoje se colocam ao ensino superior público, divulgou uma 
nota em que dá conta dos «motivos de real preocupação face 
à política que o Governo PSD vem impondo ao ensino e par- 
ticularmente em relação ao ensino superior público e às Uni- 
versidades». E adianta: 

«Com efeito, a política de privilégio do ensino privado 
em detrimento do ensino público levou já a que as primeiras 
ofereçam hoje maior número de vagas do que as escolas 
públicas, isto porque as forças actualmente no poder tomam 
como de direito natural que o ensino e o saber tenham de ser 
pagos como mercadoria.» 

«O estrangulamento financeiro do ensino superior públi- 
co está a originar situações de extrema dificuldade ao funci- 
onamento normal das Universidades. Exemplo desta situação 
é também a Universidade de Aveiro, onde, apesar de nova e 
ainda em fase de expansão, se verificam contudo situações de 
carências e atrasos na materialização de infra-estruturas e de 
serviços de apoio aos seus funcionários e se prolongam inde- 
finidamente os contratos a prazo de docentes. Tudo isto leva 
a que a Universidade perca docentes qualificados que os 
jovens docentes se sintam desincentivados, situações estas 
agravadas com a desvalorização material da carreira do 
docente universitário e todas as indefinições que ensombram 
a revisão da mesma.» 

«É um facto que as Universidades públicas enfrentam 
hoje, por parte do Governo, grandes incompreensões c uma 

grande ofensiva contra a sua autonomia através do seu estran- 
gulamento financeiro e do alojamento das responsabilidades 
sociais que constitucionalmente cabem ao Estado.» 

«É peça importante desta política o ataque dirigido aos 
interesses globais das Universidades com o aumento das pro- 
pinas. Aumento este que vai contra os interesses nacionais e 
o desenvolvimento do País, pois no lugar de favorecer a 
expansão do ensino superior limita a sua frequência e a sua 
democratização e contraria a igualdade de oportunidades de 
acesso e êxito escolar.» 

«Os alunos da Universidade de Aveiro têm tido até hoje 
um importante papel na resistência à aplicação do aumento 
das propinas e com eles estão solidários muitos professores e 
funcionários da Universidade. E no entanto de lamentar que 
os corpos da Universidade não tenham sabido manter-se coe- 
sos em questão tão importante como a das propinas, de forma 
a dar uma resistência mais forte a esta grosseira violação da 
autonomia universitária que representa a tentativa de impor 
as propinas através do Orçamento do Estado.» 

«Os docentes comunistas, tal como muitos outros docen- 
tes e funcionários da Universidade de Aveiro, estão solidári- 
os com a luta dos estudantes pela revogação da lei das propi- 
nas.» 

«Os docentes comunistas lembram que as Universidades 
portuguesas lutaram durante muitos anos pela autonomia, 
alcançaram-na com o 25 de Abril e viram-na depois consa- 
grada na lei, autonomia que o Governo tem o absoluto dever 
de respeitar e de incrementar.» 



Hm ao novo Estatuto 

do Serviço Nacional de Saúde ■ ■■ 

Uma delegação da Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD) entregou no Ministério da Saúde um 
documento em que reivindica a revogação imediata do 
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde. A revogação das 
taxas moderadoras, a gratuitidade a todos os deficientes 
orgânicos e a criação de estruturas adequadas e em 
número suficiente para o tratamento e reabilitação dos 
deficientes, são outras das reivindicações apresentadas 
no documento. 

A APD pretende ainda que o Ministério da Saúde 
assegure um rigoroso controlo e fiscalização da quali- 
dade dos tratamentos para deficientes orgânicos, nomea- 
damente hemofílicos e insuficientes renais. 

"No âmbito dé iniciativas integradas na «Semana Euro- 
peia de Consciencialização sobre a Deficiência — Contra 
a Discriminação e pela Igualdade de Oportunidades», que 
decorre entre 3 e 9 de Maio, a APD solicitou igualmente 

.• « Trans- , 
poáes pára Hiés entregar o Jtiestttò aocumentb reivindica- 
tivo. 

Na área da Segurança Social, a Associação reivindi- 

cios ao salário mínimo nacional e a institucionalização 
do seguro social de reparações em acidentes e doenças 
profissionais. 

A redução dos anos de serviço para efeitos de refor- 
ma para deficientes com incapacidades iguais ou supe- 
riores a 60 por cento e a criação de lares, centros de dia 
e de apoio para deficientes carenciados, são outras das 
medidas defendidas. 

A nível de ensino, a APD reivindica a criação do 
Gabinete de Apoio ao Estudante Deficiente, a elimina- 
ção das barreiras arquitectónicas nas escolas, o aumen- 
to do número de escolas de ensino especial e a garantia 
de transporte para a escola. 

O documento integra ainda reivindicações relativas 

A CGTP-IN emitiu a 
semana passada um comuni- 
cado onde comenta a comu- 
nicação ao País do primeiro- 
-ministro Cavaco Silva e on- 
de se afirma; . 

«O Primeiro-Ministro não 
assumiu com seriedade a 
gravidade da situação eco- 
nómica e social do País e 
pretendeu escamotear as res- 
ponsabilidades da política 
do Governo nos últimos 
anos. 

«Apesar de todos os apoi- 
os da Comunidade Euro- 
peia, apesar da dinâmica 
ecnómtca internacional até 
1991, o primeiro-ministro ao emprego, nomeadamente a criação de medidas legis 

lativas que salvaguardassem os postos de trabalho dos vem agora reconhecer que a 
deficientes, formação profissional de qualidadè c a cria- politica do Governo não' 

promovam o emprego de dcficicn- conseguiu prepanw . 

Comunidade Europeia e 
que, nesta crise externa, Por- 
tugal não vai sofrer as con- 
sequências negativas que 
sofreu noutras. 

«A isto chama-se dema- 
gogia e minimização dos 
graves problemas sociais 
que já hoje enfrentamos. O 
primeiro-ministro escamo- 
teia que o nível de vida dos 
portugueses está muito lon- 
ge da média comunitária. 
Continua a teimar na receita 
dos baixos salários. Os tra- 
balhadores do nosso país, 
não só são os mais mal 
pagos de toda a Comunidade 
Europeia, como os seus salá- 
rios continuam a distanciar- 
-se chi termos absolutos dos 

^. .. 
■' ;st 

de viaturas adaptadas para deficientes, empréstimos a 
jarps bptqficjídos para aqqisição de viatura.^ópria £. 

ál, a étjufparaçáo1 dai pensões sociáls e subsídios Vitali- subsídios de transporte. 

BMM e demissão do ministro da Saúde 

A visita «precipitada» a Évora do ministro da Saúde 
«constitui mais um elemento da sórdida manobra de 
inconfessáveis interesses tecida à volta dos trágicos acon- 
tecimentos do Hospital de Évora», considerou em comu- 
nicado a Associação Portuguesa de Deficientes em reac- 
ção à visita de 4 de Abril passado de Arlindo de Carvalho 
ao Hospital de Évora, sem aaápcip prévio e com uma ver- 
dadeira cena de «fuga» ao encontro tentado por vereado- 
res da Câmara Municipal. 

« 

. >-■- 

A APD acusaria mesmo o ministro de ser «o máximo 
responsável» pela situação vivida na cidade. 

De acordo com a delegação de Évora da APD, na base 
das deficiências de tratamento na hemodiálise está «a 
concepção economicista da saúde que o ministro vem 
defendendo», acusando-se este de não ter contacto as 
organizações representativas dos deficientes. 

A APD exige a realização de um inquérito conduzido 
por peritos internacionais da Organização Mundial de 

Saúde, o apuramento de 
responsabilidades C a apli- 
caçiode todas as áauções 
cíveis e penais, bem como 
a exoneração do próprio 
ministro da Saúde, como 
primeiro responsável poli- 
tico do sucedido. . . ,Vv,, 

O ^linisléfió da Saiídé troínó sé límítóu a tepeter as 
mesmas orientações genéri- 
cas da sua pòlítica. 

«Cavacò SHva insktki na 

decidiria instaurar um 
inquérito preliminar atra- 
vés da Inspecção Geral de 
Saúde, rccusando-.se o teoriadp«oásis»,afirmando 

■•awéiâfhonfazcfctwwBtári- InpiíiriniiKWímii WÉtòim 
os sobre o assunto até a está cm mdhores condições 
investigação terminar. que os outros Países da 

A Associação Portuguesa de Deficientes está contra a politica economicista do 
Ministério da Saúde 

Relatório sobre águas 

no segredo dos deuses 

Desemprego 

no Porto 

acrescer 

O Sindicato dos Técnicos Paramédicos 
(STP) desafiou o ministro da Saúde a tor- 
nar públicos os resultados do relatório 
anual da vigilância sanitária das águas. 

Em comunicado, o STP afirma que 
existem «graves deficiências» na qualida- 
de das águas de consumo, entre outras liga- 
das à política de gestão dos lixos, rede de 
esgotos e vigilância sanitária dos alimen- 
tos. 

«Importa que a população saiba que 
também, e fundamentalmente, o ministro 
da Saúde tem responsabilidades directas na 
derrapagem dos indicadores sanitários que, 
curiasaeieptç, se ficara pelo segredo dos 
gabinetes», afirma o comunicado. 

A título de exemplo, o sindicato lembra 
que úm estudo feito em Viseu (24 conce- 

lhos) mostrou que três concelhos tinham 
mais de 50 por cento de resultados analíti- 
cos de águas bacteriologicamente impró- 
prias para consumo. 

Paralelamente, 11 concelhos, do mes- 
mo distrito, apresentavam mais de 40 por 
cento de resultados analíticos de águas im- 
próprias para consumo. 

Ainda no mesmo distrito, apenas dois 
concelhos tinham água com menos de 25 
por cento de análises e resultados bacterio- 
logicamente impróprias para consumo. 

As águas termais e águas de mesa ana- 
lisadas, umbém em relação a 1992. em 21 
e ]2-pc#;cctiTd'dt) s casos, rcspcclivamenle, 
eram bacteriologicamente impróprias para 
ctmsuiao, diz o S17. 

descnvdrimcrrtçewodémi- 
P-tís. 

«É verdade que, desde 
1991, a situação internacio- 
nal se vem deteriorando, 
mas isto deveria ter sido 
uma razão mais para que o 
Governo não tivesse envere- 
dado por uma política eco- 
nómica e financeira que teve 
como efeito agravar a crise 
na agricultura, na indústria, 
no comércio, no consumo, e 
que está agora a traduzir-se 
no aumento do desemprego, 
que passa já dos 8 por cento 
da população activa, segun- 
do os -próprios dados ofi- 
ci«it. 

«É pena que o primeiro- 
-mtntsfro não tenha aprovei- 
tado o seu discurso televisi- 
vo para aounciar uma nova 
política, Nlo só não o fez, 

• ■ :< , v. ■ ' 
IVimciro-mínistro 

Também a Comissão Di- 
rectiva da Intervenção De- 
mocrática tomou posição em 
comunicado sobre o discur- 
so televisivo do primeiro- 
-ministro, Cavaco Silva, 
afirmando: 

«A comunicação que o 
primeiro-ministro Cavaco 
Silva dirigiu ao País, bem ao 
estilo das «Conversas «w 
Família», confirmou plena- 
mente a profunda crise eco- 
nómica e social que o P»15 

«travessa, crise qde vete, 
sendo denunciada há longó 
tempo por, todas as 
democráticas portuguesas, 
entre as quais a ID. 

«O recòiãieçimenio 
priraeirõ-mimstrb destá 
situação, com a consequente 
degradação das condições ^ 
da vádadw pwteiguesés^^® 

foi, ao contrário do que seria ^ s 

ponsávcl pelo Governo, 
acompanhado do anúncio de 
medidas políticas concretas 
no sentido de ultrapassar 
esta crise, Cavaco Silva 1 

mitou-se a expressar convic 

! 

A União dos Sindicatos do Porto (USP) anunciou que «a 
taxa de desemprego no distrUo do Porto cresce a uma média 
mensal superior a três mil e quinhentos trabalhadores, com 
especial intensidade nos concelhos dq Porto, Mauwiahos e 
Gaia». 

Segundo a U^P, «no final do més de Abril, o desempre- 
go deve atingir Úte dos níveis mais elevados dos úlfimbs " 
anos, ou seja, cerca de 60 mil desempregados representando 
oito por cento da população activa do distrito». 

O desemprego, segundo a União, «é uma das mais sérias 
consequências da grave situação que atravessa todo o sector 
produtivo e que conduziu já ao encerramento de muitas deze- 
nas de empresas do distrito». 

Neste contexto, adianta em comunicado a USP, é parti- 
cularmente «chocante que o primeiro-ministro tenha vindo ao 
Porto discutir com as mais variadas entidades e personalida- 
des as perspectivas de desenvolvimento para a região e tenha 
esquecido as organizações sindicais». 

«Tal facto demonstra bem o carácter de ciasse da^ua 
política e a indiferença que lhe mereceirt òs problemis dos 
iafeidtodoT^».mfiri»'«^18P.querepu^ «#a ati tude do pri-^ 
meifo-ministro eexige que ufiam rontadasas im iliiÍliMlHlMfV 
sárias para combatoro dewtnprqgo cxisteoic c impedir o seu 

ções pessoais. 
«Na sua intervenção o prl 

meiro-ministro apontou co 
mo causa para a actual sltu 

ação a recessão que se vive 
na Europa. A ID, recon e 

cendo a existência de u111 

crise económica europe'3- 
não pode aceitar que es ^ 
seja o único argumento Pa 

justificar o actual panoram 
KOMéraiecee social de 
seu Governo é o Pr^c^ ■■ 
'responsâvèl. 

«O primeiro-ministro de 

.-■*4 

monstrou ao País qu® 
nâo 

possui soluções para os gra' 

ves problemas nac 
jonais. 

que a política do Govern 
está desajustada re'atpV'L 
mente às realidades do 
e às necessidades dos ^or, 
gueses e que existem rf 'í0 

objectivas para a cnn'tn|V. 
ç^o e intensificação a ^ 
dos trâbaHuttiores cootr 

Cava politica doGovcmoi 

encórrtrar alternativas 
crálicas». 
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COMUNIDADE EUROPEIA 

Integração das mídheres 

na vida activa 

- proposta comunista 

aprovada por unanimidade 

A Comissão dos Direitos 
da Mulher no Parlamento 
Europeu adoptoú, por una- 
nimidade, a proposta de 
resolução apresentada pelo 
eurodeputado comunista 
Sérgio Ribeiro sobre a cri- 
ação de empregos para as 
mulheres, na sequência de 
um relatório sobre a maté- 
ria de cuja elaboração foi 
encarregado. 

A proposta, que será 
debatida em próxima ses- 
são do PE, defende o refor- 
ço das políticas que facili- 
tem a concretização dos 
objectivos sociais do mer- 
cado interno, e designada- 
mente os que favoreçam a 
inserção da mulher na vida 
económica activa. Neste 
contexto, sublinha-se a 
■mportância das chamadas 
iniciativas Locais de 
Emprego (ILE), entendidas 
como parte de uma estraté- 
gia de desenvolvimento 
regional c não como única 
forma de apoio a um grupo 
social desfavorecido. 

Dc acordo com os consi- 
derandos da proposta, a 
comissão considera que, se 
e certo que as ILE devem 
contribuir para a criação de 
empregos e empresas para 
e Por mulheres, não devem 
Por outro lado acentuar a 
Sua sedimentação em cer- 

tos sectores do mercado e 
de actividades 'tradicio- 
nais', mas antes contribuir 
para encorajar a diversifi- 
cação profissonal e sectori- 
al de modo a contrariar o 
fenómeno de feminização 
de profissões e sectores de 
actividade. 

A proposta defende 
ainda que a actual limita- 
ção das ILE de 2 a 5 postos 
dc trabalho é demasiado 
restritiva, propondo que a 

mesma seja revista e adap- 
tada a uma prática mais 
maleável que não levante 
obstáculos a projectos mais 
ambiciosos e com maior 
impacte na dinâmica do 
desenvolvimento regional. 

Na opinião da comissão, 
os projectos a desenvolver 
no âmbito das ILE devem 
ser examinados de forma 
integrada em estreita cola- 
boração entre a Comunida- 
de e as instâncias centrais e 

Desemprego aumenta 

na Comunidade 

regionais dos Estados- 
membros, sendo de admitir 
a criação de situações de 
excepção, designadamente 
ao nível de facilidades e 
benefícios fiscais, entre 
outras, que estimulem a 
criação de empregos. Pro- 
põe-se, por outro lado, que 
a problemática das ajudas 
regionais seja revista, 
tendo em conta o agrava- 
mento da situação em cer- 
tas regiões e sectores, de 
forma a aproveitar todos os 
meios disponíveis para 
ajudar aos processos de 
recuperação, reestrutura- 
ção, reconversão e dinami- 
zação dessas mesmas 
regiões. 

Portugal foi dos países da Comunidade 
que registou um aumento mais significativo 
110 desemprego entre Janeiro e Fevereiro dc 
'^93, revelam dados divulgados a semana 
Passada pelo Eurostat. 

Segundo o serviço de estatística dos Doze, 
a taxa dc desemprego na Comunidade Euro- 
Pcia elevou-se a 10,1 por cento cm Fcvcrci- 
ro último, o que corresponde a um aumento 
dc 0.1 pontos percentuais em relação a Janei- 
^ deste ano e dc 0,9 por cento cm relação a 
Ecvereirode 1992. 

Em Portugal, o desemprego aumentou 0,2 
P0ntos percentuais nos dois primeiros meses 
0 ano, passando dc 5,0 por cento para 5,2 

P0r cento. Em relação a Fevereiro de 1992, o 
Amento foi dc 0,6 

desemprego baixou entre Janeiro e Feverei- 
ro, passando de 11,5 por cento para 11,4 por 
cento. Na Irlanda, a taxa de desemprego 
estagnou, fixando-se em 18,4 por cento, o 
mesmo sucedendo na Itália, com uma taxa de 
9,8 por cento. 

Os restantes países da Comunidade regis- 
taram um aumento dc 0,1 pontos percentuais, 
como se pode verificar no quadro anexo. Em 
relação à Grécia e à Holanda, o Eurostat não 
dispunha de dados. 

De referir que, nos últimos 10 anos, a taxa 
dc 10,1 por cento de desemprego para o con- 
junto dos Doze só foi registada por duas 
vezes: no quarto semestre de 1983 e no quar- 
to semestre de 1987. 

Tendo em conta que a 
população feminina é par- 
ticularmente numerosa no 
sector público, bem como 
nas administrações regio- 
nais e locais, considera a 
proposta que as ILE devem 
ser associadas à descentra- 
lização e à correspondente 
gestão dos recursos huma- 
nos, de modo a estimulá- 
los. 

P0ntos percentuais. 
0 País da CEE 

^ue registou o 
J^aior aumento da 
axa de desempre- 

So. no mesmo perí- 
0. foi a Espanha: 

■ Pontos pcrccn- 
passando de 

2ft ^ ^0r cent0 para •2 por cento. Em 
c açâo a Fevereiro 
0 ano passado, o 

acento foi dc 3,2 
P0ntos percentuais. 

Ainda dc acordo 
0ni o Eurostat, 

apenas no Reino 
nido a taxa dc 

Taxa de desemprego na CEE 

Fcv.93 Jan.93 Fev.92 

CEE 12 10.1 10 9.2 
Bélgica 8.9 8.8 7.9 
Dinamarca 10.1 10 9.2 
Alemanha 5.1 5 4.2 
Grécia - - - 
Espanha 20.2 19.9 17 
França 10.4 10.3 9.9 
Irlanda 18.4 18.4 17.2 
Itália 9.8 9.8 10.1 
Luxemburgo 2.1 2 1.8 
Holanda - - 
Portugal 5.2 5 4.6 
Reino Unido 11.4 11.5 10.3 

O financiamento das ILE 
e a divulgação da informa- 
ção que lhe diz respeito 
são outras das preocupaçõ- 
es da comissão dos direitos 
da mulher. Em relação ao 
primeiro aspecto, defende- 
se a associação do BEI 
(Banco Europeu de Inves- 
timento) às iniciativas a 
desenvolver; quanto ao 
segundo, propõe-se a 
ampla divulgação das ini- 
ciativas, designadamente 
entre as organizações 
femininas e os parceiros 
sociais, a simplificação 
dos processos de candida- 
tura, a valorização da for- 
mação profissional, e a cri- 
ação de infra-estruturas 
sociais (jardins de infân- 
cia, entre outras) susceptí- 
veis dc contribuir para o 
desenvolvimento económi- 
co e social. 

Criação de emprego 

Muita papra. 

pouca uva 

As Iniciativas Locais de Emprego (ILE) devem contribuir para o desenvolvimento 
regional 

Os ministros dos Assuntos Sociais dos Doze, reunidos 
dia 6 no Luxemburgo para debater a crise de emprego da 
Comunidade, manifestaram-se unanimemente a favor de 
uma política activa de criação de emprego, mas não foram 
capazes de apresentar medidas concretas e inovadoras para 
alcançar esse objectivo. 

O debate, transmitido em directo por algumas cadeias 
de televisão - na pseudo-abertura das instituições comuni- 
tárias aos cidadãos - serviu essencialmente para os repre- 
sentantes de cada país procurarem transmitir uma mensa- 
gem de confiança aos eleitores. Um esforço frustrado pela 
inexistência de medidas reais e sobretudo convincentes. 

Nas suas intervenções, os ministros defenderam a 
urgência de criar um clima de confiança necessário ao 
relançamento da actividade económica, de uma política 
activa de emprego não geradora de inflação e a favor do 
reforço da formação profissional, especialmente dirigida 
aos jovens e aos desempregados de longa duração. Pronun- 
ciaram-se ainda a favor do envolvimento das organizações 
patronais e sindicais na busca de respostas para a criação de 
emprego, bem como pela necessidade de uma reflexão con- 
junta de ministros das Finanças e do Emprego sobre a situ- 
ação. 

Para além deste reafirmar de boas intenções, é caso para 
dizer que no Luxemburgo nada de novo. 

Não deixa, no entanto, de ser curioso assinalar que o 
ministro português, Silva Penada, afirmou na sua interven- 
ção que todos os responsáveis governamentais sabem o 
que deve ser feito para criar emprego e que a questão se 
deve centrar mais na forma como as políticas de empre- 
go são executadas. Face ao panorama de aumento crescen- 
te do desemprego na CEE (ver notícia sobre a matéria), 
cabe perguntar o que é que obsta a que se faça o que se diz 
saber ter de ser feito. 

Segundo a Lusa, o ministro Silva Peneda disse aos jor- 
nalistas, no final da reunião, que a situação portuguesa em 
matéria de emprego, "não sendo óptima, é satisfatória em 
relação aos demais parceiros comunitários", e que o exe- 
cutivo aposta no reforço da concertação social como "um 
excelente instrumento de criação de emprego produti- 
vo". 

O ministro referiu, por outro lado, que "aquilo que se 
está a passar cm Portugal em matéria de política activa 
de criação de emprego não é muito diferente do que se 
faz nos restantes países da Europa, pelo que, passe a 
imodestia, não temos grandes lições a receber nesta 
área". 

Talvez por modéstia, Silva Peneda esqueceu-se de refe- 
rir que o que se faz nos outros países não está a resultar na 
criação de emprego, que Portugal foi um dos Doze cuja taxa 
de desemprego mais aumentou nos dois primeiros meses do 
ano, que a taxa oficial de desemprego no País não traduz a 
realidade, e que a concertação social nacional anda pelas 
ruas da amargura, não apenas no que se refere à criação de 
emprego, mas também quanto ao horário máximo de traba- 
lho, à formação profissional e à actualização dos salários. 

Dinamarca 

entre o Wee W 

Jal Nej? Sim? Não? 
Nim? Este o dilema dos 
dinamarqueses. 

A um mês do segundo 
referendo sobre o tratado 
de Maastricht, os dinamar- 
queses continuam cada vez 
menos convencidos das 
apregoadas virtualidades 
do mesn De acordo com 
uma sonUagem divulgada 
no passado domingo, os 
defensores do "sim" dimi- 
nuem a olhos vistos, situan- 
do-se agora em apenas 45 
por cento. E isto apesar da 
nova consulta incluir já as 
cláusulas de excepção, que 
implicam que a Dinamarca, 
a aceitar a União Europeia, 
ficará por agora livre da 
moeda única, da cidadania 
europeia e da política de 
defesa e segurança comum. 

O estudo, efectuado pelo 
Instituto Gallup, revela que 

29 por cento dos dinamar- 
queses rejeitam o tratado, 
enquanto 22 por cento se 
afirmam ainda indecisos e 
quatro por cento dizem 
estar decididos a não votar. 

Os dados revelam uma 
progressão dos opositores 
de Maastricht, em relação a 
outra sondagem efectuada 
uma semana antes; nessa 
altura, 27 por cento dos 
inquiridos eram a favor do 
"não", três por cento não 
tencionavam votar e a per- 
centagem de indecisos era 
semelhante à apurada no 
último estudo. 

Em Fevereiro, uma outra 
sondagem indicava que 54 
por cento votariam "sim", 
25 por cento "não", 13 por 
cento estavam indecisos e 
oito por cento não tencio- 
navam votar. 
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América Latina 

Uma luta difícil 

contra a miséria 

o pela paz 
Todos os anos, manifestações populares marcaram a data do 
assassinato do arcebispo de San Salvador, Mons. Romero 

Num quadro de fundo 
de profundos problemas 
socioeconómicos, vivem-se 
na América Latina realida- 
des diferenciadas que pas- 
sam não apenas por situa- 
ções de agravamento da 
pobreza como por difíceis 
processos negociais de 
implantação de condições 
de paz, ou ainda lutas labo- 
rais a fazer barreira a políti- 
cas económicas anti-soci- 
ais. 

Uma diversidade — 
com traços comuns — de 
que aqui damos alguns 
exemplos. Da grave situa- 
ção que,atinge as crianças 
da Nicarágua, ao acordo 
obtido pelos sindicatos na 
Bolívia, e ainda a decisão 
de amnistiar os responsáveis de anos de massacres em El 
Salvador. 

Acordo na Bolívia 

Nos últimos dias de Março, foi assinado um acordo 
entre o governo social-democrata de Jaime Paz Zamora e a 
Central Operária Boliviana (COB). 

O acordo surge na sequência de um mês de manifesta- 
ções, suspensões de trabalho e greves de fome que abran- 
geu todo o país e levou à paralisação de escolas, hospitais, 
minas e caminhos-de-ferro. 

As negociações entre a COB e o governo realizaram-se 
com a mediação da conferência episcopal. 

O governo comprometeu-se a suspender o processo de 
privatização das minas de estanho — um dos principais 
recursos económicos do país —, do petróleo, das teleco- 
municações e da companhia aérea nacional. 

Os aumentos salariais acordados não correspondem 
entretanto às exigências dos trabalhadores, nomeadamente 
no que se refere ao salário mínimo, o que levou alguns sec- 
tores, em particular professores e mineiros, a manifestarem 
o seu protesto nas ruas de La Paz. 

O governo comprometeu-se a não proceder a despedi- 
mentos nas minas e no sector público, a manter os serviços 
nacionais de saúde, educação e segurança social e a liber- 
tar os trabalhadores presos nas manifestações de Março. 

A COB decidiu suspender a greve de fome realizada 
por mais de 700 dirigentes sindicais desde dia 1 de Março, 
dos quais dois já tinham sido hospitalizados em estado 
grave. 

Facto particularmente significativo — o acordo gover- 
no-sindicatos põe em causa acordos anteriores da Bolívia 
com o Banco Mundial, que passavam pelo licenciamento 
de 40% dos trabalhadores da companhia mineira nacional 
e a sua abertura ao capital privado em troca de 20,7 milhõ- 
es de dólares para apoiar um programa de redução da dívi- 
da aos bancos comerciais. 
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Crianças da Nicarágua 

Metade da população da Nicarágua (4 milhões de pes- 
soas) tem menos de 16 anos. Destes cerca de dois milhões 
de crianças e adolescentes, mais de um terço são considera- 
dos pela UNICEF como «menores vivendo em condições 
particularmente difíceis», expostos a graves riscos de ordem 
física, psicológica e social prejudiciais ao seu desenvolvi- 
mento integral e susceptíveis de os afectar de forma perma- 
nente. 

Segundo o deputado Orlando Rizo, pediatra e membro 
da comissão sanitária da Assembleia nacional, um nicara- 
guense consome apenas 1500 calorias por dia, uma das taxas 
mais baixas do mundo. De acordo com as estatísticas ofici- 
ais, há no país 120 000 crianças subalimentadas — é o caso 
de 85% dos que morrem no hospital. Tem-se vindo a regis- 
tar um aumento sensível da mortalidade infantil e materna. 

Entretanto, a segunda fase do plano da ajustamento 
estrutural, iniciada em 11 de Janeiro deste ano — e que 
passa pela desvalorização da moeda nacional e o congela- 
mento dos salários —- tendo por lógica essencial o estímulo 
às exportações, levará ainda ao agravamento desta situação. 

Amnistia para assassinos 

Passaram, este mês de Abril, 13 anos sobre o assassina- 
to do arcebispo de San Salvador, Romero, a "voz dos sem 
voz", como era conhecido. Há quatro anos, o reitor da Uni- 
versidade centro-americana e seis jesuítas foram igualmen- 
te assassinados. O massacre de camponeses, a morte selec- 
tiva dos que se bateram contra a ditadura em El Salvador 
marcaram o quotidiano do país ao longo de anos. 

Agora, em véspera da divulgação do relatório da Comis- 
são da Verdade, que explicitamente denuncia estes crimes, 
seus autores e responsáveis, o governo de Alfredo Cristiani 
decreta uma amnistia geral e absoluta, que leva à libertação 
dos assassinos, uma medida que provoca protestos genera- 
lizados, nomeadamente da igreja salvadorenha. 

Nesta nova fase da vida 

França 

As vítimas da polícia 

O novo ministro francês do Interior, 
do governo de direita agora no poder em 
França, inaugurou o seu mandato de 
forma bem significativa proibindo a 
realização de manifestações em Paris. 

Objectivo imediato — impedir os 
protestos contra a morte, a tiro, numa 
esquadra da polícia parisiense, de um 
adolescente zairense de 17 anos, acusa- 
do de roubo de cigarros(!). 

Apesar da proibição, jovens mani- 
festantes voltaram a desfilar pelas ruas 
de Paris, contra a violência policial e a 

decisão do governo de proibir manifes- 
tações. 

Segundo a France Presse, a polícia 
francesa fez uso mortal das suas armas 
27 vezes em cinco anos, de 1988 a 
1992. São dados fornecidos pelo 
Ministério do Interior, que mostram 
que o número de vítimas mortais da 
polícia tem vindo a crescer de ano para 
ano. 

Em 1993, e apenas neste mês de 
Abril, três jovens já morreram na 
sequência da brutalidade da polícia. 

de El Salvador, em que a 
paz se tornou possível e se 
afirmam perspectivas de 
transformação da vida soci- 
opolítica do país, esta medi- 
da premeia os assassinos e 
esquece as vítimas, e objec- 
tivamente poderá construir 
também um estímulo a 
qualquer outro surto de vio- 
lência. 

Entretanto, e como já 
foi anteriomente anunciado, 
a administração norte-ame- 
ricana decidiu investigar o 
papel do exército americano 
nos crimes cometidos em El 
Salvador sob os governos 
republicanos de Reagan e 
Bush, que armaram e finan- 
ciaram o exército salvado- 
renho, afirmando que ele 
respeitava os direitos do 
homem. 

Bósnia 

As forças da NATO concluíram, no início desta sema- 
na, os preparativos para a operação destinada a 

impor a zona de exclusão aérea sobre a Bósnia. Com o 
nome de Código de "Deny Flight", esta operação poderá 
vir a aumentar mais ainda a tensão e os perigos de escala- 
da do conflito, e é a primeira que a NATO realiza (embo- 
ra formalmente sob patrocínio das Nações Unidas) fora do 
seu território desde a sua fundação em 1949. 

Cerca de 70 aviões de combate dos países membros da 
NATO — holandeses, franceses e norte-americanos — 
estão estacionados fundamentalmente em quatro bases 
aéreas italianas. 

Entretanto, munições foram encontradas num camião 
da FORPRONU durante um controlo efectuado pelas for- 
ças sérvias, bem como em dois contentores no aeroporto 
de Sarajevo. 

O camião fazia parte de um comboio da Alto comis- 
sariado da ONU para os refugiados (ACNUR) destinado 
a uma zona sob controlo muçulmano. 

África do Sul 

O ministro da Lei e da Ordem sul-africano, Hernus 
Kriel, revelou na Cidade do Cabo que 210 presos 

morreram em 1992 nos calabouços das esquadras da polí- 
cia da Africa do Sul durante o seu período de detenção. 

Hernus Kriel, que respondia a uma questão de um 
deputado do parlamento sul-africano, acrescentou que no 
ano anterior 153 detidos morreram nas mesmas circuns- 
tâncias. 

O problema da morte de detidos nas esquadras da polí- 
cia tem sido alvo de polémica na África do Sul desde que 
um médico legista, Jonathan Gluckman, afirmou em Julho 
último que, dos 200 casos que estudara, 90 por cento das 
mortes tinham origem na violência policial. 

Kuwait 

O Kuwait concluiu um contrato de 200 milhões de 
dólares com os Estados Unidos, relativo à aquisição 

de mísseis antimíssil Patriot, anunciou o ministro da defe- 
sa kuwaitiano, Ali Sabah Al-Salem. 

A compra dos Patriot faz parte de um negócio mais 
amplo feito com os Estados Unidos, que inclui nomeada- 
mente 256 tanques M1-A2 Abrams. 

Em Março de 1992, o Pentágono apresentou ao Con- 
gresso um pedido de venda de armas ao Kuwait, princi- 
palmente mísseis e equipamento antimíissil, num valor 
total de 2,5 mil milhões de dólares. 

Sudão 

Quase três milhões de pessoas estão em perigo de vida 
em consequência da guerra e da fome que atingem o 

Sudão, revelou o Programa Alimentar Mundial (PAM)- 
Segundo o PAM, agencia humanitária das Nações 

Unidas, 1,7 milhões de pessoas estão deslocadas ou sao 
afectadas pela guerra, a que se juntam 1,1 milhões vítimas 
da fome. 

Gra-Bretanha 

A popularidade do governo britânico junto da eleitora 
do atingiu o ponto mais baixo de todos os tempos, 

um ano depois das eleições gerais de Abril 1992, rcye 
uma sondagem da organização «Gallup» para o jornal lon- 
drino «The Daily Telegraph». 

O Partido Trabalhista tem agora 49 por cento do ap010 

do eleitorado face a apenas 30,5 por cento para os conser 
vadores. 

Sobre a competência do governo conservador, apenas 
14 por cento aprova a sua actuação face a 76 por cento qu 
manifestaram a sua discordância. 

Estes resultados foram obtidos mediante uma sonda- 

gem feita junto de 1132 eleitores, entre 30 de Março c 5 
de Abril. 

Índia 

OQ - 
f etenta e oito deputadas de 60 países inauguram • • 
' Conferência Inter-parlamentar para analisar os eíU 

quilíbrios da participação dos dois sexos na vida P0 a 

As deputadas vão elaborar um plano de acção p' ^ 
corrigir o desequilíbrio da participação de homens 
mulheres na vida política, saúde e bem-estar sócia 
idosos e prepafação pelas Nações Unidas do Ano Inte 
cional da Família para 1994. r 

As legisladoras discutem também o apoio Par'juncn.' 
à adopção pelas Nações Unidas de uma declaração 
a eliminação da violência sobre mulherese a quarta 
ferência mundial sobre a mulher. 
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África do Sul 

Assassinato de Chris Hani 

impõe pefopço da luta pela paz 

Chris Hani «é um mártir 
da causa da justiça e da paz. 
A sua morte obriga-nos a se- 
guir esta causa com uma de- 
terminação e vigor ainda 
maiores. Obriga-nos tam- 
bém a recusar actos de vio- 
lência, mesmo motivados 
pelo desejo de vingar a sua 
morte», disse Mandela em 
comunicado divulgado ime- 
diatamente após a notícia do 
assassinato do dirigente do 
ANC. 

«Chris consagrou a sua 
vida a lutar por uma socieda- 
de justa. Desempenhou um 
Papel central no esforço co- 
mum para chegar a uma 
solução negociada dos pro- 
blemas do nosso país», 
acrescentou. 

O presidente do ANC 
referiu, ainda, que nestes 
últimos dias Chris Hani se 
encontrava no primeiro 
plano da campanha lançada 
para «pôr fim à violência» e 
«encorajar a tolerância» na 
Africa do Sul. 

Os responsáveis pela mor- 
te de Hani são «inimigos 
dementes da justiça, demo- 
cracia e paz», acentuou. 

Em vésperas do assassina- 
to, e em palavras que drama- 
ticamente surgem como pro- 
féticas, Mandela afirmara 
cm Dacar - «o que constata- 
mos é que a violência reapa- 
rece cada vez que as nego- 
ciações constitucionais vão 
no bom caminho», acrescen- 
tando que, na sua opinião, há 

i 

Chris Hani, secretário-qeral 
passado dia 10 de Abril 

«forças na sombra» que 
sabotam o diálogo. 

Essas «forças na sombra» 
manifestaram-se nestes dias, 
mais uma vez. E têm nomes. 
E gente armada. Comandos 
prontos a matar. Janusz Ja- 
kob Walus, que a polícia sul- 
africana deteve como o as- 
sassino do dirigente do 
ANC, imigrande polaco, é 
desde 1986 membro do 
AWB, o partido neonazi 
«Movimento de Resistência 
Afrikaner». 

Foi o próprio líder do 
AWB, Eugène Terre Blan- 
che, que admitiu este facto, 
acrescentando ainda que, 
condenando embora o assas- 
sínio de Chris Hani, compre- 

do Partido Comunista da África do Sul, assassinado no 

Telegrama a 

Lopo do Nascimento 

Carlos Carvalhas, secretário-geral do Partido Comunista 
Português, enviou a Lopo do Nascimento, secretário-geral do 
MpLA, o seguinte telegrama: 

Querido Camarada, 

Felicitando-o pela sua eleição como Secretário-Geral do 
PLA, transmito-lhe, em nome dos comunistas portugueses, 

eternais saudações e os melhores votos no exercício das 
Suas a'tas responsabilidades. 

O MPLA e o povo angolano, neste momento empenhados 
aurn combate de crucial importância para ps destinos da 

ePública Popular de Angola e de toda a África Austral, 
Podem estar certos da solidariedade de sempre dos comunis- 
as Poriugueses e do seu empenho cm prosseguir c fortalecer 

Compre as mais tradicionais relações de amizade e coopera- 
Çao ex'stentes entre o PCP c o MPLA. 

Saudação 

ao PC da índia (M) 

o Secretariado do CC do Partido Comunista Portu- 
fcOcs enviou ao Comité Central do Partido Comunista da 
n la (Marxista) a seguinte saudação: 

Cs comunistas portugueses saúdam a grande vitória 

^ e|h)ral do PCI (M) c outras forças de esquerda no Esta- 
0 e Tripura c desejam-vos grande sucesso no governo 
0 estado cm defesa dos direitos dos trabalhadores c da 

P0Pulação. 

endia as motivações que 
poderiam levar qualquer 
branco a matá-lo. E afirmou 
ter sob seu controlo pelo me- 
nos 400 000 «comandos» do 
AWB. Prontos a matar. 

O assassinato foi unanime- 
mente condenado por todo o 
espectro político sul-africano. 

Os Estados Unidos quali- 
ficaram entretanto o assassí- 
nio de «acontecimento de- 
plorável e perturbador», su- 
blinhando que a morte de 
Hani questiona «a necessi- 
dade de se pôr termo à vio- 
lência no país e fazer avan- 
çar as negociações para criar 
condições para uma África 
do Sul democrática». 

Violência que, para já, 
marca o quotidiano do país. 
O próprio Hani já tinha sido 
anteriormente alvo de pelo 
menos dois atentados, o que 
levou o vice-presidente do 
ANC, Walter Sisulu, a enviar 
em 1992 uma carta ao minis- 
tro da Lei e da Ordem, solici- 
tando-lhe medidas especiais 
de protecção para o dirigente 
agora assassinado. 

Neste momento, o que 
está em causa, é impedir 
uma generalização da vio- 
lência, também fruto do 
-desespero da maioria negra, 
c que já se manifestou na 
morte de alguns brancos. E 
sobretudo manter de pé o 
processo de reformas nego- 
ciadas na África do Sul, que 
os promotores do assassina- 
to pretendem sem dúvida 
boicotar. 

Para já, a possibilidade de 
incluir forças policiais inter- 
nacionais na investigação da 
morte de Chris Hâni, pro- 
posta pelo presidente do PC 
Sul-Africano, Joe Slovo, 
está a ser considerada pelas 
autoridades sul-africanas. 
Frederik De Klerk admitiu 
também que Pretória possa 
vir a fornecer segurança 
específica a todos os políti- 
cos de relevo, envolvidos no 
processo de negociações. 

Mas, naturalmente, a 
questão central será avançar 
com o processo de negocia- 

ções, que diz respeito ao 
futuro de todos os sul-africa- 
nos, e nomeadamente aos 
brancos, «uma minoria que 
tem medo», nas palavras de 
Mandela. 

Em recentes declarações 
em Dacar, Mandela subli- 
nhou que «o ANC faz tudo 
para acalmar os seus receios 
e deve convidá-los a resol- 
ver com todos os outros sul- 
-africanos os problemas que 
se colocam à África do Sul» 
e lembrou que o movimento 
anú-apartheid é a única 
organização sul-africana a 
fazer da unidade nacional 
uma das suas prioridades. 

«A África do Sul - con- 
cluiu - pertence a todos os 
povos que a compõem num 
espírito de igualdade racial e 
de aproximação entre bran- 
cos e negros». 

Bósnia 

PCP solidário 

Por ocasião do assassinato de Chris Hani, secretá- 
rio-geral do Partido Comunista Sul-Africano e mem- 
bro do Comité Executivo do ANC, o Secretariado do 
CC do PCP enviou as mensagens que aqui reproduzi- 
mos. 

Ao Comité Central do 
Partido Comunista Sul-Africano 

Queridos camaradas. 

Condenando firmemente o criminoso assassinato 
do camarada Chris Hani, Secretário-geral do Partido 
Comunista Sul-Africano e alto dirigente do Congresso 
Nacional Africano, transmitimo-vos, e por vosso inter- 
médio a todos os comunistas, aos militantes nnú-apar- 
theid, ao povo sul-africano, as sentidas condolências e 
os sentimentos de fraternal solidariedade dos comunis- 
tas portugueses. 

O assassinato do camarada Chris Hani, exemplo 
prestigioso de comunista, revolucionário e combaten- 
te da liberdade, representa uma grande perda para o 
PCSA e para o ANC. Mas ele não deterá a luta liberta- 
dora dos trabalhadores e do povo sul-africano contra o 
odioso regime do «apartheid», responsável por este 
novo crime. 

Neste momento de dor e luto para o povo sul-afri- 
cano, queremos confirmar-vos, queridos camaradas, a 
inteira solidariedade dos comunistas portugueses pata 
com a vossa luta heróica e a certeza na sua vitória. 

Ao Comité do 
Congresso Nacional Africano 

Queridos camaradas, 

Condenando fortemente o assassinato de Chris 
Hani, Secretário-geral do Partido Comunista Sul-Afri- 
cano e membro do Comité Executivo do ANC, o Par- 
tido Comunista Português transmite-vos as sentidas 
condolênciase os sentimentos de fraternal solidarieda- 
de dos comunistas portugueses. 

O assassinato de Chris Hani representa uma gran- 
de perda, mas não deterá a luta libertadora dos traba- 
lhadores e do povo sul-africano contra o apartheid, 
pela democracia e o progresso social. 

Nesta hora de dor e de luto, o PCP confirma-vos a 
inteira solidariedade dos comunistas portugueses, 
seguros que o apartheid será liquidado e um regime 
democrático e de progresso social pelo qual deu a vida 
Chris Hani, será conquistado pela luta dos trabalhado- 
res e do povo sul-africanos. 

Operação «Deny Flight» 

mais uma acha na fogueira 

A situação na Bósnia acaba de sofrer novo 
agravamento com o início da operação 
«Deny Flight». Os caças da NATO esqua- 
drinham a partir de agora os céus da Bósnia, 
podendo abater - feita a devida advertência 
- qualquer aparelho que surja no espaço 
proibido. 

Entretanto, em terra, a guerra continua. 
Intensificam-se os combates na região de 
Srebrenica. Por outro lado, o comandante do 
exército muçulmano-bósnio, Sefer Halilo- 
vic, não compareceu no encontro previsto 
das chefias militares, em Sarajevo. 

A tensão é crescente, e os comboios hu- 
manitários foram suspensos pelo Alto- 
-Comissariado para os Refugiados. Sábado 
passado, as autoridades dos enclaves muçul- 
manos de Srebrenica e Gorazde impediram a 
evacuação de refugiados. A batalha conti- 
nua, entre as diferentes forças armadas, pela 
posse do território, a conquista de posições 
ou de corredores, que possam vir a ser 
impostos como realidades de facto quando 
um processo negocial finalmente avançar. 

A operação «Deny Flight» - que dá segui- 
mento à Resolução 816, de 31 de Março, do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, 

permitindo o emprego da força - surge como 
mais uma acha para a fogueira, uma ameaça 
de acrescentar guerra a uma guerra que já fez 
muitos milhares de vítimas. 

Esta operação militar envolve alguns fac- 
tos particularmente preocupantes. 

Antes do mais, trata-se da primeira missão 
da Aliança Atlântica numa zona de guerra, e 
fora das fronteiras dos respectivos Estados 
membros. Para mais surgindo como braço 
armado da ONU, com todos os perigos ine- 
rentes, não apenas no que se refere à situa- 
ção que hoje se vive na ex-Jugoslávia, mas 
como precedente para outros conflitos. 

Mais preocupante ainda é a possibilidade 
de se vir a encarar, em termos práticos, uma 
intervenção miliar em terra. E a verdade é 
que se sabe da elaboração de vários projec- 
tos, implicando dezenas de milhar de 
homens da NATO, que teriam como missão 
impor pela força um plano internacional de 
paz. Objectivo contraditório em si, e em que 
à partida se ignora, não apenas a complexi- 
dade da situação, o próprio sentido da pala- 
vra paz, mas também as lógicas da guerra, 
que os generais da NATO deveriam conhe- 
cer particularmente bem. 
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«Ser jovem comunista, agir para transformar» 

4o Congresso da JCP propõe 

medidas concretas 

para resolver os problemas da jw 

Base Programática aprovada no 42 Congresso 
da Juventude Comunista Portuguesa, que teve lugar 
no Barreiro a 3 e 4 de Abril, contém um vasto 
conjunto de propostas e reivindicações concretas 
para uma política que resolva efectivamente os 
problemas dos jovens. Simultaneamente, elas 
correspondem às mais profundas aspirações da 
juventude portuguesa, porque nelas se reconhecem 
as reivindicações da luta e do movimento juvenil. 
Aqui referimos algumas dessas 266 medidas 
concretas que a JCP avança como «base 
programática para o desenvolvimento da acção e 
luta da juventude portuguesa». 

II irni 

Emprego estável: 

Porque o trabalho estável e a realização profissional devem 
ser direitos de todos, a JCP propõe e reivindica: 

- Fim da utilização abusiva dos contratos a prazo. 
- Funcionamento dos centros de emprego como instrumentos 

activos de obtenção de emprego pelos jovens. 
- Revogação da norma legal que possibilita a contratação a 

prazo de jovens, só porque procuram o primeiro emprego. 
- A revogação do «Pacote Laboral», nomeadamente: da 

norma que permite o despedimento do jovem trabalhador com 
base no critério da «inadequação» ao posto de trabalho; da norma 
que cria «as comissões de serviço» como forma de precarizaçâo 

Pelo direito à educação! 

Ensino gratuito! 

O custo real da Educação é um factor desmobilizador e 
impeditivo para milhares de jovens, impondo sacrifícios nada 
compatíveis com o exercício de um direito fundamental. 

A JCP propõe e reivindica: 
- A Educação assumida como uma prioridade real ao nível 

do financiamento público. 
- A cobertura integral do território nacional pela rede esco- 

lar pública a todos os níveis. 
- A garantia de apoio social a todos os estudantes que dele 

careçam. 
- A gratuitidade dos transportes motivados pelo cumpri- 

mento da escolaridade obrigatória e a criação de passes para 
estudantes com desconto de 50%. 

- A redução generalizada dos preços dos materiais e livros 
escolares. 

- A abertura de mais cantinas, de modo a cobrir todos os esta- 
belecimentos de ensino, com melhor qualidade e preços redu- 
zidos. 

- A abertura de mais residências universitárias em todos os 
centros urbanos onde existam estabelecimentos do Ensino 
Superior e a recuperação das que se encontram degradadas. 

- A actualização do montante das bolsas de estudo, o alar- 
gamento do número de estudantes que beneficiam delas e a 
revisão dos critérios para a sua atribuição. 

- O alargamento e diversificação do Ensino Superior públi- 
co e a cessação dos incentivos à proliferação indiscriminada do 
Ensino Superior privado. 

- A revogação da lei das propinas. 

Ensino de qualidade! 

O incremento da qualidade de ensino, dotando as escolas dos 
meios humanos, materiais, financeiros e pedagógicos indis- 
pensáveis ao cumprimento do seu objectivo, é uma base fun- 
damental para o sucesso do sistema educativo. 

A JCP propõe e reivindica: 
- A transferência para as autarquias das verbas necessárias à 

manutenção e melhoria das escolas sob sua responsablidade. 
- O combate ao insucesso e abandono escolar, com medidas 

pedagógicas e sociais. 
- O alargamento da rede escolar pública, combatendo a 

sobrelotação e impedindo turmas superiores a 25 alunos. 
- A recuperação do parque escolar, profundamente degrada- 

do nos principais centros urbanos. 
- A criação de condições de segurança nas escolas e nos per- 

cursos de acesso. 
- A existência dos materiais e equipamentos necessários ao 

funcionamento das aulas, nomeadamente nas áreas científicas, 
técnicas e artísticas. 

- A valorização das componentes tecnológicas, artísticas e 
físicas na formação escolar. 

- A inclusão da Educação Sexual, da Educação para a Saúde 
e da Educação Ambiental nos currículos do Ensino Básico e 
Secundário. 

- O aumento do número de funcionários auxiliares nas esco- 
las e respectiva formação. 

- A implementação de uma verdadeira Reforma do Sistema 

Educativo, que dê resposta às aspirações dos jovens e às neces- 
sidades do País. 

Prosseguir os estudos! 

Para que os jovens possam prosseguir os estudos de acordo 
com a sua vontade e capacidade, a JCP propõe e reivindica: 

- O fim do «numerus clausus» até 1996. 
- O fim das provas de aferição e um novo sistema de acesso 

ao Ensino Superior, a vigorar até acabar o «numerus clausus», 
que considere apenas as notas do Secundário e das Provas 
Específicas, 

- A criação de alternativas válidas de formação média e pro- 
fissional. 

- A garantia de condições para o cumprimento da escolari- 
dade mínima, gratuita e obrigatória de 9 anos. 

- A efectiva aplicação e alargamento do âmbito do Estatuto 
dos trabalhadores-estudantes, com aplicação de coimas às enti- 
dades patronais que o não respeitem. 

- A cobertura nacional por escolas com funcionamento noc- 
turno (incluindo os serviços escolares). 

- A organização, em horário pós-laboral, de cursos no Ensi- 
no Superior. 

- A fixação de um contingente específico de trabalhadores- 
estudantes para acesso ao Ensino Superior, enquanto se man- 
tiverem os «numerus clausus». 

Ensino participado! 

Para que seja exercido o direito a uma participação activa e 
empenhada dos estudantes na Educação, a JCP propõe e rei- 
vindica: 

- O aprofundamento e desenvolvimento da gestão democrá- 
tica das escolas, criando condições para uma efectiva partici- 
pação de toda a comunidade escolar. 

- A aplicação e regulamentação da participação dos estu- 
dantes prevista na Lei de Bases. 

- A participação dos estudantes na gestão e organização das 
actividades lúdicas, desportivas e culturais. 

- A revogação do diploma que cria o cargo de director exe- 
cutivo. 

- A eleição, também no Ensino Secundário, dos represen- 
tantes dos alunos nos órgãos de gestão. 

- O aumento do número de estudantes e a participação de tra- 
balhadores-estudantes nos órgãos de gestão. 

- O efectivo cumprimento da lei das AEs e a regulamenta- 
ção dos direitos nela consagrados. 

- A transparência e rapidez no processo de constituição e 
legalização das AEs, impedindo as ingerências abusivas do 
Instituto da Juventude neste processo. 

- A melhoria do estatuto do dirigente associativo e a sua 
efectiva aplicação. 

- A consolidação da autonomia universitária alargando a sua 
aplicação às universidades onde a lei não foi cumprida, nome- 
adamente no que concerne à paridade entre estudantes e docen- 
tes. 

- A participação dos estudantes na gestão das escolas priva- 
das. 

do emprego dos jovens quadros; da norma que alarga o período 
experimental para 6 meses. 

- Fim da utilização abusiva dos recibos verdes. 
- Medidas eficazes de protecção do posto dè trabalho e dos direi- 

tos das mulheres durante a gravidez e no período pós-parto. 
- Condições efectivas para a promoção na carreira profíssiona. 
- A garantia de acesso ao emprego dos jovens deficientes ern 

condições não discriminatórias. 

Salários justos: 

A JCP propõe e reivindica; 
- Aumento dos salários em todos os sectores de modo a per 

mitir a efectiva melhoria das condições de vida. 
- O aumento do salário mínimo nacional para 60 000$0u. ^ 
- Eliminar as discriminações salariais em função da idade o 

do sexo. 
- Que o salário mínimo nacional abranja também os meno 

res de 18 anos. 

Condições de trabalho dignas! 

A JCP propõe e reivindica: 
- A definição rigorosa dos horários de trabalho. 
- 40 Horas como horário máximo semanal de trabalho. 
- Efectiva fiscalização e exemplar punição das entida 

empregadoras de crianças. 
-16 anos como idade mínima para ingresso no mercado de 

baIho- ntre 
- 35 Horas como horário máximo para os trabalhadores e 

os 16 e 18 anos. 2(1 
- A proibição dos menores de 18 anos trabalharem entre as 

e as 6 horas. . s 

- A efectiva aplicação do subsídio de desemprego aos JoV 

- A reformulação do subsídio de inserção na rgando vida activf' 
aumentando as suas remunerações para 80% do SMN e 
os seus critérios de aplicação. 

- O respeito das normas de higiene e segurança. 

Formação profissional! 

Reclamando para cada um o direito à formação inicia 

contínua, a JCP propõe e reivindica: . naii 
- Um efectivo plano nacional para a formação Proi'^ ^ 

que assegure a todos os jovens que o desejem um período , 
mação profissional após a conclusão da escolaridade o r g 
ria. erai 

- Cumprimento e mais rigorosa definição do estamio ^ 
do formando, garantindo bolsas condigas, celebração c c 
tratos de formação, regalias sociais, garantias de colocaç .oS) 
fissional, direito de constituição de associações de fo 
e uma efectiva ocupação formativa. studan* 

- A aplicação do Estatuto do TE aos trabalhadores-e 
tes que frequentem cursos de formação profissional, .^para 

- A adopção do salário mínimo nacional, como m"1' ^^r-[0s 
os jovens em formação profissional e definição dc c ^ 
transparentes que levem à real e completa concretizai 
pagamentos aos formandos. arant'a 

- A responsabilização das entidades Patrona's.Pe a falha- 
dos direitos de formação profissional dos respectivos 
dores, dentro ou fora da empresa. _ joS fun- 

- Aproveitamento integral, produtivo e transparente 
dos comunitários. r>viP alar' 

- Revisão dos actuais objectivos do programa IJO f^jas. 
gando os direitos dos que o frequentam, designadamen 
segurança social e garantia de colocação nas empresas. 

inte- 
Liberdade de acção e organização* 

Porque os jovens não abdicam de defender os ff (.gi- 
res ses e de procurar a sua justa resolução, a JCP pr0P 
vindica: 

- A garantia do exercício do direito à greve. 
- A revogação do Pacote Laboral. ,rclade de 

- A garantia do direito de sindicalização e da 1 
acção sindical no local de trabalho. meios téC- 

- A dotação da Inspeção Geral do Trabalho dos f,.ca/junto 
nicos, financeiros c humanos para uma intervenção c 
das empresas. 
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mude 

Habitação digna! 

Para que os jovens possam ter acesso a uma habi- 
'ação condigna, a JCP propõe e reivindica; 

■ Uma política nacional de habitação, assente 
nuin plano nacional, onde o Governo assuma as 
responsabilidades constitucionais e institucionais 
"esta matéria, em diálogo com as autarquias, as 
eooperativas e as empresas do sector. 

" O estímulo e apoio à construção de fogos para 
renda social. 

■ A adopção de vastos programas de recuperação, 
P®ra habitação, de áreas degradadas (sejam centros 
'stóricos ou bairros degradados), envolvendo a 

População. 
- Regulamentação de uma quota mínima obriga- 

oria para construção de habitação para arrenda- 
mento. 

"O alargamento das condições de atribuição do 

sídio de renda aos jovens. 
" A alteração radical do crédito jovem bonifica- 

o. nomeadamente aumentando o crédito disponí- 
e e adequando as condições de pagamento (pres- 

. Çoes, quantitativos, juros) à realidade social dos 
jovens. 

e sexualidade! 

J^ando as hipocrisias morais e os preconcei- 
que negam o acesso à informação, desenvolvem 
crosas inibições e impedem uma atitude res- 

onsável e natural perante a sexualidade, a JCP 
P^põe e reivindica; 

liar^ e'cct'vaÇão do direito ao planeamento fami- 
. estímulo ao seu acesso por parte dos jovens, 

mde ,'Unc'onarncnto e eficaz divulgação de uma c planeamento familiar acessível aos jovens 

nh-, 0rcs anos sem necessidade de acompa- 
"hamento familiar, 
dg . rca''zação de campanhas de âmbito nacional 

. ' ormação e esclarecimento. 
Vni, c,'cct'va aplicação da Lei de Interrupção "'"ntária da Gravidez, 

"ais ot'tenÇao gratuita de meios anticoncepcio- 
r
ece'jt"as consultas de planeamento familiar ou sob 

1 médica. 

os filhos em 

t 

Cri 

Condições dignas!' 

Uni fi^lho10S ■'0Vens c'cvem poder decidir quando ter 
So depe um desenvolvimento harmonio- 
Crescc con^'Çdes em que se nasce e se 

" O àu ProPõe e reivindica: 
a'e'tamcTICnt0 a^ono r*6 família, do subsídio de 
'ando ^ 10 e ^ suf,sídio de nascimento, reajus- 

- O d 8 desPesas roais. 
180 du,^"0 c,ectivo da mãe à licença de parto de 
ano anz.e a re^uÇão do horário, para os pais, até 1 

■ cfd 0 nascimento. 
e(lucaçàoSCnVOlVÍmento c'e uma re<^e P"*5''03 í'e 

da sua |r .Prc"csto'ar, que garanta a universalidade 
aP0ssibjlitUenC'a Cntre os 5 e os 6 anos de idade e e 3 todas as crianças a partir dos 3 meses. 

Pelo direito à prática desportiva! 

Para a criação de condições objectivas de desenvolvimento 
do sistema desportivo e acesso à prática desportiva, a JCP pro- 
põe e reivindica; 

- Adopção de um plano nacional que incentive a participa- 
ção dos jovens, que apoie o associativismo e que crie as condi- 
ções indispensáveis (nomeadamente infra-estruturas) para a prá- 
tica desportiva generalizada da juventude. 

- Uma política descentralizada, atribuindo verbas às autar- 
quias para o desenvolvimento da prática desportiva, assente, 
nomeadamente, nas associações populares e clubes desportivos. 

- O desenvolvimento do desporto de alta competição através 
da criação de condições de infra-estruturas, de apoio técnico e 
material aos jovens atletas e de condições para a detecção das 
qualidades desportivas dos jovens. 

- O apoio efectivo ao desporto escolar, incluindo a nível pri- 
mário. 

Plena fruição e criação cultural! 

A cultura é um bem social a que todos devem ter aces- 
so. A JCP reivindica e propõe: 

- A atribuição de bolsas de incentivo à livre criação 
dos jovens. 

- Criação de bibliotecas públicas, desenvolvimento de 
programas culturais escolares, gratuitidade dos museus. 

- Concessão de apoios não discriminatórios a grupos 
e a jovens que desenvolvam projectos artísticos ou cultu- 
rais. 

- O fim da taxa do IVA nos livros e de todas as taxas 
que recaem sobre a sua cadeia de produção, baixando o 
seu preço. 

- O fim do IVA nos instrumentos musicais e nos mate- 
riais de expressão artística. 

- Uma política de revitalização das infra-estruturas 
existentes, incentivando e apoiando a sua utilização por 
jovens. 

Aprofundar os laços com 

outras culturas! 

A todos, e sobretudo aos jovens, deve ser facultada a 
possibilidade de conhecer, contactar, cooperar e ser solidá- 
rio. A JCP propõe e reivindica: 

- A indexação do custo do cartão Inter-rail a 60% do 
salário mínimo nacional e o alargamento do número de paí- 
ses que permite visitar e dos transportes que permite utilizar. 

- O apoio às iniciativas de expressão e divulgação das 
culturas de outros povos. 

- Assegurar que as verbas canalizadas pelo Estado para 
o turismo juvenil e estruturas respectivas sejam efectiva- 
mente usadas na promoção do turismo para todos os jovens. 

- Incentivar o intercâmbio juvenil com os PALOPs. 
- Incentivar o intercâmbio estudantil, promovendo bol- 

sas de estudo no estrangeiro e aumentando a capacidade de 
recepção em Portugal de estudantes de outros países. 

Livre associação! 

O associativismo, nas diversas expressões e formas de 
intervenção que assume, deve desenvolver-se sem limitaçõ- 
es. A JCP propõe e reivindica: 

- O respeito da autonomia e independência das associa- 
ções juvenis pelo Governo e autarquias. 

■ A garantia do direito dos menores de 18 anos se pode- 
rem associar e constituir associações. 

- O aumento das verbas destinadas ao apoio à actividade 
das associações juvenis. 

- A criação de um quadro legislativo que defina os crité- 
rios de apoio ao associativismo juvenil com base na activi- 
dade, e o faça de forma transparente e não discriminatória. 

- O fim da exclusão do associativismo informal dos apoi- 
os do Instituto da Juventude. 

- A transformação do Instituto da Juventude num orga- 
nismo que estimule e apoie, financeira e tecnicamente, a 
actividade das associações juvenis. 

- A completa simplificação da inscrição no Registo Naci- 
onal de Associações Juvenis e do acesso à personalidade 
jurídica. . 

- Apoio técnico e financeiro à imprensa de associaçõ- 
es juvenis. 

Serviço de saúde gratuito e eficaz! 

Para um serviço de saúde de qualidade e gratuito, a JCP 
propõe c reivindica: 

- Uma política de saúde que considere as necessidades 
específicas dos jovens no âmbito de um Serviço Nacional de 
Saúde gratuito, descentralizado c funcional. 

- O fim de todo o tipo de taxas moderadoras. 
- Criação de serviços médicos nas escolas e locais de tra- 

balho. 
- Reactivação e generalização de serviços médico-soci- 

ais no Ensino Superior. 
- A redução significativa do preço dos medicamentos. 
- A anulação da carga fiscal que recai sobre os preserva- 

tivos. 
- Realização sistemática de acções de prevenção e infor- 

mação sobre a SIDA e o equipamento, a nível nacional dos 
serviços de saúde com os meios que possibilitem o trata- 
mento de doentes com SIDA. 

Protecção eficaz contra a droga! 

É urgente a existência de uma verdadeira política inte- 
grada e coordenada de combate à droga. A JCP propõe e rei- 
vindica: 

- Medidas sistemáticas e eficazes de combate ao tráfico, 
de prevenção, de tratamento e de reintegração social dos 
toxicodependentes. 

- Acções de prevenção do consumo de drogas em meio 
escolar. 

- Realização de acções de sensibilização dos profissio- 
nais de comunicação social para o tratamento adequado de 
questões relacionadas com a droga. 

- Criação e dotação suficiente pelo Estado de estabeleci- 
mentos destinados ao atendimento, tratamento e reinserção 
social de toxicodependentes (com a promoção de programas 
de emprego de ex-toxicodependentes fora das suas áreas 
habituais de residência). 

- Disposições legais sobre o procedimento penal com o 
objectivo de encaminhar os arguidos por consumo de droga 
para formas de tratamento, e não para a simples detenção em 
estabelecimentos prisionais. 

- Disponibilização de meios suficientes para o combate 
mais eficaz às redes de traficantes de droga. 

- Uma política eficaz e coordenada de combate ao bran- 
queamento de dinheiro proveniente da droga. 

- A punição mais severa para os traficantes de droga e 
branqueadores de dinheiro. 

Combate à marginalidade 

e prostituição! 

O combate à marginalidade não pode ser dissociado da 
construção de uma sociedade justa, mas exige desde já medi- 
das firmes no sentido da reintegração social dos milhares que 
são atirados para as margens da sociedade. A JCP propõe e 
reivindica: 

- A adopção duma política de combate às desigualdades 
sociais, à miséria, à exploração e à degradação das condiçõ- 
es de vida como elemento fundamental de combate à margi- 
nalidade e delinquência. 

- Medidas para o desmantelamento das redes de tráfico 
de prostitutas e para a reinserção social das prostitutas. 

- A criação de condições prisionais que favoreçam a for- 
mação e correcta integração social dos reclusos e a defesa 
dos presos preventivos face ao meio prisional. 

- A dotação das forças policiais com meios suficientes 
para assegurar a segurança das populações. 

- O funcionamento adequado das instituições vocaciona- 
das para a reinserção social de jovens. 

Ambiente equilibrado e sadio! 

Para defender o eco-sistema terrestre, a JCP propõe e rei- 
vindica: 

- Uma política global de Ambiente que vise a efectiva 
resolução dos problemas ambientais e baseada no desenvol- 
vimento auto-sustentado. 

- A regulamentação total da Lei de Bases do Ambiente e 
o cumprimento das leis de protecção ambiental. 

- Diversificação da produção florestal, atendendo às 
necessidades de conservação e recuperação dos solos, de 
conservação dos recursos hídricos e da diversidade biológi- 
ca. 

- A efectiva penalização criminal e não apenas monetá- 
ria das empresas e entidades poluentes. 

- O fomento da educação ambiental e a realização de 
campanhas de formação e informação. 

- A diversificação da produção de energia, incentivando 
a utilização e desenvolvimento de energias alternativas e não 
poluentes. 

- A definição de planos de emergência para fazer face, no 
imediato, às situações de poluição mais graves. 

- Uma política apoiada na arquitectura paisagista e de 
criação de amplos espaços verdes e jardins. 

- O fim do campo de tiro de Alcochete. 
- Punir com prisão o abate de espécies em vias de extin- 

ção. 
- Maiores apoios materiais às associações ambientais e 

sua mais justa distribuição. 
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Uma organização 

dinâmica 

o insubstituível 

Os excertos que a seguir publicamos foram extraídos 
das intervenções centrais produzidas durantes os dois dias 
de trabalhos do 45 Congresso da JCP e dão conta das pre- 
ocupações fundamentais da organização bem como dos 
seus principais objectivos e propostas. 

«Para os que nos queriam e julgavam ver liquidados, 
que melhor resposta do que este Congresso, que testemu- 
nha uma organização inserida no movimento juvenil, com 
uma forte influência associativa, e com caudal impres- 
sionante de acções e iniciativas próprias.(...) 

E justo perguntar no momento em que realizamos este 
nosso 4e Congresso, o que leva uma jovem em 1993 a 
aderir à JCP? É justo perguntar que força é esta que nos 
une? Que vontade é esta que nos empurra para a frente? 
O que nos faz continuar a lutar? 

A resposta, camaradas, que ganhou forma há pouco 
mais de um século, mas é tão antiga como a própria huma- 
nidade, está no desejo de justiça. 

É esta, camaradas, a força que nos move, é esta a razão 
que transmitiu uma inabalável coragem e perseverança aos 
homens, mulheres e jovens que ao longo deste século luta- 
ram, pagando muitas vezes com o preço da própria vida, a 
conquista da liberdade para os seus povos»(...) 

José Morais 

(...) «A JCP conta hoje com cerca de 10 mil militan- 
tes, com cerca de 2 mil activistas e tem a funcionar cerca 
de 170 colectivos. Esta realidade faz da JCP, organização 
juvenil do PCP, uma organização com um papel insubsti- 
tuível na luta pela concretização das aspirações dos 
jovens portugueses, na luta pela transformação da socie- 
dade em que vivemos(...) 

«O recrutamento para nós, jovens comunistas, tem de 
ser encarado de igual forma, pelos principais activistas e 
também por todos os militantes independentemente das 
suas tarefas e responsabilidades. 

«Posso desde já informar-vos que desde Janeiro de 
1992, aderiram à JCP mais de 1000 jovens, dos quais 780 
aderiram à nossa organização no âmbito da campanha 
nacional de reforço da JCP, decidida pela Direcção Nacio- 
nal em Junho de 1992, no âmbito da preparação do 42 Con- 

gresso(...) No entanto pensamos que devemos ir mais longe 
e neste sentido lançamos aqui um apelo a todos os delega- 
dos presentes so 4S Congresso da JCP. Pensamos ser possí- 
vel promover uma Campanha de Adesão até ao final do ano 
corrente de mais de mil novos militantes para a JCP» (...) 

Jorge Amador 

(...) «Num quadro tão complexo, de tantas dificulda- 
des será justo relembrar o muito que se fez e que não tem 
paralelo em qualquer outra organização juvenil. 

Foram os encontros nacionais da JCP, as conferênci- 
as nacionais do Ensino Superior, os encontros nacionais 
de Secundário, o encontro da Juventude Trabalhadora, os 
seminários sobre Direitos dos Jovens Trabalhadores e a 
Carta Social Europeia e sobre os Direitos dos Jovens na 
Comunidade Europeia, foram inúmeros encontros e 
assembleias distritais, foi a iniciativa «Em Festa», na Ata- 
laia, foram as participações na «Festa do Avante!», foram 
numerosas iniciativas de convívio e debate, foi a partici- 
pação nas batalhas eleitorais. 

Conseguimos fazer sair a «Politika», o boletim de pro- 
paganda; e, mais recentemente, o jornal «Agit». São ainda 
numerosas as publicações de diferentes colectivos. Con- 
cretizou-se o esforço para melhorar a formação ideológi- 
ca, realizando-se diversas acções de formação e debates 
temáticos, incrementou-se uma regular actividade inter- 
nacional com a participação de camaradas nossos em 
diversas iniciativas»(...) 

Joaquim Tavares 

(...) «A situação juvenil degrada-se e o Governo, 
apesar de ir apresentando pacotes de milhões não tem 
apontado as pérspectivas de resolução destes proble- 
mas. 

Vimos aqui abordar as dificuldades dos jovens traba- 
lhadores, os despedimentos, encerramentos de empresas, 
a precariedade do emprego, o não cumprimento do esta- 
tuto de trabalhador-estudante, as dificuldades em exercer 
os direitos sindicais. Mantém-se o escândalo do trabalho 
infantil. 

Foram também referenciadas com particular rigor a 
situação do ensino - a degradação das escolas é inegável. 
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a falta de instalações desportivas, e de apoio ao funciona- 
mento, falta de pessoal auxiliar, faltam verbas para asse- 
gurar o funcionamento das escolas. 

Mantém-se o problema do numerus clausus e até se 
pretende que os que querem estudar no Ensino Superior 
Público que o paguem. 

Tivemos também aqui a experiência das dificuldades 
que hoje se colocam a quem precisa de habitação. 

Esta é a realidade no Portugal cavaquista, é assim que 
estamos no bom caminho, em plena democracia de suces- 
so» (...) 

Temos um ano pela frente cheio de iniciativas, cheio 
de tarefas e temos condições para este ano intervir mais e 
melhor. 

Temos já a seguir as comemorações do 25 de Abril e 
do lg de Maio. Temos o sempre obrigatório ponto de 
encontro - a Festa do «Avante!» e logo a seguir a fase de 
um grande trabalho que, em muitos casos, já começou 
com a dinamização da juventude CDU, as eleições 
autárquicas, nas quais temos excelentes condições para 
alcançar um bom resultado. Por último, mas com impor- 
tância fundamental na nossa actividade, são as lutas e as 
movimentações juvenis. A luta contra o desemprego, a 
luta por melhores condições de ensino, contra o nume- 
rus clausus e a luta contra as propinas e pelo ensino 
superior público, a luta pelo direito à habitação, contra 
o racismo, pela solidariedade em todos os povos do 
Mundo. 

João Frazão 

Delegações estrangeiras no Congresso 

Treze delegações estrangeiras estiveram presentes nos 
trabalhos do 42 Congresso da JCP, que decorreu nos dias 
3 e 4 de Abril, no Barreiro. Sem pretender abranger todas 
as intervenções e saudações dirigidas aos jovens delega- 
dos, publicamos neste número alguns extractos que nos 
pareceram mais significativos. 

(...) «As eleições legislativas em França ficaram mar- 
cadas pela vitória da direita e o retomo e reforço dos pró- 
-Maastricht no nosso país. (...) Face a isto, os resultados 
obtidos pelo PCF serão muito importantes para impedir a 
direita de governar contra os interesses dos trabalhadores. 

Consideramos os 9,2 por cento obtidos como um pro- 
gresso, dado que obtivemos mais 1,2 por cento que nas 
eleições regionais do ano passado, ou seja mais 370 mil 
votos. Isto significa que o Partido Comunista Francês é a 
única força de esquerda a subir nestas eleições»(...) 

MJCF (França) 

(...) «Em 1974, a invasão e ocupação de 40 por cento 
do nosso território pela Turquia, com violação dos direi- 
tos humanos fundamentais, originou uma vaga de refu- 
giados e muitos desaparecidos. A nossa luta tem como 
objectivo uma solução federal, em que as tropas estran- 
geiras abandonem a ilha, para que todas as comunidades 
cipriotas possam viver em paz. (...) 

Apesar do colapso do anterior bloco socialista, esta- 
mos a ajustarmo-nos às novas condições e continuamos a 
nossa luta pelo socialismo democrático. Nesta luta somos 
apoiados por 30 por cento do povo cipriota»(...) 

EDON (Chipre) 

(...) «O velho poder político perdeu a máscara. A corrup- 
ção e os escândalos são características dominantes desta fase. 
Mas tudo isto advém de uma situação dificílima para a 
esquerda. A política de conchavo, de compromissos com o 
poder burguês levada a cabo nos últimos anos de vida do PCI 
e, após a sua liquidação, pelo PDS, arruinou profundamente 
as relações com os trabalhadores e com as massas populares. 

O Partido da Refundação Comunista é um partido 
recente. Estamos a trabalhar duramente por uma afirma- 
ção do papel dos comunistas no país. Conseguimos 
importantes mobilizações dentro do movimento operário 
e hoje, podemos afirmá-lo como um ponto de referência 
para a maioria da vaguarda operária» (...). 

JPRC (Itália) 

(...) «Em nome do Comité Central da Liga da Juven- 
tude Comunista da China e dos seus 56 milhões de mili- 
tantes, transmito as mais calorosas saudações ao Con- 
gresso a todos os militantes da JCP (...). Estamos con- 
vencidos que o sistema socialista, completamente novo na 
História da humanidade, irá substituir definitivamente o 
capitalismo (...) O socialismo alcançou sucesso na China 
e terá ainda mais sucesso no futuro»(...) 

LJCC (China) 

(...) «Neste ano, os estudantes têm feito manifestaçõ- 
es contra as leis que visam destruir o ensino público e for- 
talecer o ensino privado, com a imposição do pagamento 
de propinas e concedendo regalias às instituições priva- 
das de ensino superior. 

Tem sido uma luta difícil que dura há já três anos, com 
a maior, até agora, movimentação de alunos. Finalmente 
conseguimos derrotar as medidas que punham em causa 
os direitos democráticos nos liceus. Mas para isto, foi pre- 
ciso que um professor e alguns cidadãos inocentes caís- 
sem mortos num ataque contra os alunos em luta»(...) 

KNE (Grécia) 

(...) Os jovens espanhóis e portugueses vivem reali- 
dades próximas desgraçadamente semelhantes. Proble- 
mas como o desemprego, a droga, a marginalidade soci- 
al, a alienação cultural e tantos outros convertem-se em 
realidades desesperantes para os jovens, enquanto os des- 
pachos dos governantes, dos burocratas, dos técnicos ou 
dos secretários apresentam números acépticos que não 
tiram o sono a ninguém. 

Estes são os problemas que se ocultam enquanto a 
imprensa divulga o país das Olimpíadas de Barcelona, da 
Expo de Sevilha, da Madrid Capital da Cultura; mesmo 
ele se construa sobre os alicerces da miséria e da margi- 
nalidade com estruturas de repressão e desprezo». (••■) 

CJC (Espanha) 

(...) «É cada vez mais necessário uma resposta con- 
tundente das organizações revolucionárias de classe e 0° 
seu trabalho unitário no seio da esquerda, transformadora 
na perspectiva de construir uma alternativa radical e ino- 
vadora que ganhe para a transformação social os jovens 
dos nossos países» (...) , 

UJCE (Espanha) 

(...) «Não temos ilusões sobre a nova Administração' 
A Administração de Clinton já está a ceder sob pressão a 
direita, no entanto a derrota de Bush foi uma v't^rl 

importante para o nosso país e para o mundo. (••■)ÍN0 

Estados Unidos, 57 por cento dos jovens estão desempt^ 
gados, ascendendo a 75 por cento nas áreas urbanas, 
racismo e a violência da política continua sem fiscahz 
ção. A educação está fora do alcance da maioria, a cpi c 

mia da droga e violência entre os jovens continua» (••■/ LJC,EIÍA 

(...) «Em Israel, estamos envolvidos numa luta contra 
a política de ocupação e opressão liderada pelo Govern • 
Exigimos a desocupação de todos os territórios ocupa o • 
desde Junho de 1967, incluindo a Palestina, Síria c ' 
no. Lutamos por uma resolução pacífica com o objccti 
de criação de estados independentes - Israel c Palestina ^ 
vivendo pacificamente, lado a lado, com as declaraç 
de fronteira anteriores a 1967. (...) Ao mesmo t61"1?0', COjo 

tinuamos a lutar contra a política discriminatória ^ 
Governo contra a população árabe em geral, e contr^ni 

juventude em particular. Nestas lutas unimos forças c 
outros movimentos de juventude no nosso país» (•■• 

LJC (Israel) 
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Palavras de hoje 

a pensar no amanhã 

É objectiva a situação de crise em que se vive nos dias 
de hoje. Logo, uma reflexão se impõe! 

Quais as causas fundamentais desta crise? 
Antes de partir para a reflexão sobre as causas da crise 

actual tem interesse lembrar o período da intensa e pro- 
funda campanha acerca dos "males do socialismo" como 
causa de todas as causas. 

. A chamada "crise do comunismo" foi matéria para 
muitas dissertações, muitas páginas escritas, muitos qui- 
lómetros de audiovisual sobre esta "realidade" que mui- 
tos tinham já descoberto há longos anos. Mas a amnésia 
de que sofriam só recentemente foi curada com os holo- 
fotes da Comunicação Social. 

Muitos escribas e analistas da nossa praça, excitados 
pelo tempo de antena disponível, alargavam os seus hori- 
zontes de prospecção do pensamento, e tiravam esta con- 
clusão brilhante: se o "comunismo morreu" então é um 
paradoxo existir este Partido tal como é o PCP. 

Vem a propósito lembrar algumas situações de hoje na 
medida em que com a chamada "morte do comunismo" 
seria de esperar "um mundo meIhor"(!). Argumentos não 
faltaram baseados na ideia central que o "Novo Capitalis- 
mo" inspirado nos "valores modernos" iria resolver os 
grandes problemas da Humanidade(?). 

A realidade (no Mundo) de hoje é a expressão concre- 
ta de que o capitalismo é incapaz de resolver os grandes 
problemas da humanidade. Alastra a guerra. Aumenta a 
fome. As desigualdades acentuam-se. Cresce assustadora- 
mente a massa de excluídos. A paz está mais longínqua. 

Primeira conclusão! As causas da crise 
actual são da responsabilidade do capitalismo e da sua 
natureza exploradora. 

O Capitalismo não está em condições de resolver os 
grandes problemas e flagelos actuais da Humanidade. 

Em Portugal, Cavaco Silva esforça-se por sacudir a 
água do capote quanto à situação do País e das suas res- 

ponsabilidades. No entanto, em Portugal a crise é latente 
e pode caminhar no sentido do caos. Sem dúvida que fac- 
tores externos (tal como os comunistas o previram) têm 
um papel interventivo na crise, mas seria um erro grave 
considerá-los como causa primeira da crise actual no 
nosso país. 

O PSD desenvolve uma política de destruição do apa- 
relho produtivo e estimula a especulação. Dá de mão bei- 
jada importantes sectores estratégicos da nossa economia 
aos grandes grupos económicos nacionais e estrangeiros, 
leva o nosso país a uma vulnerabilidade que preocupa 
variadíssimos sectores da sociedade portuguesa. 

Tal política traduz-se gravemente nas crescentes desi- 
gualdades sociais, económicas, políticas e culturais. O 
desemprego aumenta assustadoramente, a instabilidade 
do emprego é generalizada a todos os sectores. Grassa a 
corrupção. Milhões e milhões de contos são subtraídos ao 
seu destino para enriquecer "meia dúzia" de vigaristas e 
corruptos. Os mais de 3 mil processos de corrupção são a 
evidência dos factos. O descontentamento alastra a toda a 
sociedade. 

O protesto e a luta passou a quotidiano da vida dos 
portugueses. 

Segunda conclusão! A crise em Portugal é 
consequência directa da política de direita do Governo 
PSD, da submissão aos interesses do grande capital na- 
cional e estrangeiro. O protesto e a luta que se desenvol- 
ve revela a determinação dos trabalhadores e do Povo e 
ao mesmo tempo salienta as potencialidades de atracção 
das propostas do PCP. 

Não pode ser intitulado como "principal partido da 
oposição", um partido como o PS que nas questões fun- 
damentais se identifica com o PSD (Maastricht, revisão 
da Constituição, indemnizações aos grandes capitalistas). 

E exactamente na identificação em questões essen- 
ciais com a política da direita que está a origem da crise 

dos socialistas por toda a Eu- 
ropa. (por isso está muito em 
voga o passatempo "descu- 
bra as diferenças"). 

É fundamental ter pre- 
sente que, no contexto actu- 
al, perante o facto de a direi- 
ta retomar o poder, como é o 
caso de França, é, antes de 
mais, necessário responsabi- 
lizar a política dos socialis- 
tas franceses. Mais uma vez 
foi demonstrado que o voto 
dos trabalhadores nos socia- 
listas foi utilizado contra 
eles. É necessário que os tra- 
balhadores portugueses te- 
nham presente esta realida- 
de. 

É também uma evidência 
que a política da social de- 
mocracia não resolve os pro- 
blemas dos trabalhadores e 
que no poder sozinhos os 
partidos socialistas executam 
a política da direita conserva- 
dora. Que o digam os mi- 
lhões de trabalhadores em 
luta na Europa. 

«SI 

SÉRGIO TBXBRA 
Membro da Comlssio 
Política 

A realidade (no 
Mundo) de hoje 
é a expressão 
concreta de que 
o capitalismo 
é incapaz de 
resolver os 
grandes problemas 
da humanidade. 
Alastra a guerra. 
Aumenta a fome. 
As desigualdades 
acentuam-se. 
Cresce 
assustadoramente 
a massa de 
excluídos. 
A paz está mais 
longínqua. 
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Terceira conclusão! A Social Democracia 
não é a esperança para a resolução dos problemas dos tra- 
balhadores, mas sim a certeza da conciliação e concerta- 
ção como forma de desarticular e enfraquecer as suas 
defesas, de acordo com os interesses do Capital. 

Perante a "Nau Socialista" que se afunda por toda a 
Europa, não são de estranhar as ideias que surgem para 

"salvar o barco": 
Clinton como a esperança da nova Esquerda? 

As teses de Rocard (refundação da esquerda com os 
valores da direita? etc., etc., etc. 

Hoje, quando vemos algumas pessoas à porta 
da capela do PS, pedindo "esmolas" (diziam-se ser 
ricos de ideias?) e fazerem afirmações de combate 
à burguesia (que raiva deve ter o Acácio Barrei- 
ros, o tal dos ricos que paguem a crise), parece que 
estamos assistindo a um ensaio de uma peça hilari- 
ante..., mas não é! É o "destino fatal" de quem dei- 
xou de acreditar na luta e no papel dos trabalhado- 
res como força transformadora e acredita nos valo- 
res do "capitalismo moderno". Por isso, assistimos 
a um rosário de "novas teorias" (que são velhas) 
sobre o Movimento Sindical que na sua essência 
advogam a capitulação e a renúncia da Luta. 

Em contraste com os imensos holofotes do 
audiovisual, dos "tempos de antena" permanentes, 
do PSD, do PS e seus seguidores, assiste-se a um 
autêntico bloqueio informativo às propostas, à acti- 
vidade e intervenção do PCP. 

Quarta conclusão! É escandalosa a 
situação de barragem à informação da imensa acti- 
vidade do PCP. 

O Governo e o PSD, com objectivos de mini- 
mizar a poderosa contestação social à política de 
direita, procura agitar o papão dos comunistas 
dizendo que eles estão por trás de todas as lutas. Ao 
medo do Governo corresponde uma evidência: é 
que os comunistas efectivamente estão na primeira 
linha do combate à politica de direita. 

Quinta conclusão! No plano partidá- 
rio, o PCP é a verdadeira oposição à política do 
Governo PSD. 

Na situação actual muitos são aqueles que não 
sendo comunistas consideram absolutamente 
imprescindível o PCP forte. O prestíg o de que 
goza em muitos sectores da Sociedade Portuguesa, 
o Património sem paralelo no quadro partidário 
existente no País, tornam o PCP absolutamente 
indispensável para a resolução dos problemas dos 
trabalhadores e do Povo. Afirmações como a do PR 
sobre o papel do PCP, reflectem a evidência e a 
constatação do facto. 

Sexta conclusão! o pcp é o Partido 
que garante um efectivo combate à política da direi- 
ta, é a garantia da coerência política, da entrega 
abnegada à defesa dos interesses dos trabalhadores 
c do Povo. O PCP é portador de um projecto de 
Sociedade mais justa, mais fraterna, mais humana. 
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de privatizações 

No quadro da actividade que a CGTP-IN e várias estru- 
turas do movimento das comissões de trabalhadores têm 
desenvolvido cm defesa do sector empresarial do Estado, 
teve lugar ontem uma acção de denúncia das consequênci- 
as extremamente negativas - para os interesses e direitos 
dos trabalhadores, para as populações e para a economia 
nacional - da política de privatizações dos governos do PSD 
e de Cavaco Silva desde 1989. 

Ao longo destes 4 anos, a ofensiva contra o sector 
empresarial do Estado tem merecido permanente atenção 
no «Avante!», em trabalhos da Redacção, artigos de cola- 
boradores ou materiais do Partido. Deixamos agora aos lei- 
tores alguns elementos para um balanço do processo de pri- 
vatizações, E verdade que cada um dos factos referidos já 
foi revelado numa ou outra ocasião. Mas uma apreciação 
de conjunto, como a que aqui propomos, permite evidenci- 
ar algumas novidades. 

Até Dezembro de 1992 

De Março de 1989, altura em que o Governo PSD ini- 
ciou o processo de privatizações, até Dezembro de 1992, 
foram concretizadas 33 operações de privatizações corres- 
pondentes à venda de 25 empresas nacionalizadas após o 
25 de Abril, o que dá uma média de uma privatização de 
dois em dois meses. 

Foram privatizadas: Aliança Seguradora, Banif, Banco 
Espírito Santo e Comercial de Lisboa, Banco Fonsecas e 
Burnay, Bonança, Banco Português do Atlântico (1-e 2a 

tor industrial, particularmente cimentos e energia. Serão 
privatizadas: Secil (80%) e Cimentos de Maceira e Pataias, 
Gás de Portugal (GDP), Siderurgia Nacional, Portucel, 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo, Dragapor, CNP 
(Companhia Nacional Petroquímica), Socarmar e mais 4 
transportadoras (resultantes do desmembramento da RN) 
agrupadas na RNIP (Rodoviária Nacional Investimentos e 
Participações). Isto, segundo declarações de alguns res- 
ponsáveis de empresas - que, quanto às Rodoviárias do 
Alentejo, Tejo, Beira Interior e Beira Litoral, foram confir- 
madas na semana passada por um diploma do Governo. 

No ano em curso serão ainda concluídas as privatiza- 
ções dos Banco Português do Atlântico (BPA - 3a fase). 
Banco Pinto & Sotto Mayor e Banco Totta & Açores. Foi 
já anunciado que se inicia esta semana a primeira fase da 
privatização das empresas PEC - Produtos Pecuários e Ali- 
mentação, a quem o Governo pretende entregar a gestão 
dos matadouros do IROMA. 

Até 1995 deverá ser totalmente alienada a Petrogal. 
UBP e BPA - Em 3 de Fevereiro foi privatizada a União 

de Bancos Portugueses (UBP). O Grupo BPA, ao ficar com 
69,1 % da UBP (55,7% da Bonança e 13,4% do BCM), tor- 
nou-se o maior grupo financeiro privado com um activo 
próximo dos 2500 milhões de contos. Os líderes do seu 
núcleo duro - Belmiro de Azevedo (Sonae), João Macedo 
Silva (RAR), José da Costa Oliveira (Riopele) e António 
Mota (Mota e Companhia) - assinaram este ano um proto- 
colo de estabilidade ou «pacto de preferência». Além des- 
tes, têm ainda fortes interesses no grupo BPA Ilídio Pinho 
(Colep), Joaquim Dias Cardoso (Maconde), Nelson Quin- 

fases), Banco Totta e Açores, Centralcer, Cosec, Crédito 
Predial Português, Diário de Notícias, Império, Jornal de 
Notícias, Mundial Confiança, Petrogal, Portline, Rodocar- 
go, Rodoviária de Entre-Douro e Minho, Rodoviária do 
Algarve, Sociedade Financeira Portuguesa, Tranquilidade, 
Transinsular, Transporta e Unicer. 

As receitas totais atingiram 676,4 milhões de contos. 
A modalidade de venda mais utilizada foi a OPV, em 

29 operações de privatização. O concurso público foi a 
opção para 3 empresas (Petrogal, Portline c BFB) e a venda 
directa para a Cosec. 

Mais de metade das privatizações teve lugar em 
1992: 14 empresas, entre financeiras e não financeiras: 
Banif (16%), BESCL (2a fase, 60% do capital). Banco Fon- 
secas e Burnay (20%), Bonança (15%), BPA (2a fase), 
Cosec (49%), Crédito Predial Português, Império, Mundi- 
al Confiança, Petrogal (25%), Rodocargo, Rodoviária de 
Entre-Douro e Minho, Rodoviária do Algarve, e Transpor- 
ta. 

O Governo vangloriou-se de que em 1992 teria batido 
o recorde do número de privatizações e de receitas atingi- 
das. Não tendo sequer alcançado o previsto (350 milhões 
de contos), as privatizações no ano passado ficaram-se 
pelos 304,9 milhões de contos. 

As privatizações em 1993 

Segundo as previsões do Governo, em 1993 as privati- 
zações totalizarão 225 milhões de contos. Aqui são incluí- 
dos 4 bancos, a Rádio Comercial e a Companhia das Lezí- 
rias; mas as privatizações deverão incidir sobretudo no sec- 

tas (Quintas e Quintas), Soares da Costa e os gémeos San- 
tos (Valouro/Persuinos). 

A 3a fase de privatização do Banco Português do Atlân- 
tico (24,6% do capital), que chegou a estar prevista para 
Março, deverá ter lugar em Maio/Junho, se não mais 
tarde... Mais de 75% do capital ficará na mão dos privados. 
Nesta fase, o Governo vai vender 15"% do capital do BPA 
aos actuais accionistas privados, 7,5% do capital a,estran- 
geiros e 2,5% a pequenos investidores. 

Prossegue a discussão entre o grupo e o Governo res- 
peitante a preços e tipos de pagamento, pretendendo aque- 
le condições de pagamento mais favoráveis, nomeadamen- 
te o pagamento em diferido. O próprio Belmiro de Azeve- 
do o reconheceu ao declarar à imprensa que o «contexto da 
operação não está definido na sua parte financeira». Entre- 
tanto, o presidente do BPA, João Oliveira, foi afirmando ao 
Expresso (13.2.93) que «antes da redução da posição do 
Estado no banco, não faz muito sentido definir uma estra- 
tégia de médio/longo prazo para o BPA». 

Petrogal - A Petrogal foi privatizada parcialmente 
(25% do capital) no ano passado. Possivelmente, ainda este 
mês, será conhecida a forma de alienação do restante capi- 
tal. Fala-se na possibilidade de os privados comprarem já 
uma parcela (10%) do total a privatizar, ficando o restante 
para uma fase posterior até 1995. 

Socarmar - Do capital da Sociedade de Cargas c Des- 
cargas Marítimas serão privatizados, numa primeira fase, 
55% (4% para venda aos trabalhadores e 51% num bloco 
indivisível) mediante concurso público. 

O Supremo Tribunal Administrativo suspendeu a pri- 
vatização da Socarmar em virtude do recurso interposto por 
um ex-accionista da empresa que, antes da nacionalização, 
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Continua o escândalo da 

delapidação do erário público. 

E também não desarmam os 

trabalhadores na luta em defesa 

do sector empresarial do Estado 

detinha 45% do capital. São candidatos à privatização a 
Sociedade Portuguesa de Contentores (SPC) e um consór- 
cio liderado pela empresa Nuno Mesquita Pires e que inte- 
gra a Fundação Oriente e a Seguradora Lusitânia. 

Dragapor - A Dragapor é a empresa mais importante 
do sector de dragagens e faz parte do conjunto de empresas 
que o Ministério do Mar pretende privatizar, entre as quais 
se inclui a CRCB (antiga Comissão Reguladora do Comér- 
cio de Bacalhau). 

Portucel - Em 19 de Novembro do ano passado, o Con- 
selho de Ministros aprovou a sua transformação em holding 
SGPS (Sociedade Gestora de Participações Sociais), tendo 
em vista a sua privatização (um processo semelhante aos da 
RN, Quimigal e EDP, que culminará com a venda da pró- 
pria SGPS). 

Cimentos - Está prevista pelo Ministério das Finanças 
a abertura de novo concurso para a venda da Secil e da 
CMP, sem limites a estrangeiros. 

Surge como interessada na aquisição destas empresas 
uma aliança dos actuais accionistas dinamarqueses da Secil 
(a FL Smidth, um dos maiores produtores de equipamento 
para a indústria de betão, e a Hojgaard e Schultz) com o 
maior grupo mundial de cimento, o Flolderbank. Ambos os 
grupos acham que o valor exigido pelo Governo é excessi- 
vamente elevado. 

O grupo Cimianto (Queirós Pereira) aproximou-se do 
Holderbank mas, quando este percebeu a sua intenção de 
controlar a empresa, afastou-o. Queirós Pereira tentou 
ainda reunir os financiamentos necessários para a privati- 
zação mas, como não tivesse a seu lado um grupo estran- 
geiro de peso, acabou por desistir. Esteve na origem do adi- 
amento do prazo do concurso e passou a ser considerado 
como persona non grata junto do Ministério das Finanças- 

Champallimaud ter-se-ia retirado da «corrida» pai"3 a 

privatização da Secil e dos Cimentos de Maceira e Pataias 
(CMP). Estaria, segundo disse à imprensa, «comprometido 
com outra operação em curso no estrangeiro» de «certa 
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envergadura». Em 28 de Janeiro o «Público» escrevia que 
a ideia inicial de Champallimaud teria sido a compra em 
«pacote» da Mundial (que já controla), do BPSM, da Side- 
rurgia Nacional e da Secil por um preço abaixo dos 60 
milhões de contos fixados pelo Governo, mas não teria 
havido abertura por parte do Ministério das Finanças. 

A penetração de capital estrangeiro 

O capital estrangeiro tem conseguido posições de gran- 
de peso em algumas das empresas alvo de privatização e, 
apesar das declarações oficiais, não é de crer que o Gover- 
no faça algo que venha a inverter esta situação. 

É exemplo o caso das cimenteiras Secil e CMP, cuja 
Privatização é anunciada agora como «sem limites a estran- 
geinos». 

Na 3'1 fase da privatização do BPA (que o Governo 
aprovou na semana passada), 7,5% do capital poderá ir para 
estrangeiros. 

las, através da Petrocontrol. A Retrocòntml (inicialmentt 
constituída pelo Finpetro, Manuel Boullosa, Total, Sqna- 

í vlt' ^cict^ Financière Htassnao Messkic, Parfíl-SGPS, 
TOa' CttíMié epélaTt^Empricsa Põrtr^utsade PetrÕSe 
os. SA) tem um novo accionista: a Petromadeira, SGPS SA, 
que tem entre os seus accionistas o Crédit Lyonnais, o BPI, 
o BESCL, o BTA, o Paríbas Siusse Bahamas e a Societé 
Financière Auxiliaire. 

Diz-se que nos gabinetes de topo só se fala o francês... 
Cabe lembrar que Elias da Costa, secretário de Estado 

as Finanças, em entrevista ao Expresso (26.1.91) declara- 
Va que empresas como a TAP e a Petrogal deveriam man- 
Icr-se sob domínio nacional e, referindo-se a quem alerta- 
Va para a estrangeirização do processo de privatizações, 
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dizia indignado: «Trata-se depessças que ou estão dè má- 
fé, com o objectivo de promover uma desinformação da 

rações de privatização que Já ocorreram» c afirmava 
«existirem indicações no Cous-eiho & Afinísfiví nô àentíMó 
de manter q Petrogal em mãos portuguesas». 

Mas, em 2 í 41.92 (notícia do Expresso) preconizava iq 
venda de empresas nó estrangeiro, designadamente das 
que não despertarem interesse junto de potenciais com- 
pradores portugueses». 

Críticas às privatizações 

Em 26 de Janeiro deste ano, o PCP apresentou na 
Assembleia da República a proposta de um inquérito par- 
lamentar ao processo de privatizações, considerando entre 
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as empresas que foram subavaliadas a Tranquilidade, a 
Mundial Confiança, a Império, o BESCL, o BFB e õ BPÁ. 
PSD e CDS velaram contra. A Cg adyqrtw dp^te0.de 
Cavaco Silva relativamente a alguns pontos da Leiáas Pri- 

e Abril). O priacipal alvo 
das críticas da CE é o a9 3 do artigo 13° segundo o qual o 
diploma que regulamentar uma privatização poderá «limi- 
tar oí dionéntè dás acÇdés a adqàinr ou á subscrever pelo 
conjunto de entidades estrangeiras ou cujo capital seja deti- 
do maioritariamente por entidades estrangeiras, bem como 
fixar o valor máximo da respectiva participação no capital 
social e correspondente modo de controlo, sob pena de 
venda coerciva das acções que excedam tais limites, ou 
perda do direito de voto conferido por essas acções, ou 
ainda de nulidade de tais aquisições ou subscrições, nos ter- 
mos que forem determinados». 

Elias da Costa (no Expresso de 13 de Fevereiro) consi- 
dera que «a CE não deve ter dois tipos de comportamento. 

V 

i crilicou os limites de 
jpatticlpaçSo de estrangeiros 
1 nas privatizações já çfcetu- 
jadas noubt» cstados-wem- 

s, como por exemplo na 

O Presidente da Bolsa de 
Valores de Lisboa (BVL), 
Manuel Ricciardi (em entre- 
vista ao Expresso, 17.10.92), 
é de opinião que «o Governo 
não pode fazer privatizações 
e continuar a meter no mesmo 
saco», em termos de preço, 
«o núcleo que vai controlar a 
empresa e os pequenos inves- 
tidores, apenas com diferen- 
ças simbólicas entre si». 

O administrador da BVL, 
João Manuel Serrão, conside- 
ra que há demasiados objecti- 
vos que se pretendem atingir 
com as privatizações: «O 
EiíHtetequerdjmiriiHrapeso 
do sector público, apoiar a 
.cmqmrdt pmpat eaménsà-- 
cos nacionais, estimular a 
pequena poupança e o capita- 
lismo popular, dinamizar o 
mercado de capitais e vender 
pelo melões- preço». 

Um membro do Conse- 
lho de Administração da 
BVL, citado no Expresso de 
17 de Outubro do ano passa- 
do, dizia que «dos dezasseis 
casos de privatizações, só 
dois ou três foram um bom 
negócio. O,cesto comprou 
"gato por lebre" e, por isso, as 
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Na venerável galeria dos heróicos combatentes an- 
tifascistas portugueses que durante décadas se opuse- 
ram ao regime opressor, è fácil encontrar dezenas de 
homens e mulheres com longos anos de prisão e 
vidas inteiras de sacrifício e sofrimento inteiramente 
consagradas à luta pela libertação do povo e da pá- 
tria. Mas difícil é encontrar alguém que, como Fran- 
cisco Miguel, tanto e durante tanto tempo tenha so- 
frido e lutado. 

0 «Avante!» 

em pleno Forte! 

O suplemento «62 anos de luta» do «Avante!» trar-me-ia/trouxe-me 
inúmeras sugestões de textos. A minha memória aponta-me casos, 
casos, mais casos... 
49 anos de leitura, outros tantos de militância, apontam-me o 
alinhavar deste texto. E de dá-lo, obviamente, à estampa, nas colunas 
do nosso jornal. Submeto a decisão ao seu colectivo, ao director. 
Reproduzo um dos casos. 
O «Avante!» não se ficava pela expansão em campo aberto. 
Penetrava/penetrou, ao longo dos tempos do fascismo, nas fortalezas 
do inimigo. Sim: Era/foi lido e estudado — sempre foi lido e estudado 
— nas prisões. Atrás das grades. Qual é a dúvida? Por parte dos 
comunistas não há dúvida. Dava-nos ânimo. Perspectivava-nos. 
Talvez as dúvidas existam por parte dos leitores não comunistas. Mas 
se os nossos camaradas escreverem, contarem (e muitos já escreveram 
e contaram) factos destes, ir-se-ão as dúvidas. 
Era/foi difícil fazerchegar o «Avante!» às mãos dos presos. Claro. 
Mas chegava/chegou. Histórico. Sempre foi difundido em todo o País. 
E jamais deixou de ser, mesmo dentro das cadeias, material de leitura, 
de consulta, de estudo. Explosão de notícias. 
O caso que trago para estas colunas passou-se em Caxias. Poderia ter- 
-se passado no Aljube de Lisboa, em Peniche, no Heroísmo. Dentro 
delas o lemos/o li. Era assim tão fácil? Nada disso. Todavia, o que é 
difícil, impossível, para quem estuda os problemas, os planifica, tenta 
resolvê-los, sobretudo colectivamente? Assim se ultrapassam 
situações. Somos gente dessa — de modificar as coisas, ir para além 
das situações. 

Decorria Dezembro de 1955. Os carcereiros assaltaram, 
no Forte de Caxias, uma sala onde permaneciam 3 presos. 
Um deles era/é dirigente do Partido. A Pide descobrira ter 
sido planeada a fuga desse dirigente, que veio a fugir, efec- 
tivamente, da Cadeia passados meses. Agentes e carcereiros 
(8 que foram) capitaneados pelo tenebroso Gouveia («É só 
Gôvêa, ôviu?») assaltaram a sala. Tentaram apanhar o 
plano, que aquele camarada consultava, estudava. Foi uma 
luta tremenda! Furiosos, desencadearam louca perseguição 
ao camarada, dentro da sala. Ele fugia, fintava, saltava, por 
cima, por baixo das camas. Os dois outros protegiam-lhe a 
movimentação, iludiam, atrapalhavam, pinchavam, pinta- 
vam a manta... Como foi possível?! Como se baratinaram 
oito macacos em fúria, como se «tourearam»?!... Tudo isto 
foi expandido em documento, decorridos alguns dias! 

O camarada dirigente com a sua pertinácia e a solidari- 
edade activa dos dois companheiros de prisão, conseguiu 
comer o plano da fuga. Quando o Gouveia — sabe quem ê 
o Gôvêa?» — lhe conseguiu sacar da boca, com uns dedos 
de dentista, a massa bem mastigada, ensanguentada do 
papel, vociferou: 

— Bandido! A tinta não ser veneno!... 
O camarada logo seguiu para os «curros» do Aljube de 

Lisboa. 
Aos seus dois companheiros deram aí uns 20 minutos 

mais para arrumo dos pertences, para abandonarem a sala. 
Foram, depois, transferidos para os segredos. 

Durante aqueles quase vinte minutos ambos consegui- 
ram repor as cabeças frias. Existia, dentro da sala, uma 
chave da cadeia, que haveria de conduzir o dirigente à fuga. 
E, também, uma caixinha-tabuleiro de fruta, que servia de 
cofre de imprensa. Dentro dela se guardavam os «Avan- 
te !»(s) «Militante»(s) e... que mais? O que chegava com 
«subversiva» letra de forma/editorial PCP, mesmo o tal 
plano de fuga, que acabara de ser mastigado. 

A chave da cadeia teria que acompanhar os presos. 

Abandonou-se a caixinha/tabuleiro lá 
num canto. Então ficou encerrada a 
imprensa, papéis velhos, guardanapos- 
tipo panos de fruta; jornais amarotados e 
rasgados, coisas dadas por inúteis, feitas 
lixo... 

Após umas horas de protesto, nos 
segredos, chegou a transferência para o 
Aljube. 

Um dos dois presos regressou a 
Caxias decorrido um mês. Regressou o 
outro, decorridos dois meses. Encerra- 
ram-nos juntos com um outro. O diri- 
gente regressou, após três meses de 
Aljube, para outra sala. 

A chave também regressou com um 
dos primeiros dois presos. Na primeira 
oportunidade passou para a sala do 
camarada dirigente, que alcançou fugir, 
pòr meio dela, decorridos dias, através 
duma porta que abria para o refeitório e 
dava acesso a uma porta de serviço, uma 
das chamadas «portas do cavalo»... E 
verdade: bem, bem depois da meia- 
noite! 

Os dois camaradas foram mantidos 
meses em Caxias. Foram tendo várias 
companhias, mesmo um outro dirigente. 
Ora transferidos de castigo para o Alju- 
be, ora permanecendo em Caxias... 

Perguntavam-se; Onde estará a 
caixa/tabuleiro da fruta (da imprensa)? Teria ido para o lixo? 
Teria saído para qualquer entulheira pública? Eh, pá! Ainda 
se alcança um qualquer «processo dos papéis» e se vai jul- 
gado com o camarada Chico Miguel!... Não aparecia. Não 
apareceu. 

Depois... Um dos presos regressou ao Porto, para jul- 
gamento. O outro regressou à sua Grândola — para a liber- 
dade. Já não ouviu cantar a canção do Zeca Afonso, depois 
do 25 de Abril. Morreu. 

Decorreram meses largos sobre o assalto àquela sala dos 
3 presos, sobre a «tourada» de que foram personagens. 
Aquele quadro dantesco capitaneado pelo famigerado Gou- 
veia («o Gôvêa»), em que esteve, também o celebérrimo 
Chico Fernandes de má memória. 

Então, uma outra sala de presos, passados todos esses 
meses, destacou um seu representante que parlamentaria 
sobre os seus problemas prisionais com o director da cadeia. 

Durante a intervenção do nosso camarada com o ele- 
mento superior do Forte, ouviu este brado, como esbaforido 
desafabo: 

— Aqui, na Cadeia de Caxias, nunca se pode usar de 
contemplações com os presos! 

— Acho, pelo contrário, que seria válido. Não lhe fica- 
ria mal, senhor Director... Espero que se estabeleça melhor 
entendimento para com a nossa situação prisional. 

— O quê! Como se pode?! - gritou o director, fora de 
si. Veja o senhor - objectou: que há dias, na cozinha, se lan- 
çou mão de madeiras que lá estavam para um canto... 
Pegou-se numa caixinha banal que veio da sala onde tive- 
mos Fulano, Beltrano e Cicrano... Esteve para ali, sei la 
quanto tempo... Diabos! À primeira machadada saltou de lá 
uma biblioteca... Sabe com o quê?! Veja só: «Avante!»(s)— 
«Avante»(s)... em pleno Forte!!!... 

■ Hernâni Silvo 
da D.doSINTELdoPorto 
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Capitães-mor 

da indústria capitalista 

contessam-se 

■ Manoel de Lencastre 

l A depressão económica espalha-se e a Alemanha entra 
• rapidamente numa situação que se julgaria impossível há dois ou 

três anos atrás. A crise na indústria do aço tem dado lugar a poderosas 
manifestações dos trabalhadores. «Stahl muss bleiben!» (') é a palavra 
de ordem. A produção industrial caiu em 1 % só em Fevereiro, mas a 
quebra respeitante aos últimos 12 meses é de, simplesmente, 11,5%. 
0 investimento na produção industrial desceu em 2,5% em Janeiro e 
Fevereiro - 18% da média anual. , 
A «Daimler-Benz», a maior empresa industrial do país, viu que os 
seus lucros entravam em completo colapso e avisou que prepara o 
despedimento de dezenas de milhar de trabalhadores numa situação 
em que a economia germânica começa a conhecer um estado que 
pode classificar-se de autêntica devastação. 
O presidente da «Volkswagen», Herr Ferdinand Piesch, anunciou que 
os prejuízos da empresa durante os primeiros três meses deste ano 
foram de £515 milhões (115 milhões de contos). Os projectos de 
novos investimentos vão ser reduzidos a metade e atingirão, 
principalmente, aqueles que envolvem aumentos de capacidade de 
produção. «Temos de abandonar a loucura das diversificações» foi 
um dos comentários feitos pelo conhecido dirigente industrial durante 
as suas declarações. 

T Notícias da grande América. Ainda há pouco se embandeirava 
• •em arco na «Chrysler» porque das três grandes fabricantes 
americanas da indústria automóvel tinha sido a única que conseguira 
mgir às gigantescas perdas de 1992. Mas já se anuncia que a 
companhia está a trabalhar sem lucros e que o ano de 1993 registará 
um substancial prejuízo, o que está a alarmar os respectivos 
accionistas e até os executivos cujos «bónus» serão drasticamente 
mduzidos. 
A indústria da aviação de passageiros continua em dilacerante crise 
tendo perdido 10 biliões de dólares nos últimos três anos. As três 
Principais companhias, a Delta, a United e a American, estão 
consideradas como em estado de falência técnica mas queixam-se de 
que operam em situação de desvantagem comercial e fiscal em 
relação àquelas que, como a TWA, se entregaram aos tribunais como 
medida de precaução contra eventuais acções dos credores. Tempos 
mfíceis... 
Os grandes Bancos salvaram-se, por enquanto. Mas como e com que 
meios? Quem controla e domina o poder do Estado? Eis a resposta. 

s Bancos estavam falidos, mas o Estado existe para servi-los ou eles 
existem para fazerem viver o Estado segundo as suas próprias 
condições. Assim, realizando monumentais empréstimos junto dos 

ancos a juro fixo, o governo americano fabricou-lhes os lucros que 
es permitiram fazer face às dívidas incobráveis acumuladas em 

consequência das mais importantes falências registadas em toda a 
tetória do capitalismo. Acabamos de entrar em nova fase. A 

c amada recuperação, nas condições conhecidas (sem fôlego), já 

^ac e recua. Os «deficits» ficaram para a nova administração de 
1 Clinton. Mas a imaginação também tem os seus limites e as 
opulações americanas começam a compreender que as suas 
sPeranças no novo presidente podem ter sido infundadas. Clinton, 
0r um lado, luta em condições orçamentais extremamente difíceis e, 

òu T'0' 0fera condicionado por básicos princípios imperialistas 4 e he não permitem alterações de fundo na política do país. Veja-se 

t ^Ua Posição de apoio «democrático» ao mais «democrático» de 
os os presidentes, Bóris leltsin. O próprio povo americano viu 

dem0 tUC'0 acíu''0 era falso. E perguntou: «Mas, então, é isto a 
l 0cracia?» Muitos já compreenderam que a palavra democracia na 

sie '•f08 ^'^entes das chamadas democracias industriais apenas 
Nin x3 CaPita]ismo- Mas c'es evitam essa horrorosa designação. 
Hom" qUer ser caPita'ista, hoje em dia. São todos democratas. ens e niulheres do mercado. Gente de liberdade... 

3 V Lyonnais», bem conhecido em Portugal, teve de pôr 
• ,e O' Para fazer face às dívidas incobráveis, uma importância 

aos d á'Vel ~ nada menos de 15 biliões de francos franceses. Quanto 
qualo 1Z0S reais referidos a 1992, esses cifraram-se em 1,9 biliões, coisa como cerca de 50 milhões de contos. 

Afirmações que não enganam 
par 

Usino g3 en^anarem os povos, os governantes do capita- 
Peração S SeUS ProPaBandistas insistem em falar de recu- 
e-Peloc6000^01'''3, Uma co'sa que as pessoas não vêem 
'Uado na0ntr^r'0' conslatam que o sistema se acha mergu- 
ConsequgTaiS Perigosa crise de toda a História. Porque as 
Possível d0'38 S^0 de Uma n^gnUude q"6 a'nda não ^ 
em condi ,^tcrm'nar- Estaremos à beira de testemunhar, 
r'0 romaif eS d'ferentes' uma espécie de queda do impé- 
P^odo da"^- 3 PassaBem dolorosa e difícil a um novo 
'ndústria e da Humanidade? Os capitães-mor da 
económic'11 J versos grandes países, sob o ponto dc vista 0> forneceram, há semanas, ao «Financial 

Times» meia dúzia de opiniões que dei- 
xaram o mundo estupefacto. Vale a pena 
reproduzi-las, para o que pedimos licen- 
ça ao grande diário londrino. 

«O desemprego em massa coloca- 
rá a fibra social e política da estrutu- 
ra dos países industriais sob clara 
pressão» 

Jotof Ackermann, 
Chefe-executivo do «Crédit Suisse» 

«Traduzíndo-se em transferências 
que somam, anualmente, DM140 
biliões, as transferências para leste 
representam meros cheques em bran- 
co e fogem ao seu verdadeiro objecti- 
vo: a constituição de uma economia 
de mercado» 

Tlll Necker, 
Presidente da BDI, 

Confederação das Indústrias Alemãs 

«Baseado num largo consenso 
entre as organizações patronais e os 
sindicatos, o êxito do sistema indus- 
tria] germânico do pós-guerra pode 
revelar-se insuficientemente robusto 
para dominar as dificuldades da reu- 
nificação. Estou a ver o perigo de que 
só nos será possível aprender através 
da crise» 

Idem 

«O processo de reunificação atin- 
giu-nos como um meteoro. Vai levar 
muito tempo até que as coisas se esta- 
bilizem. Em 1989, disse que precisa- 
ríamos de 10 anos para normalizar o 
Leste. Essa previsão foi optimista» 

Idem 

«Quando o sol brilha não se repa- 
ra nos buracos do telhado. Mas as 
dificuldades de carácter cíclico, como 
o mau tempo, são temporárias. Con- 
tudo, se não resolvemos os nosso pro- 
blemas estruturais, encontrar-nos- 
emos em situação de alterações climá- 
ticas e entraremos, possivelmente, cm 
nova Idade do Gelo» 

Idem 

«A Europa atravessa a sua mais 
perigosa crise económica desde que se 
fundou a CEE» 

François Perígot, 
Conf. du Patronat François 

«A reunificação alemã pode ter 
aberto as primeiras brechas no edifí- 
cio da integração europeia» 

Idem 

«Para se evitar que a desvaloriza- 
ção da libra conduza ao aumento da 
inflação, a Inglaterra vai necessitar 
de ajuda. Peço a Deus que auxilie os 
ingleses» 

Idem 

«Val dar-se uma certa forma de recuperação, mas 
em termos de capacidade financeira a maior parte 
das pessoas não se darão conta. As empresas britâni- 
cas não beneficiaram grandemente dos efeitos da des- 
valorização porque os seus mais directos competido- 
res na Europa estão, agressivamente, tentando pro- 
teger as suas posições em mercados conhecendo 
declínio rápido. O problema das economias dos nos- 
sos parceiros continentais está em que se acham cm 
queda livre» 

Mr. Howard Davi»», 
Direclor-Geral, Confederação 

das indústrias Britânicas 

«O estado da economia dos países europeus é pior 
do que durante o choque da crise do petróleo, em 1973. 
Não espero qualquer melhoria antes de 1994» 

Monafawr Jean-René Fourtou, 
Presidente da «Rhone-Poulenc» 

«A raiz dos nossos problemas acha-se na falência 
das soluções convincentes» 

Herr Edxard Reuter, 
Presidente da «Daimler-Benz» 

«A confiança dos consumidores acha-se em queda 
completa» 

Mr. David Herman, 
Presidente da «Adam Opel» 

Novas greves em Inglaterra 

O governo britânico resolveu, finalmente, publicar o 
documento que determina o futuro da indústria do carvão. 
Subsídios no imediato; encerramento e traição aos inte- 
resses do povo deste país, a longo prazo. Algumas minas 
são consideradas inviáveis e encerrarão, apesar de relató- 
rios técnicos que consideram serem todas elas economi- 
camente rentáveis. Outras, beneficiando dos referidos 
subsídios, serão mantidas ao serviço, provisoriamente. A 
acção do ministro do Comércio e Indústria, Michael 
Hesaltine, concentrou-se em impedir que se desenvolves- 
sem os protestos dos sectores conservadores no Parla- 
mento e, fechando algumas, mantendo outras, confundiu 
os parlamentares que de algum modo sentiam que tudo 
aquilo não passava de uma simples manobra cosmética. 
Entretanto, o futuro de centenas de milhares de pessoas 
estava em jogo. Comunidades inteiras. A sentença foi 
mantida em suspenso. Os trabalhadores da indústria 
mineira e os seus principais aliados, os ferroviários, 
entenderam que o momento havia chegado para dizer ao 
governo e aos seus insensíveis ministros qual era o sentir 
do povo destas Ilhas. 

A 2 deste mês, a Grã-Bretanha paralisou. Sem com- 
boios, o país deixou de funcionar. Quem disse que os fer- 
roviários unidos não têm poder? A indústria mineira 
fechou. Os autocarros, em Londres, pararam. E a grande 
metrópole encontrou-se vazia. Pela primeira vez desde 
que as destruidoras ideias de Margaret Thatcher encon- 
traram crédito na Grã-Bretanha iludida, os trabalhadores 
fizeram sentir a todo o país que os seus interesses eram, 
afinal, os de toda a nação britânica. Autocarros escoceses 
disponibilizaram-se para o transporte de mineiros para 
Londres. O país uniu-se na contemplação do seu futuro. E 
perguntou-se: «Para onde vai a Grã-Bretanha?» Disse o 
ministro Heseltin, na TV: «Comprometi centenas de 
milhões de libras dos contribuintes fiscais para dar à 
indústria do carvão oportunidade de encontrar mercado 
para o seu produto.» Responderam-lhe: «Por que não 
assinaste o decreto com o teu próprio sangue? Esse decre- 
to vai fazer correr o sangue nas comunidades mineiras.» 
O ministro calou-se. Fugiu. 

Amanhã: mais um dia de luta 

Conscientes da justeza da sua causa, confiantes no 
apoio de todo o país, os trabalhadores voltam à luta, ama- 
nhã, dia 16 de Abril, com nova paralisação total dos com- 
boios a que se juntam os mineiros e, de novo, os trans- 
portes públicos da cidade de Londres. O que está a pas- 
sar-se na Grã-Bretanha? É o princípio. Ou o fim do prin- 
cípio. Ou o princípio do fim. Como se queira. É o capita- 
lismo que envereda pela estrada tortuosa e poeirenta que 
o conduzirá à sua hora do destino. O mundo, o grande 
mundo onde as realidades são mais profundamente senti- 
das, aguarda e observa. Está em formação uma nova civi- 
lização. 

«Capitalistas! Gente de oportunidade e de negócios! 
Propagandistas do imperialismo! Sede verdadeiros, não 
vos apelideis de democratas. Governantes do capitalismo! 
Não vedes o futuro que vos aguarda? A vossa democracia 
é um embuste. Democracia e capitalismo não funcionam. 
A Democracia só pode existir quando criada pelo socia- 
lismo. Mas vós preferis caminhar para a catástrofe que 
vos espreita. Também os pòvos vos esperam na hora final 
que se aproxima.» 

(') «O aço deve ficar!» 



24 fetoo/nie! 15-4-93 

A Bulgária 

caminhou para trás 

No final de Março e nos primeiros dias de Abril, a 
Comissão Política da Assembleia da União da Europa 
Ocidental reuniu-se em Sófia e Bucareste com o objectivo 
de debater com governantes e parlamentares búlgaros e 
romenos questões relacionadas com a segurança na Região 
Balcânica. Como membro dessa missão da UEO, tive a 
oportunidade de retomar contacto com uma Bulgária muito 
diferente da que conhecera em viagens anteriores e de 
visitar pela primeira vez a Roménia. 
Neste texto transmito um pouco do que vi e ouvi na 
Bulgária. E também, obviamente, o que ali senti. 

Há sete anos, quando estive em Sófia pela última vez, a 
Bulgária era um país da área socialista. A perestroika pare- 
cia anunciar um futuro mágico e semeava ilusões. 

Durante o Congresso Internacional de Jornalistas que 
me levara, então, à capital búlgara, escutei muitas opiniões 
de sinal contrário. O futuro apresentava-se nevoento e pou- 
cos se atreviam a fazer afirmações categóricas. Era inima- 
ginável o que veio a acontecer. 

Em Março, descobri uma Bulgária muito diferente. A 
estrutura física de Sófia não mudou. A capital não perdeu 
o seu ar provinciano, pacato, onde o moderno e o pouco que 
existe de antigo (quase tudo do século passado) são igual- 
mente feios. Cinco séculos de ocupação turca (de 1389 a 
1878) distanciaram a Bulgária da Europa. Somente após a 
libertação, Sófia pôde abrir-se à penetração da cultura euro- 
peia. Mas a herança do obscurantismo otomano permane- 
ceu nas ausências; são raríssimos os momentos anteriores 
à independência. 

Que mudanças me chamaram a aten- 
ção? 

Há mais automóveis e as montras das 
lojas exibem produtos ocidentais. Sófia não 
é, porém, como Budapeste, um escaparate 
do Ocidente no Leste. O capitalismo não 
trouxe sequer os benefícios aparentes. 

Em demorados passeios pelas ruas do 
centro, reencontrei-me numa cidade triste, 
que se tornou suja. O antigo mausoléu de 
Dimitrov choca pelo abandono e pela 
imundície. A uma com o corpo do grande 
revolucionário que desafiou o poder nazi 
no Processo do Reichstag foi retirada da 
cripta. Ervas bravias crescem junto das 
paredes pichadas com inscrições; um chei- 
ro forte a urina vinha do mármore branco. 
Era de solidão a atmosfera naquela tarde 
dominical. 

Qual será hoje a relação não visível 
entre a população de Sófia e Dimitrov? - 
perguntei-me observando gente que passa- 
va, indiferente. 

Numa sociedade tão dividida, os senti- 
mentos certamente serão muito diferentes. 
Bandos de garotos pediam esmola, esten- 
dendo a mão, com modos quase agressivos. 

O Ocidente principiava do outro lado 
da porta do hotel onde estava instalada a 
missão da UEO. Um bom hotel de uma 
cadeia norte-americana, num belo edifício 
búlgaro. Tudo ali foi adequadamente des- 
nacionalizado. Ao pequeno-almoço, de 
búlgaro só descobri o pão; até a manteiga, 
as compotas e o creme de leite eram ale- 
mães. Na casa de banho do meu quarto tudo 
era americano ou francês, dos sabonetes 
aos cosméticos. 

históricas somente podem ser entendidos à 
luz da percepção que no país se tinha da 
natureza do terramoto que varreu o socialis- 
mo da URSS e desagregou o Estado multi- 
nacional soviético. 

Na Bulgária houve uma antecipação. 
Não cabe aqui analisar a situação existente 
durante o regime de Jivkov cujo modelo de 
socialismo não correspondeu ao ideado 
pelos revolucionários da geração de G. 
Dimitrov. A democracia socialista não pas- 
sou de projecto. Em seu lugar, foi implanta- 
do um regime que, sob o governo de Jivkov, 
instituiu o culto da personalidade e fez da 
burocracia alicerce do poder. 

Era indispensável corrigir graves erros e eliminar dis- 
torções incompatíveis com o ideal comunista. O andamen- 
to da História não o permitiu. 

A nova relação de forças criada na Europa (e no 
mundo) animou a direira búlgara, apressadamente congre- 
gada em tomo da União das Forças Democráticas (pólo de 
convergência não apenas de liberais mas do que havia de 
mais retrógrado na sociedade), a lançar-se num fogoso 
assalto ao poder. O objectivo era destruir pela base tudo o 
que de positivo o socialismo havia criado em quarenta 
anos. 

As eleições de Outubro de 1990 realizaram-se num 
momento muito desfavorável. A situação principiava a 
degradar-se na URSS e a pressão ocidental manifestava-se 
através de um apoio ostensivo às forças que faziam do anti- 
comunismo uma bandeira de luta. 

Os resultados não corresponderam, entretanto, à gran- 
de ambição da direita. A UFD esperava alcançar uma vitó- 

As eleições de 90 

Foi muito escasso o tempo para ir além 
de um entendimento superficial das trans- 
formações em curso na Bulgária. 

Pela própria natureza das questões 
debatidas, as informações recebidas de 
amigos com quem tive a oportunidade de conversar foram 
quase sempre de maior utilidade do que as opiniões ouvi- 
das durante as reuniões que os deputados da UEO manti- 
veram com o Presidente da República e ministros e parla- 
mentares búlgaros. 

Não entrei na Bulgária optimista, mas a realidade que 
captei é mais sombria do que esperava, porque a destruição 
do tecido social e económico foi muito profunda. 

Na Bulgária, tal como noutros países da Região, os 
acontecimentos que determinaram o rumo das mudanças 
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ria esmagadora. Sonhava com uma maioria na Assembleia 
Nacional que lhe garantisse condições para restaurar um 
regime ultraconservador, de fachada democrática, mas ide- 
ologicamente aparentado com o monárquico-fascista de 
1939 (que fez da Bulgária um aliado fiel do III Reich). 

A UFD contava ser beneficiada pelos mecanismos de 
um sistema eleitoral não democrático, Mas as coisas não 
lhe correram de feição. Apenas três partidos conseguiram 
eleger deputados. A UFD, com 34,2% dos votos obtidos, 

■ Miguel Urbano Rodrigues 

elegeu 46% dos deputados, ou seja, uma bancada de 110.0 
Partido Socialista (sucessor do Partido Comunista), com 
33,1% elegeu 44%, isto é, 106 deputados. O Movimento 
Para as Liberdades e os Direitos, representante da minoria 
turca (800 000 pessoas), obteve 7%, o que lhe proporcio- 
nou 10% dos deputados, 24 cadeiras. De acordo com a Im 
eleitoral, os votos dados aos partidos que não atingiram a 
quota mínima de 4% foram distribuídos proporcionalmen- 
te pelos três acima citados. 

A direita no poder 

O Governo da UFD tomou-se rapidamente impopular. 
O seu projecto de restauração do passado fracassou, mas a 
política desenvolvida destruiu a economia e atirou para 
uma situação de pobreza a grande maioria da população, 
criando um punhado de milionários! 

Logo no primeiro ano, a produção nacional baixou 
20%. Em 1992, a inflação atingiu 80%. O Produto Interno 
Bruto caiu 52%; o poder aquisitivo da população 43%. 

O salário mínimo equivale hoje a 12 contos; um traba- 
lhador qualificado recebe em média 15%. O desemprego 
alastra, afectando já 14% da população activa (640 000 tra- 
balhadores). 

O presidente Jelev — apresentado no Ocidente como 
intelectual humanista — incentivou desde o início a politi- 
ca de privatizações selvagens cujos efeitos foram devasta- 
dores para a indústria (quebra de 25% na produção) e a 
agricultura. 

O agravamento da crise deixou isolada a UFD. Para se 
manter, o governo teria de conservar o apoio do MLD, mas 
o partido da maioria turca retirou-o. A 27 de Outubro de 92, 

o governo da UFD caiu. 
A composição da Assembleia não tor- 

nou fácil uma saída constitucional. Nos 
termos da Lei Fundamental, o parlamento 
somente seria dissolvido se fossem invia- 
bilizadas três tentativas consecutivas de 
formar governo. O presidente ensaiou p»' 
meiro um novo gabinete da UFD, mas a 
Assembleia não o aceitou. Chamado a 
seguir, o PSB também não conseguiu Pas' 
sar. Houve então um acordo táctico entre o 
Partido Socialista e o MLD para viabilizar 
um governo de independentes. 

A solução encontrada apenas adiou 0 

inevitável: a realização de eleições anteu 
padas. 

O actual governo 

A direita tem motivos para temer a res 
posta popular. Trinta dos deputados eleito^ 
pela UFD passaram a independentes^ 
estão hoje mais próximos do PSB do q 
dos antigos companheiros. ffl 

Diplomatas estrangeiros com que^ 
troquei impressões definem o ac 
governo como poder de fachada que ®P, 
nas assegura a gestão da crise. . 

O primeiro-ministro tem evitado sis 
maticamente assumir as propostas ap^ 
sentadas pelos socialistas; é um ex-c 
lheiro do Presidente da República. ^ 

Entretanto, a crise aprofunda-86'^ 
país está a pagar a factura da P0l'lp® , 
devastação praticada pela UFD. Em ^ 
reiro, a inflação ultrapassou a barreira 
8%, entretanto em fase incontroláve ■ 

Na opinião de dirigentes do | a.UeS 

Socialista com quem falei, as e .cl^|(j0 

antecipadas deverão realizar-se no in ,0 

Outono ou no início de 1994. D^aC par, 
com as sondagens, o vencedor scra 0 .e 

tido Socialista. Mas a Direcção 
entende que alguns meses serão 
os para que o povo fique melhor esc a 

do a respeito de tudo aquilo que está em causa. A q 
gia da direita fez estragos e produziu enorme con.USiaÇ|| 
Movimento Sindical atravessou uma fase de desorien ^ 
e durante algum tempo, iludido pela propaganda antic ^ 
nista, funcionou como aliado objectivo da UFD. 5o ^ 
agora começa a actuar como porta-voz dos trabal a 
cumprindo a sua função natural. je 

Não é impossível, entretanto, que um novo ga 'nc^,ja 

transição substitua o actual cujo desprestígio cresce a ^ 
semana. Muitos dissidentes da UFD mostram-sc c i8 
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A destruição do 
tecido social e 
económico regis- 
tada na Bulgária 
foi muito profun- 
da; hoje, o país 
está pior do que 
antes 
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Ve's para viabilizar um 
§0verno em cuja política o 

teria maior peso. A 
composição da Assembleia, 
com o enfraquecimento da 

1 D> permite várias fórmu- 
las. 

A luta 
dos camponeses 

O descontentamento dos 
camponeses foi um dos fac- 
tores que apressaram a 
^eda do governo da UFD. 

Durante décadas, os búl- 
Saros orgulharam-se da sua 
^Sricultura socialista. No 
lnal da segunda guerra 

mundial, a Bulgária formava 
Com a Albânia o duo dos 
Países mais atrasados da 

Uropa. A terra continuava a 
er cultivada por métodos 

Pnmitivos, o latifúndio pre- 
ominava em amplas 
egiões e os rendimentos das 

colheitas eram dos mais bai- 
os do Continente, apesar da ua idade dos solos da bacia do Danúbio e dos vales do Sul. 

ras ^ SOC'a''s,110 mudou o panorama. Cooperativas búlga- ' const'tuídas após a segunda Reforma Agrária — mais 
ical do que a primeira —, conquistaram prestígio inter- 
'onal, obtendo rendimentos superiores às médias euro- 

- nas culturas do trigo, do milho e do girassol. A Bul- 

ias ,a t0rriou"se um grande exportador de produtos agríco- 

as governo da UFD desfechou úm ataque frontal contra 
cebi^0Perat'vas' ^'c^uuuuda "Lei da Restituição" foi con- 

anti >3 ')ara 'l110 urn quinto das terras fosse entregue aos 
mcnf

s ProPrietários ou seus descendentes. Simultanea- 
aÇão d Unia 'e' ^ quc na ^Poca permitira a expropri- 
citad- C t0t'aS as terras com mais de 30 hectares, foi ressus- 
Posse"1 ')ara ^estru'r os alicerces do sistema cooperativo de 
res u .c cxPloração dos solos agrícolas. Muitas das melho- 

Pecuá'' at'eS Pro<:lut'vas foram desmanteladas. Os efectivos 
de Se 

ri0s caíram para metade; e quase um terço das terras 
^meadura ficou de pousio, abandonadas. 

Plano rCSP0,sta ^s camponeses foi firme e impediu que o 
tas 

atlnS'sse integralmente os objectivos visados. Mui- 
suas 0Perativas conseguiram sobreviver comprando as 
tencia^^'35 terras- modalidades assumidas pela resis- 
hoje e Pciílica de privatizações foram múltiplas, mas, 

Para rc"1 ^Uase totl0 0 P3'8' os camponeses associam-se 
mr, .Construir grandes unidades, na fidelidade ao anteri- 
modo de produção. 

or 

? Partido 
Soi c,aUsta 

to- refor^'1'0 ^ocial'sta apoiou c apoia esse movimen- Çando a sua implantação nas áreas rurais. 

Como era inevitável, a 
ofensiva fulminante que 
nos meses posteriores às 
eleições de Outono de 90 
visou, destruição das 
estruturas económicas, 
sociais e culturais do 
regime anterior desenvolveu-se numa atmosfera de 
intenso debate ideológico. 

Para suspresa de muitos comunistas, ficou claro que 
a velha direita, não obstante ter perdido o poder econó- 
mico e o poder político após a Guerra Mundial, não se 
tinha extinguido. Reapareceu imediatamente, compro- 
vando a tese de Charles Betheleim sobre a sobrevivên- 
cia tenaz das antigas superstruturas culturais após a 
vitória de revoluções marxistas que mudam o projecto 
de sociedade. Uma importante parcela dos descendentes 
da antiga grande burguesia monárquica e fascista assu- 
miu logo publicamente a ideologia dos antepassados. A 
sua pregação influenciou parte significante da popula- 
ção. Talvez um terço da direita — assim me disseram — 
defende posições em que a nota principal é o anticomu- 
nismo fanático, cavernícola. 

O Partido Socialista é neste momento um partido 
muito diferente do Partido Comunista que governou a 
Bulgária durante mais de 45 anos. No positivo e no 
negativo. O seu presidente é um jovem de 34 anos, Zhan 
Videnov, que olha o futuro próximo com optimismo 
temperado por um grande realismo. Permanece fiel aos 
grandes ideais revolucionários da humanidade e à 
memória dos búlgaros que por eles se bateram. 

O PSB perdeu muitos filiados após as grandes 
mudanças do ano 90. «Já recomeçou, porém — disse- 
nte um velho militante —, a subir a ladeira com confi- 

ança, consciente das enor- 
mes dificuldades que tem 
pela frente num mundo 
onde a relação de forças é 
outra. Mas já somos mais 
de 370 000 no Partido* 
Socialista...» 

Ninguém esconde que 
a unidade do Partido foi 
submetida a duras provas 
nos últimos anos. Presen- 
temente, parece ter-se 
chegado nele a um con- 
senso (difícil) entre os 
marxistas (75%) e os soci- 
ais-democratas (25%). A 
Conferência Nacional, 
realizada no final de 
Março, confirmou, pelos 
resultados, que o perigo 
da cisão foi afastado. 

Campos 

abandonados 
Deixei Sófia de autocarro, sob uma neve fina, com a 

delegação da UEO, rumo à fronteira romena. Atravessei 
provincias que conhecera em anteriores visitas. 

É sempre arrsicado entrar em paralelos quando se 
contempla uma região através da janela. Mas para quem 
como eu cresceu no campo e mantém com a terra uma 
relação de amor quase animal, foi melancólica essa via- 
gem de Sófia a Russe, no Danúbio, com paragem em 
Plevna para o almoço. 

O nevão, que na véspera fizera de Sófia uma cidade 
branca, não deixara vestígios. A paisagem era de um 
verde ainda esmaecido, a assinalar o início tímido de 
uma Primavera fria. O espectáculo de enormes extensõ- 
es incultas trazia-me à memória, nas grandes planícies 
do Norte búlgaro, o que ali vira no final dos anos 70. 

Seria insincero se escondesse que me doeu muito o 
que vi e registei durante esta brevíssima passagem pela 
Bulgária. 

Noviça no capitalismo, a Bulgária não avançou com 
as mudanças que tão festejadas têm sido pela maioria 
dos media portugueses. 

No horizonte próximo, parece esboçar-se uma vitó- 
ria eleitoral da esquerda. É cedo para se formar opinião 
sobre o que dela resultará. Mas à margem dos compro- 
missos que vierem a ser assumidos perante o povo, tal 
vitória, a concretizar-se, confirmaria a evidência: a Bul- 
gária está muito pior do que antes. Caminhou para trás. 
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EM FOCO 

Um 

livro 

por 

quinzena 

■ Podro Ramos do Almeida 
A historia constitucional portuguesa: 

dois séculos de luta pala liberdade o a soberania nacional 

1. Até hoje, até este preciso 
momento em que ainda se não veri- 
ficou a ratificação do Tratado de 
Maastricht por todos os Estados 
cujos governos são seus signatários, 
enquanto, portanto, este Tratado 
não entrar em vigor, Portugal ainda 
será formalmente — embora já com 
visíveis restrições — um Estado 
soberano. Se a expressão fosse pos- 
sível, talvez o mais adequado fosse 
considerá-lo, formalmente, dotado 
de um poder público, por vezes 
independente, absoluto e supe- 
rior... 

É este Estado formalmente, insis- 
ta-se, soberano (ou quase sobera- 
no?), uninacional e unitário (não 
federal), que conheceu enquanto 
Estado independente, desde o início 
do séc. XIX, seis Constituições 
diferentes, que organizaram auto- 
nomamente diversos regimes e sis- 
temas políticos em Portugal. Não 
foram muitas... Foi o número que 
as grandes contradições sociais e 
políticas da época exigiram... Até 
1976, a Espanha teve nove e a 
França «onze ou dezasseis, segun- 
do as maneiras de 
ver...» 

port
ugUES 

A933-«76 

1822-1826'1838 

AugvAo 
Ruftda^ i816 

peireoy 

O que 
é uma Constituição? 

Nos nossos dias, como lei escrita 
única publicada sob esse nome, a 
Constituição é a lei fundamental do 
Estado. Ou seja: uma lei que define 
e organiza, nos seus fundamentos 
ou bases, o Estado e os seus pode- 
res mais gerais, a sociedade, as suas 
relações dominantes, os direitos 
essenciais e as comunidades huma- 
nas era que se insere, que legitima e 
a que, dá espaço; é assim uma lei 
que pela sua natureza e carácter, 
não pode, não deve ser contrariada 
por quem quer que seja, e menos 
ainda por qualquer outra lei ou por 
qualquer outro acto do Estado. 

Historicamente, as constituições 
surgiram, sobretudo nos séculos 
XVIII e XIX, como leis dominantes 
do processo principalmente euro- 
peu e americano, de superação do 
poder absoluto, do Estado monár- 
quico e da soberania real. Em lugar 
deste Estado, que confundia numa 
só pessoa todos os poderes — 
incluindo o de fazer leis e julgar os 
homens — afirma-se o Estado 
assente na separação e divisão de 
poderes. O Estado de predominân- 
cia burguesa. O Estado apenas libe- 
ral, que entretanto mantém e culti- 
va uma nova forma de desigualda- 
de. 

São as seis Constituições Portu- 
guesas, registando algumas das 
suas principais revisões e actos adi- 
cionais, que foram compiladas e 
organizadas por Jorge Miranda 

(JM), professor catedrático da 
Faculdade de Direito de Lisboa 
(Universidade Clássica), e ex-depu- 
tado constituinte do PPD, em 
1975/1976, em livro editado pela 
Livraria Petrony, Lisboa, intitulado 
«As Constituições Portuguesas — 
1822, 1826 , 1838, 191 1, 1933, 
1976»: 560 páginas — 48 páginas 
de introdução, seguidas de 512, que 
contêm as Constituições. 

2. Citando a «Introdução» de 
JM, assinalemos alguns trechos 
mais significativos: «A história 
constitucional portuguesa, tal como 
a da generalidade dos países lati- 
nos, é feita de roturas: as Constitu- 
ições emergem em rotura com as 
anteriores (...) Cinco das Constitu- 
ições portuguesas têm como origem 
imediata movimentos revolucioná- 
rios que derrubaram os governos e 
regimes até então vigentes. A de 
1822 é consequência da revolução 
de 1820, a de 1838 da revolução de 
1836, a de 1911, da revolução de 
1910, a de 1933 da revolução (ou 
contra-revolução) de 1926 [?] e a 
de 1976, da revolução de 1974; e de 
igual sorte, o Acto Adicional de 
1852 [que reformula, parcialmente, 
a Carta de 1826] é consequência da 
revolução de 1851 [Marechal Sal- 
danha]. Única excepção: a Carta 
Constitucional [de D. Pedro IV, 
1826], mas excepção aparente, 
porque se situa na mesma verten- 
te [ou contravertente?] histórica 
de 1820.» 

São seis Constituições de 
duração «bastanta variável», 
mas que sobretudo traduzem a 
longevidade da desigualdade 
social e da reacção política em 
Portugal: as duas constituiçõ- 
es fruto da contra-revolução 
preencheram cerca de 115 
anos (a Carta vigorou «de 
1826 a 1828, de 1834 a 1836 
e finalmente, no que seria o 
mais longo período consti- 
tucional português, de 
1842 a 1910»); a Consti- 
tuição de Salazar, essa 
lei que encobria e fingia 
mais do que tutelava, 
essa lei apenas «nomi- 
nal», de 1933 a 1974. Já 
as quatro constituições 
revolucionárias — 

[1822, que esteve no poder de 
Setembro de 1822 a Junho de 1823 
e de 1836 a 1838; 1838, que foi 
aplicada até 1842" a de 1911, que 
foi lei até 1926; e finalmente a de 
1976, que mesmo sugada e estropi- 
ada até hoje rege o Estado da Repú- 
blica Portuguesa) — essas somam, 
até à actualidade, menos de 40 
anos! 

De todas elas, só uma foi clara- 
mente pluralista: a Constituição de 
Abril, e JM ressalta-o «(...) deve 
ser assinalada a circunstância de a 
Assembleia Constituinte de 
1975/1976 ser a primeira com uma 
pluralidade de correntes políticas 
organizadas em partidos, e de cada 
um dos seis partidos representados 
ter apresentado o seu próprio pro- 
jecto de Constituição (...). Daí e do 
facto de nenhum partido ter [naque- 
la fase] maioria absoluta (por virtu- 
de do sistema de representação pro- 
porcional) (...)». Foi assim que 
nasceu a terrível Constituição mar- 
xista, que só o CDS votou contra... 

3. Em nossa opinião, pelas seis 
Constituições portuguesas dos 
séculos XIX e XX perpassam todos 
aqueles regimes políticos, sistemas 
de Governo e as primeiras consa- 
grações de direitos humanos que 
caracterizam em Portugal a história 
do liberalismo e do capitalismo, o 
advento do imperialismo — de que 
é parte essencial a tentativa corpo- 
rativo-fascista — e a crise colonia- 
lista e monopolista que — mesmo 
não o querendo — prepara as bases 

do salto para o socialismo. Tudo 
isto no quadro dos embates entre a 
aristocracia e uma burguesia fraca, 
dispersa, muitas vezes desligada do 
processo produtivo e submissa à 
dominação estrangeira, sob um 
grande fundo de apatia popular, 
incaracteristicamente ciassista. 

Em 1822, encontramos a irrupção 
revolucionária do liberalismo: ela 
aproxima historicamente o início da 
via democrática, consagrando o 
crescimento do direito de voto, a 
supremacia das Cortes como siste- 
ma de Governo e as primeiras e 
débeis afirmações e reivindicações 
constitucionais da liberdade de 
empresa e do direito de proprieda- 
de, da liberdade de expressão e de 
ensino — únicas expressas — e, 
noutro plano, do direito à assistên- 
cia, antepassado dos direitos soci- 
ais. 

Em 1826, é o regresso ao absolu- 
tismo mitigado, a uma monarquia 
simplesmente representativa que se 
espraiará por dezenas de anos, até 
ao século XX, submergindo direitos 
conquistados; nela florirão, passado 
o setembrismo de 1838, que mal 
durará quatro anos, as ditaduras de 
Costa Cabral, dos anos quarenta, e 
de João Franco que, entre os dois 
séculos, virá a abrir caminho ao 
regicídio. 

Em 1911, é a República laica, 
anticlerical e municipalista, mas 
divorciada do povo — em que, 
aliás, apenas meio milhão de portu- 
gueses têm direito de voto — que 
sobrevive 16 anos na irrelevância e 
na impotência de um sistema parla- 
mentar de assembleia... 

Em 1933, com a Constituição do 
poder pessoal e ditatorial salazaris- 
ta, de base fascista e colonialista; 
com a proibição da greve e da 
«acção sindical»; com a decisiva e 
trágica aliança com o franquismo, 
antes, durante e depois da guerra de 
Espanha; com a limitação e a nega- 
ção das liberdades políticas e popu- 
lares, emparedadas no artigo 8.5, 
que sucessivamente as entrega a 
leis especiais; com a violência 
repressiva, que aprisionará dezenas 
de milhar de portugueses, é a sub- 
missão ao monopolismo e ao impe- 
rialismo estrangeiro — designada- 
mente inglês, primeiro, e americano 
a partir dos anos cinquenta — que 
avançam manietando e enclausu- 
rando as forças patrióticas e demo- 
cráticas. 

Em 1976, é JM que o afirma, 
organiza-se «um regime democráti- 
co de tipo europeu», «e um sistema 
económico-social misto de colecti- 
vismo marxista, socialismo auto- 
gestionário e social-democracia». 
Só faltava a democracia cristã... 

A Constituição como «projecto 
político de síntese», da conexão 
entre democracia e socialismo, dos 
direitos fundamentais reconhecidos 
em 69 artigos; a Constituição que 
procura evitar — num Estado anta- 
gónico, sublinhamos nós — «a con- 
centração de poder sob forma cesa- 
rista ou qualquer outra», adoptando 
um «sistema misto e semipresiden- 
cialista». 

O cavaquismo tem tentado suces- 
sivamente aplainá-lo, apoucá-lo, 
roê-lo; mas apesar de tudo ele ainda 
hoje é, conjugado com a acção 
popular e por ela fortalecido, um 
obstáculo real às pretensões de 
govemamentalização do Estado sob 
o poder pessoal de Cavaco. 

4. Esta é uma pequena referên- 
cia histórica à posição das Consti- 
tuições Portuguesas dos séculos 
XIX e XX, no quadro da luta pela 
liberdade e pela democracia. Nou- 
tro plano, muitas delas, apesar das 
suas profundas oposições e diferen- 
ças, defenderam realmente, ou pelo 
menos foram forçadas a consagrar 
formalmente a soberania do seu 

Estado e, desse modo, no seu movi- 
mento centenário, a independência 
da Nação e do povo português. 

Em 1822, a Constituição tem um 
patriotismo claro: «A Nação é livre 
e independente e não pode ser patri- 
mónio de ninguém» (art.5 27°). O 
próprio rei tinha de jurar «ser fiel à 
Nação Portuguesa» (art.e 126.3), 
não podendo «nenhum estrangeiro 
(...) suceder, na Coroa do Reino 
Unido» (art.9 143.9). 

Na própria Carta, em 1826, «o 
Reino de Portugal é a associação 
política de todos os cidadãos portu- 
gueses. Eles formara uma nação 
livre e independente» (art.9 I.9). 
Mesmo o Rei «não poderá sair do 
Reino sem o consentimento das 
Cortes Gerais, e se o fizer se enten- 
derá que abdicou a Coroa» (art.9 

77,9). E os estrangeiros, ainda que 
«naturalizados, não podem ser 
ministros do Estado» (art.9 106.9). 

Em 1838, é a «Nação Portugue- 
sa» que passa a ser a «associação 
política de todos os portugueses » 
(art.9 l.s) e «o que se naturalizar em 
País Estrangeiro», «perde os direi- 
tos de cidadãos português» (art.9 

7.9). «A soberania reside essencial- 
mente em a Nação (...) (art.9 33.9). 
«Nenhum estrangeiro pode suceder 
na Coroa de Portugal». 

Em 1911, proíbe-se que qualquer 
cidadão aceite «condecorações 
estrangeiras» (art.9 4.9)... E o art.9 

55.9 classifica mesmo de «crimes 
de responsabilidade» os actos do 
Poder Executivo e seus agentes que 
atentarem: «1.9 — Contra a existên- 
cia política da Nação»; etc., etc. 

Em 1933, sob Salazar, quando 
Portugal vai sendo crescentemente 
hipotecado sob o domínio imperia- 
lista, mesmo assim o formalismo 
mantém uma catadura nacionalista: 
«Não podem ser alienados quais- 
quer bens ou direitos do Estado que 
interessem ao seu prestígio ou 
superiores conveniências nacio- 
nais» (art.9 51.9). 

Em 1976, com a Constituição da 
República Portuguesa, a indepen- 
dência e soberania nacionais con- 
vertem-se em princípios claramen- 
te essenciais. Para ela, «a sobera- 
nia, una e indivisível [NB!] reside 
no povo (...)» (art.9 3.9, 1); sendo 
tarefa fundamental do Estado» 
«garantir a independência nacional 
(...)» (art.99.9 e al. a). 

Esta é uma parte central da histó- 
ria constitucional portuguesa, con- 
tida neste livro. Esta é, ainda hoje, 
a vontade constitucional do Estado 
Português. 

No fundo, é o tradicional desejo 
popular de independência e sobera- 
nia, melhor ou pior expresso, c a 
que a adesão ao Tratado de Maas- 
tricht, encabeçada pelo PSD e pe'0 

PS, não descontinuidade. Uma 
integração que pode vir a ser mor- 
talmente perigosa para Portuga)- 
venha ela a traduzir-se numa Euro- 
pa Federal bombada pelo imperia- 
lismo alemão, ou em novas crises 
divisões europeias, de que os Pais® 
mais pobres e atrasados contmu 
rão a pagar os custos... 

Da «ala liberal» caetanis- 

ta à «soclal-democpacia» 

Imperialista 

O artigo sob este título, í/uíeef 
*Um livro por quinzena», ptiblica 

na edição de I.IV.93. foi pubhcaau 
com duas frases truncadas: 

A primeira, na 3."coluna,aline ' 
terceira e quarta linhas, deve ler - • 
«no conjunto do ensino sul'erl, ' 
figuram vinte e quatro quadros 
lacados (2 mulheres).» 

A segunda, na 3." coluna, allmm 
linhas 9 e 10: «d^lquer jovem. 
Como dos 20 aos 29 anos, só se cila 
dois dirigentes do PSD! Men 
]%!...» 



15-4-93 Éàtoo/me! 27 

Gazetilha 

Tudo normal 

Mais um subsecretário 
meteu os dedos no erário 
não é caso extraordinário 
antes está no horário 
são as contas do rosário 
mezinhas do boticário 
são os frangos de aviário 
que Cavaco tanto quer. 

Este vai ser o fadário 
enquanto ele cá estiver. 

Tá na hora! 

Anda cabisbaixo. 
A sondagem diz 
que o desinfeliz 
está muito por baixo. 

Pinta o diabo a sete 
faz fita e mais fita 
ele bem promete 

mnguém acredita... 

Anda todo à nora 
numa nódoa roxa. 
Está chegando a hora 
de emalar a trouxa... 

Esparguete 

Eoi uma telenovela 

este caso do Caldeira 
com a TV atrás dela 
numa grande chinfrineira. 

Ora a fraude do Caldeira 
com outras mais comparada 
e uma simples brincadeira 
de criancinha amimada. 

Eu cá até já ouvi 

dizer a certo fulano, 
que o esparguete daqui 

^ Pior que o italiano... 

P m esquecer a ladroeira 
Paga as favas o Caldeira. 

Afinal há crise! 

^ galope, a galope avança a crise. 

desemprego, a dor das mãos paradas 
0 grito nas pesadas madrugadas 
rnais tout va bien, madame la Marquise. 

Alastra a mancha visceral da crise 
correm bandeiras negras desfraldadas 
e ^ofremos o gume das nortadas 
mais tout va bien, madame la Marquise. 

PONTOS CARDEAIS 

Olhos pasmados no rigor da crise 
^ais tout va bien, madame la Marquise 
enquanto já o relâmpago da crise 

^ruza a noite brutal de crise cm crise. 
0'110 Palco, madame Ia Marquise, 
0rn as mãos afinal cheias de crise. 

■ IGNOTUS SUN 

0 apanhado 

«A crise é psicológica» - 
sentenciou Joaquim Letria, 
apanhado no «DN» em 
missão de «consultor de 
imagem». E depois continua 
sentenciando: «É um mal- 
-estar como a gripe» 
(sempre a crise é claro). 
«Um arrepio, um pouco de 
febre, uma sensação de frio, 
uma desculpa.» 
Apetece dizer: para o Letria 
é que não há crise! Mas 
quem é que ele quer 
desculpar?! 

A carta que o «Público» 

republicou 

O «Público» teceu mais uma 
das suas já muito 
conhecidas intrigas, desta 
vez em tomo da crónica da 
demissão anunciada de 
Sousa Marques e da carta 
que este escreveu à 
Direcção do PCP no 
momento da consumação. 
O ponto que a intriga 
prentende explorar é a não 
publicação no «Avante!» da 
missiva do demissionário, 
como seria pretensão deste. 
A este respeito importa 
prestar três esclarecimentos; 
l5. No período preparatório 
dos três últimos congressos 
do PCP, o «Avante!» abriu 
as suas páginas durante 
meses à publicação de cartas 
dos leitores membros do 
Partido para exprimirem os 
seus pontos de vista e as 
suas propostas. 

nomeadamente sobre os 
trabalhos preparatórios, os 
documentos em discussão, a 
vida e actividade do Partido 
e a situação nacional e 
internacional. Em relação ao 
último Congresso, que se 
realizou no passado mês de 
Dezembro, as páginas do 
«Avante!» estiveram abertas 
para esse efeito desde o 
início de Maio. 
A consulta dos números do 
«Avante!» relativos a esses 
períodos testemunham a 
total frontalidade com que 
numerosos membros do 
Partido fizeram uso desta 
possibilidade para 
comunicarem as suas 
discordâncias, opiniões, 
sugestões e propostas. O ex- 
-membro do Partido, Sousa 
Marques, nunca o fez. 
2-. Ora, como Sousa 
Marques reconhece, as suas 
discordâncias datam de há 
muito. Diz ele: «Há alguns 
anos já (doze, onze?), senti 
o nascer a inquietação da 
divergência.» Não se 
percebe então como é que 
nunca exerceu a 
possibilidade de expor e 
debater essa inquietação 
nas páginas do «Avante!» 
enquanto foi membro do 
Partido e nos largos 
períodos em que estas têm 
estado abertas às cartas dos 
leitores, e só se lembrou de 
o fazer agora, quando decide 
deixar de ser membro do 
Partido? 
3-. O «Público», que tantas 
vezes ignora posições de 
fundo e actividades 
importantes do PCP, tem 

sempre espaço para este 
género de cartas quando se 
referem ao PCP (muito 
menos se se referem ao PS e 
outros partidos). Os 
mandantes do «Público» lá 
sabem porquê! 

Urtigas 

Que há crise, já mesmo 
Cavaco o admite. Como 
alguns jornais, que falam 
muito dela, mas pouco de 
soluções credíveis. Há 
mesmo certos meios de 
comunicação que preferem 
falar de pacotes cavacais e 
colaborarem na miragem de 
se replantarem novos oásis 
na areia seca, do que em 
divulgarem medidas e 
propostas que, inflectindo a 
política, resolvem a crise. 
Será talvez por isso que o 
«Correio da Manhã» titula, a 
toda a largura da primeira, a 
garrafal esperança: «África 
dá dinheiro a jovens»!, 
divulgando nas centrais o 
«pacote juvenil» de 
Marques Mendes. 
Mas, se os jovens não 
acreditarem, há outras 
soluções a gosto. Por 
exemplo, no Algarve, que, 
segundo alguns maldosos, 
está em crise por causa da 
recessão da Europa, onde 
cresce o desemprego e baixa 
o turismo, uma descoberta 
recente faz crescer as 
esperanças a quem atravessa 
o deserto: os morangos 
algarvios, ainda segundo o 
«CM», já podem ser 
produzidos com urtigas! 
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da 

Semana 

"O deputado laran- 
ja é vigorosamente 
encorajado a não 
falar, o que me 
parece justo, sagaz 
e cristão. Justo por- 
que por norma o lei- 
tor pasmava (sendo 
que o pasmo não 
costuma galvanizar 
o voto). Cristão por- 
que releva da mais 
rudimentar carida- 
de cívica." 

(Nuno Brederode 
Santos - «Expresso» 
09.04.93) 

"Não há leis eter- 
nas: as únicas re- 
gras eternas são as 
leis divinas, para 
quem acredita ne- 
las." 

■sp (Duarte Lima - 
«Expresso» 09.04.93) 

(...)"É natural que o 
Governo procure 
afinar o rumo; to- 
dos os governos er- 
ram e nós temos 
cometido erros." 

Idem 

(...)"0 oásis não é 
paraíso, é um ponto 
pequenino no deser- 
to, com um pouco 
de água e algumas 
palmeiras." 

«s* Idem 

"Foi excessiva, em 
alguns casos levia- 
na, a euforia com 
que encarámos o 
colapso do mundo 
comunista e a desa- 
gregação da ex- 
União Soviética." 

ra* (Torres Couto - 
«Público» 10.04.93) 

"É que a minha tia 
Clara está perfeita- 
mente convencida 
de que foi o Pedro 

Caldeira quem 
mandou construir o 
Centro Cultural de 
Belém, e que por 
isso a Polícia o foi 
buscar, lá nos con- 
fins do mundo em 
que se encontrava." 

«s* (Alice Vieira - 
«Diário de Notícias» 
8.04.93) 
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Vila Real 

Encontro Distrital 

de Quadros do PCP 

com a participação de 

Carlos Carvalhas 

Sábado às 15.00 

no Centro Cultural Regional 

Com a participação 

de 

Carlos Carvalhas 

Encontro 

convívio 

19.Abril.93 
2.a-Feira *19 horas 

Páteo Alfacinha 
(R. do Guarda Jóias! 
44 - Lisboa, à Ajuda 
Telef. 364 2171) 

CDU 

AUTARQUIAS 

PCP-PEV 

Actualidade em debate 

no VITÓRIA 

15 de Abril -5.a-Feira- 19 horas 

A situação na Jugoslávia 

e nos Balcãs 

com Carlos Aboim Inglez 
Membro da Comissão Central de Controlo 

do CC do PCP 

Encontro sobre 

o Sector do Calçado 

de Vila Nova de Gaia 

Sábado, dia 17, às 15 horas 

Junta de Freguesia de Oliveira do Douro 

II JORNADAS 

DE REFLEXÃO E DERATE 

SORRE LISeOA 

Sábado, 17 de Abril 

09h30, CT Vitória 

• A actividade da CML e dos Pelouros 

do PCP - visita de autocarro a vários locais 

da cidade 

15h00, Junta de Freguesia de Alcântara 

• Objectivos programáticos para o mandato 

94/97 

• Apresentação dos núcleos fundamentais 

das listas para a CM e AM de Lisboa 

• Intervenções finais — ID, Verdes e PCP 

Participação de LlllS Sa 

AMADORA 
Eleitos e activistas da 

CDU visitam a freguesia 
de Venteira - sábado, 
das 9 às 13.30. 

Plenário de militantes 
de Venteira - às 21.30. 

Brandoa: visita da 
CDU à freguesia, sábado 
durante todo o dia com 
inicio às 10.00; encontro 
com o Movimento Asso- 
ciativo local. Participa- 
ção de eleitos da CDU na 
CM e Junta de Freguesia. 

Jantar concelhio de 
democratas, comemo- 
rativo do 25 de Abril: 
quinta-feira, dia 22, no 
Auditório da Câmara 
Municipal da Amadora. 

ALMADA 
Área Metropolitana 

de Lisboa e Desenvolvi- 
mento Cultural: encon- 
tro promovido pelas 
Direcções Regionais de 
Lisboa e Setúbal do PCP, 
com a participação de 
autarcas, técnicos e artis- 
tas e de, nomeadamente, 
Emília Sousa, presiden- 
te da CM de Almada, 
Daniel Branco, presi- 
dente da Junta Metropo- 
litana de Lisboa e da CM 
de Vila Franca de Xira e 
Luis Sá, da Comissão 
Política do PCP. No 
Convento dos Capuchos, 
Caparica, sexta-feira, dia 
16. No final, jantar-con- 
vívio no restaurante "Dia 
a Dia", nas Casas Velhas 
(Via Rápida). 

«Volta Saloia» - jor- 
nada de convívio promo- 
vida pela Organização 
do Feijó: no domingo 
(inscrições pelos leis. 
2590820 e 2501934) 

CASCAIS 
Encontro de militan- 

tes do PCP da freguesia 
de Alcabideche, sob o 
lema: "Com a CDU Al- 
cabideche será melhor": 
sábado às 15.00, no 
Salão do Montepio, com 
a participação do cama- 
rada Romeu do Rosário. 

Plenário de Reforma- 
dos de S. Domingos de 
Rana: quarta-feira às 
15.30, com a participa- 
ção do camarada Romeu 
do Rosário. 

ENTRONCAMENTO 
Encontro Distrital 

de Santarém da CDU 
sobre as próximas elei- 
ções autárquicas: sába- 
do, das 15,00 às 19.00. 
no Centro Cultural do 
Entroncamento, com a 
participação do camara- 
da Agostinho Lopes 

GONDOMAR 
S. Pedro da Cova - 

Reunião da CDU: na 
Casa da Malta, sexta- 
-feira às 21.30. 

S. Cosme • Reunião 
da CDU: no CT local do 
PCP, sexta-feira às 
21.30. . 

Valbom - Reunião da 
CDU: no CT local do 
PCP. sexta-feira às 
21.30. 

Fânzeres - Reunião 
da CDU: no CT local do 
PCP, sábado às 21.30. 

LISBOA 
A situação na Jugos- 

lávia e nos Balcãs - 
debate com a participa- 
ção do camarada Carlos 
Aboim Inglez. No CT 
Vitória, hoje às 19.00. 

II Jornadas de Re- 
flexão e Debate sobre 
Lisboa - sábado, a partir 
do Centro de Trabalho 
Vitória (às 9.30), visita 
de autocarro a vários 
locais da cidade: na Junta 
de Freguesia de Alcânta- 
ra, com inicio às 15.00, 
debate: objectivos pro- 
gramáticos para o man- 
dato 94/97, listas para a 
CML e AML. Interven- 
ções finais da ID, Os 
Verdes c PCP, Participa 
o camarada Luís Sá. 

Encontro-Convívio 
da CDU com candidatos 
e apoiantes no Páteo 
Alfacinha, com a presen- 
ça do Secrelário-Geral 
do PCP. Carlos Carva- 
lhas - segunda-feira a 
partir d»s 19.00. 

Reunião com candi- 
datos á Assembleia de 
Freguesia de Alcântara, 
promovida pela Comis- 
são de Freguesia do PCP 
- CT de Alcântara, sexla- 
-feira às 21.00. 

Plenário da célula da 
Gulbenkian - hoje, 
quinta-feira, às 18.00, no 
CT da Av. António 
Serpa. 

Reunião do OD do 
Sector Centro Norte de 
Empresas de Lisboa - 
sexla-feira às 19.30 no 
CT da Av. Duque de 
Loulé. 

Convívio de solidari- 
edade com o povo ango- 
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lano promovido pela 
JCP - no CT de Benfica, 
sábado às 21.30. 

Reunião da Direcção 
da Zona Oriental da 
Cidade de Lisboa - terça- 
-feira às 21.30 no CT 
Vitória. 

Assembleia da Orga- 
nização dos Professores 
da ORL (continuação) - 
quarta-feira às 21.00 no 
CT Vitória. 

LOURES 
2! Assembleia da 

Organização do PCP 
da Freguesia de Lou- 
res; domingo, a partir 
das 15.00, no Refeitório 
Municipal, com a partici- 
pação dos camaradas 
António Andrez e Er- 
nesto Diniz. Convívio 
no final. 

Santo António dos 
Cavaleiros - Visita da 
CDU à freguesia: sábado 
a partir das 9.30, com a 
participação de eleitos e 
activistas da freguesia e 
de Francisco Pereira, 
vereador na CM de Lou- 
res. Almoço-convívio na 
sede da Associação de 
Moradores. 

Moscavide - Reunião 
de militantes. Hoje, 
quinta-feira, às 21.30, na 
Casa da Cultura. 

Sacavém - Visita da 
CDU à Quinta dos Mo- 
chos e a colectividades 
da freguesia, com a patti- 
cipação do vereador 
Paulo Piteira. Sábado. 

S. João da Talha - 
Visita da CDU a Vale 
Figueira, sábado; debate 
com a população às 
15.00. 

Camarate - Sábado: 
visita da CDU ao Bairro 
Santiago; encontro com 
a população às 12.00. 
Visita da CDU à zona de 
Fetais; encontro com a 
população às 17.00 na 
Esc. Primária do Bairro 
Lorena. 

Catujal - Visita da 
CDU, com a participação 
de Herberto Goulart. 
No sábado. 

Apelação - Visita da 
CDU à freguesia. No 
domingo. 

MONTIJO 
Fórum CDU sobre 

«Desenvolvimento e 
Futuro do Montijo». 
Sábado, das 15.00 às 
19.00, no Salão Nobre da 
Câmara Municipal do 
Montijo, com a partici- 
pação eleitos, técnicos 
municipais, agentes eco- 
nómicos e sociais, qua- 
dros. O camarada Octá- 
vio Teixeira intervém no 
encerramento. 

OEIRAS 
Plenário da Organiza- 

ção de Linda-a-Velha 
sobre as eleições autár- 
quicas: sexta-feira às 
21.00, no Centro de Tra- 
balho de Algés. 

Plenário da Organi- 
zação de Queijas: sába- 
do às 15.00 no Centro de 
Trabalho de Queijas. 

PORTALEGRE 
Reunião de Quadros 

sobre as eleições autár- 
quicas 1993, promovida 
pela Direcção da Organi- 
zação Regional do PCP, 
com a participação do 
camarada José Soeiro: 
sábado no CT de Portale- 
gre. 

PORTO 
Encontro-debate de 

Trabalhdores Têxteis c 
do Vestuário sobre a 
crise no sector, com a 
participação do camara- 
da Carlos Carvalhas: 
Domingo, das 10.30 às 
17.00, na Junta de Fre- 
guesia do Bonfim. 

SANTANA DA SERRA 
Almoço-convívio da 

CDU. com a participação 
do camarada António 
João e de José Filipe, 
presidente da CM de 
Ourique e candidato da 
CDU ao cargo nas próxi- 
mas eleições. Domingo, 
às 13.00, no Monte Cas- 
telo Ventoso. 

SEIXAL 
Almoço-convívio de 

apresentação dos candi- 
datos pela CDU ã presi- 
dência da Câmara, 
Assembleia Municipal e 
Juntas de Freguesia do 
concelho do Seixal: 
domingo às 13.00, no 
reslauranlc "Quinta do 

Campo" em Corroios, 
com a participação de 

SETÚRAL 
Reunião alargada da 

Comissão Concelhia de 
Setúbal para discussão 
de problemas de Direc- 
ção e da situação social e 
politica: sexta-feira ãs 
21.00, no CT concelhio 
(Edifício Arrábida). 

SINTRA 
Encontro da CDU 

de Agualva-Cacém, 
com a presença dos 
camaradas Lino Paulo, 
vereador na CM de Sin- 
tra, e Euclides Pereira. 
Sábado às 15.00, no 
salão da Junta de Fregue- 
sia de Agualva-cacém. 

Queluz - Reunião da 
Coordenadora da CDU: 
quarta-feira às 21.30, na 
Biblioteca dos Bombeiros 
Voluntários de Queluz. 

TORRES NOVAS 
O Tratado de Maas- 

tricht - ratificação e 
incidências sociais: 
debate com a participa- 
ção do camarada Sérgio 
Ribeiro, deputado no 
PE. Sexta-feira às 21.30, 
no Cine-Clube de Torres 
Novas. 

VILA FRANCA DE XIRA 
Vialonga - Plenário 

de militantes: no CT de 
Vialonga, sexla-feira às 
21.30, 

Castanheira do Riba- 
tejo - Plenário de militan- 
tes da célula da Tudor: 
hoje, quinta-feira, às 
18.30, no CT da Casta- 
nheira. Plenário de mili- 
tantes da freguesia: no CT 
de Castanheira do Ribate- 
jo, terça-feira às 21.30. 

A SITUAÇÃO DOS TÊXTEIS 

É MUITO GRAVE. 

ENCONTRO-DEBATE 

de Trabalhadores Têxteis e do Vestuário 

com a participação do Secretário Geral do PCP, 

CARLOS CARVALHAS 

PORTO 

Domingo, 18 de Abril, das 10h30 às 17h00 

Junta de Freguesia do Bonfim 

Vamos debater 

A crise no Sector Têxtil e Vestuário 

A intervenção e acção dos trabalhadores 

Que fazer? Que respostas? Que soluções? 

Abril/93 
4 Coordenadora Nacional do PCP 

para a Indústria Têxtil e do Vestuário 

Encontro da CDU 
da Freguesia de 
Alverca do Ribatejo, 
com apresentação do 
candidato ã presidência 
da Junta de Freguesia. 
Sábado, às 15.00, no 
salão da Biblioteca 
Municipal em Alverca, 
com a participação de 
um representante do 
Partido "Os Verdes" e 
do camarada Carlos 
Brito. 

Encontro da CDU 
da Freguesia de S. 
João dos Montes, com 
apresentação do candi- 

dato à presidência da 
Junta de Freguesia. 
Domingo, às 15.00, na 
sala da Associação dos 
Reformados, em A- 
-dos-Loucos, com a 
participação do cama- 
rada Vítor Dias. 

VILA NOVA 
DE GAIA 

Encontro sobre o 
Sector do Calçada de 
Vila Nova de Gaia - 
sábado às 15.00 na 'unta 
de Freguesia de Oliveira 
do Douro. 

VILA REAL 
Encontro Distrital de 

Quadros do PCP sobre as eleições autárquicas e a 
situação política e social- 
sábado, com início as 15.00, no Centro Cultural 
Regional de Vila RcU • 
Participa o catnaraaa 
Carlos Carvalhas, que 
fará uma intervenção 
cerca das 17,00. 

No final do Encontro 
realiza-se um jantar o 
confraternização cm 9 
estará também presente 0 

Secretário-Geral do ri- 

m 

-■ 
iiivtc Mdí 

r--; 
ii ni 

m 
Ni 

«8 
c IO BOS 

m 

      - mímd£iÍÍÊtíÈIÈáÊ 

Almoço promovido pelas Juntas de Freguesia de Alcântara, 
Ajuda, Prazeres, S. Condestável e Campolide e pelas 

estruturas populares e colectividades da zona 
Sábado, às 13h, na Junta de Freguesia de Alcântara 

(inscrições nas Juntas de Freguesia) 

★ 

Iniciativas promovidas por organizações do PCP: 

• Convívio comemorativo promovido pelo 
Organismo de Direcção do Sector Público da ORU 

Música Popular Portuguesa • Apontamentos de bailado espanhol 
• Beberete • Intervenção de António Abreu 

Quinta-feira, 22 Abril - 19h - CT Vitória 

• Jantar promovido 
pelo Sector de Serviços de Lisboa 

Sexta-feira, 23 de Abril - 20h - CT Duque de Loulé 

• Jantar promovido pelo 

Sector Centro Norte de Empresas de Lisboa 
Sábado, 24 de Abril - I9h - CT Duque de Loulé 

• Almoço promovido pelas organizações das 
freguesias de Alvalade, Campo Grande, S. Sebastia 

da Pedreira, S. João de Deus, S. João de Brito 
Sábado, 24 de Abril -13h - Feira Popular de Lisboa 

CT de Benfica 

Até ao fim de Abril, exposição de jornais, revistas e cartazes publica <>s 
de 25 de Abril de 74 a 25 de Abril de 75 
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Jwwaifleteher • Sherkx* Hoknes, dois dos actu- 
ais detectives da TV 

m 
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Se os espectadores escolherem bem, Vicente 
Amigo estará em «Ultimas Notas» ssxta-felra no 
Canal 2 

Katharine Hepburn - 60 anos de trabalho no cinema, no «Artes e Letras» de 
2AlainineÇanai2 

SiSgaaDi. 
"XmituaSCâHm 
1? «2 ■!" t'as Weias ' 1 00 As Diabruras do 1 "nentinha 
[130 Notas para Si 2.50 Culinária 
2.05 Bebé a Bordo 
3 00 Jornal da Tarde 

[3.35 Gerações 
4.55 Perícia e Glória 
? r Ponto por Ponto , 00 A Vida Começa 

Amanhã 
<ver'Filmes na TV.) 
rj'22 '<u,a Sésamo 7.00 Brinca Brincando 
1' 35 Crime, Disse Ela 
íi^^oda da Sorte 
ío 221 ''■"VWlra do Povó 20.00 Telejornal 
^ 35 Pedra Sobre Pedra 

brande Noite 
22.40 AI16,AIIÔ 
nn'i2 ? ^ne'<'0 Escorpião : ; ^.OS^ Hwas 
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2^00 Videotexto 
in «t «111?"Tormentos 
l),3n'T*? 

11 n2 Koberts 3.00 Luas de Mel 
3 .5 Agora, Escolha! 

^Lma Questão de 

liF^Umias 
|6.20NasãdOpararalar 

jjlSGtenael 

(Çampeona^Kuropeu) 

gispíts.*1"""' "20 Remate 
00^ .Sexualidades 
'l« A, ã0lndian0 er*Filmes na TV.) 

1^ «tNtRW.. 

i705fe^Sía 

lR1
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I Sn P,lbl'ca 

lMorCNo,fcias 
1° 40 Gente Kina 
20:O5Íwn.ald;lN<'^' 
20 5o Pi <>rP" e Alma 
21 0 OÉ!2Írd Electrónico 
'5<oite da Meia" 

SiC 

ca 

105 Animados 
1 7 25 1 s f® do Tio Carlos 
18.lsív,lr,mas 
|8.40Rt'hadosde Vidro 
19 00 na Saúde 
i9l()«"&2!Ra 19.30 ;Z™l8*0't 

.,'30 Uma Avrnt.. 20 3oíf 0cou! 

Alpes a Aventura nos 
72.25 Infoí* * Aparece 
"Rcfe'n,maça" 
23.2oíw2* 

âtojS^^Kionel 

10? 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Poíe Position 
11.30 Agora é que São Elas 
11.50 Culinária 
12.05 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Faces da Cultura 
14.25 Ponto por Ponto 
14,55 O Monarca Vermelho 
(ver .Filmes na TV.) 
16.35 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Crime, Disse Ela 
18.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Marina, Marina 
22.15 Olha Quem Faia 
éver 'Filmes na TV.) 
24.00 24 Horas 
00.50 O Quarto Protocolo 
(ver 'Filmes na TV.) 
02.90 Anjos Caídos 
fver 'Filmes na TV.) 
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09.00 Videolestn 
10 30 Grandes Tanneqto" 
t0.95 IttAmtll 
12.00 Walter e Emily 
12.30 Os Roberts 
13.00 Luas de Mel 
13.25 Agora Escolha 
14.58 Uma Questão de 
Consciência 
15 25 Kwwp^tfiikis 
16 35 Odfesrta Anima) 
17.25 Chi das Cincn 
I8.30Carrusel 
19,15 Rotações 
20.05 Uma Questão de 
Palavras 
20,30 Sinais do Tempo 
21.25 Barriga de Aluguer 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 O Grande iloudini 
(ver 'Filmes na TV») 
00.50 Últimas Notas 

m 
08.00 Programa InfantH 
t Juvenil 
12.10 Luta Livre Americana 
13.05 Parlamento 
13.40 Mercado Único 
13.50 Clube Disney 
15.15 Fúria de Vencer 
(ver 'Filmes na TV.) 
17.00 Chefe, Mas Pouco 
17.30 Feira da Música 
18.00 Arca de Noé 
18.50 O Herói Relâmpago 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
20.40 Felicidade 
22.30 Parabéns 
00.05 Sessão Dupla I 
(três filmes em allernaliva - 
ver 'Filmes na TV») 
0t:408e«ie Dupla II- 
«Onda de Torrar» 
fver 'Filmes na TV.) 

Í'J 

m 08.30 Novos Horizontes 
09,00 IMvertidadc Aberta 
11 ;*) A Grande Ilusão 
(ver 'Filmes na TV») 
13.30.Sherkx* lltlnn.i 
14 30 Pé Grande e 00 Amigw 
15 OSnfcosda Estrela de 

16.00 TV2 Desporto 
23.00 No Cumprimnco do 
Dever 
23.55 O Homem Verde 
00.50 Popoff 
01.15 Contradições 

-i 

I6.30SÍC Noticias 
16.35 Laços de Família 
17.05 OsGIadiradores 
Americanos 
18.00 Praça Pública 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Gente Fina 
19.30 Jornal do-Noite 
20.05 De Corno c Aloja -»,t    m Uno . n- «r . a . iTf. ^úTImiWf fl rJCTuvrauti 
21.30 Os Três Dias do 
Condor 
fver 'Filmes na TV.) 
23 .45 Último Jornal 
00.05 Playboy 
00.55 Bose 
01.15 MTV 

0 
16.30 Série Infantil 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Já Tocou! 
20.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21.00 Cresce e Aparece 

! 1.30 As Coisas Mu 

2X20 Desporto Motorizado 
23.45 Penl* Final 
24.00 Meteorologia 

12.00 Quadrilha Selvagem 
12.30 Aventuras dos T-Rex 
13.00 Stingray, o Super 
Submarino 
13.30 Batman 
14.00 Sic Notícias 
14.05 As Mais Belas 
Máquinas 
14.30 Portugal Radical 
15,00 Cannonball, a Grande 
Competição 
fver 'Filmes na TV») 
17.00 Justiça Negra 
18.00 Magazine 
Espectáculos 
18.30 Selvagens e Perigosos 
19.00 Passo a Passo 
19.30 Jornal da Noite 
20.00 Ueseja-mc Sorte 
21.00 Paixões Secretas 
2l.30Çrimes 
22,OOAgna na Boca 
22.55 Ultimo Joneal 
73l97Mfn 
Código, Bailarina» 

0 
10.00 Infantil 
10.30 Documentário 
11.00 Terras da Europa 
12.00 Contra-Ataque 
13.00 Informação 
13.10 Lágrimas (compacto) 
17.35 Colégio Interno 
18.35 Agatha Christic 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Zorba, o Grego 
fver 'Filmes na TV.) 
22.30 Cozido à Portuguesa 
23.30 Fado, Fadtnho 
24.00 Parada de Estrelas 
fver 'Filmes na TV.) 
02.00 Meteorologia 

s AaWifitfMsr' 

08.00 À >li« dc Semear 
08.25 Programa Juvenil 
10.30 70x7 
12.45 Programa Infantil e 
Juvenil 
13.00 Notícias 
13.05 Os Melhores Anos 
13.35 Top + 
14.25 Olha que Dois 
15.20 BcverlyHills 90210 
16.20 Hotel Internacional 
(ver 'Filmes na TV.) 
18.10 Sons do Sol 
19.05 Preço Certo 
20.00 Jornal de Domingo 
20.40 Felicidade 
22.20 Casa Cheia 
23.00 O Rapto do Achille 
Lauro 
(ver 'Filme! "a TV») 
00.30 Conversa Afiada 

'(À- 
08,80 Os Pm murta 

10.00 Atletismo - Maratona 
de Londres 
13.00 Fórum Musical 
13.50 Realce 
14'. 10 Os Novos Invasores 
tS.tKKTVlDeapwte 
13,15 VoudaCcni 
0030 Sombras rabre 
Moscara » ,■ 

12.00 Livro da Selva 
lUúKMHMl 

14,00 Sic Notícias 
14.05 A Saga da Fórmula 
Um 
14.00 Um Planeta Uma 
Famflia 
15.00 Um Amor Infinito 
f ver 'Filmes na TV. 
17.30 National Gcographic 
18.30 Encontros Imediatos 
19,00 Benny Híll 
19.30 Jornal da Noite 
20.00 Cosby Show 
20.30 Valentina 
21.00 Julio Iglesias 
21.30 Deixem Correr o 
Sangue 
22,00 Fórmula Indy 
00.05 Último Jornal 

0 
10.00 A Casa do Tio Carlos 
11.00 Animação 
11.30 Actualidade Religiosa 
12.15 Missa 
B.ISKicaJiaúde 
14.00 TdteNim de Vidre 
(compacto) 
16.00 Uma Poltrona para 
Três 
(ver 'Filmes na TV») 
18.00 Heighis - A História 
de um Conjunto 
19.00 Janelas Virtuais 
19.30 Informação Qortra 
20.00 Futebol (Final da Taça 
da Liga Inglesa) 
21.35 O Preço da Justiça 
23,10 Meteorologia 

% 

.'A' 

1.30 Bom Dia 
lò.OO Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Mtke e Angelo 
11.30 Agora é que São Elas! 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
14.00 Vida Selvagem 
14.25 Ponto por Ponto 
14.55 Com Jeito Vai... 
Campista 
(ver 'Filmes na TV») 
16.25 Rua Sésamo 
16.55 Brinca Brincando 
17.35 Crime, Disse Ela 
18.25 A Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra sobre Pedra 
21.40 Cupido Electrónico 
22.10 Entre Famaiw 
23.20 A Guerra Privada de 
Ludada Smith 
00.2034 Horas ] 

'íA 
09,00 Vi 
10.30 
I0J; 
12,05 

13.00 Matde Jaoutia 
13,30 Agora, Escolha! 
14.50 Uma Questão de 
Consciéncja 
15.30 Eurorít mias 

m 
If.lOCorrasei 
18 SSOsTrtniecs 
19.50 Cincmagazine 
20.30 Artes e Letras - 
«Kathcrinc Hepburn» 
21.30 Barriga de Aluguer 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 Fogo Cruzado 
00.10 Encontro no Fim-de- 
-Semana 
(ver 'Filmes na TV») 

■j>ê 

16.30 Sic Notícias 
16.40 Gente Fina 
17.20 Gladiadores 
Americanos 
18,00 Sic Notícias 
18.10 Praça Púhlica 
18.30 A Viúva do Enforcado 
(repetição - 1- episódio) 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
20,50 Placard Ekctróaico 
21 3048 Horas. O 
(ver 'Filmes na TV.) 
23.15 Tostões e Milhões 
23.50 Último Jornal 
00.10 MTV 

16.30 Desenhos Animados 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17,25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Já Tocou! 
20.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21 A) Cresce «Aparece 
21 30TekClme: «UmGrlto 

m.  
23. J0Ponto Untai 

T»r$a, 20 
   

07.30 Bom Dia 
10 00 Rua Sésamo 
.10.30 Loja das Ideias 
11.00 L«Ãa e os Amigos 
11.30 Notas para Si 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
i 3.35 Gerações 
13.55 O Mundo da Ciência 
14.25 Ponto por Ponto 
14.55 Doutor.» Cuidado com 
Elas 
(ver 'Filmes na TV.) 
16.25 Rua Sésamo 
16.55 Brinca Brincando 
17.35 Crime, Disse Ela 
18.25 A Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.40 Isto Só Vídeo 
22J5Vecé Decide 
23 10 Marvha do Tempo 
<»"2324Woras 

09.00 Videotexto 
10 30 Grandes Tormentos 
I10D Infantil 
1136 UnFlerattim 

■UJJ Agora, Escolha! 
1430 Uma Questão dc ' 
Consciência 
]5.20Euraritnias 
16.25 Para Além do Ano 
2000 

18.55 Os Tríntães 
!950Magazine Ecologia 
20.20 As Asas da Tragédia 
21.25 Barriga de Aluguer 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.15 Bunker Hotel 
fver 'Filmes na TV») 
00.50 Outras Músicas 

16.30 Sic Noticias 
16.40 Gente Fina 
17.20 Gladiadores 
Americanos 
18.00 Sic Notícias 
18.10 Praça Pública 
18.30 A Viúva do Enforcado 
19.30 Jornoldt Noite 
20X15 Do Gorpoe Atroa 
21.30 Falas Tu ou Falo Eu 
22,30 Terça à Noite 
23.30 Jogar ca Cofia 
24.oo Mi ii Ih» h 
00.20 Coapooaoto Noctasal 
ricfiosf 
00.35 MTV 

16.30 Desenhos Animados 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.00 Já Tocou! 
20.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21.00 Cresce e Aparece 
21.30 Cartas de Amor 
22.35 Maocwe 
23.20 Frantol 
00.20 Informação 

****£&! X.sne 

■ i-l- 

■ ■■■ t 'r 
«tf 
07.: IiBio 

tm vrvsjimw 
10.30 Loja das Ideias 
I i 00 Inspector Engenhocas 
11.30 Isto é Magia 
11.50 Culinária 
12,15 BebéaBordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Entre Guerras 
14.20 Ponto por Ponto 
15.15 A Condessa de Monte 
Cristo 
fver 'Filmes na TV») 
16.30 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Crime, Disse Ela 
) 8.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.40 Vamos Jogar no 
Totobola 
21,55 Ligaçães Sujas 
fver .Filmes na TV.) 
23.55GofoEtarapa 
00.5514 iterai . 

"lá * >..:&{ 
09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 infantil 
J 2-05 O Império de Brittas 
iBor^^- ■ - .30-Os Roberts 
13.00 Molde Família 
13.30 Agora, Gecol ha! 

ix.«Swadlmipt ' 
16.25 Safari 
17.15 Chá das Cinco 
18 iBChiriol ífe '■ "f ' 
18.55 tV Artes 
20.00 Futebol- 
Porto/Golcmburgo 
20.10 As Aventuras da 
Liberdade 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.25 Barriga de Aluguer 
00.15 Tauromaquia 

d: ■ 
16.30 Sic Notícias 
16.35 Gente Fina 
17,20 Os Gladiadores 
Americanos 
18.00 Sic Notícias 
18.30 A Viúva do Enforcado 
19.30 JornaUa Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
21.30 Príncipe de Bel Air 
22.00 Sexo Forte 
22,50 Phoenix 
23.45 Último Jornal 
00,05 MTV 

-áfcilfl Pi—iMI Aidn 
17.00 A Casado Tio Corto* 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Já Tocou! 
20.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21.00 Cresce e Aparece 
21.30 Intriga Internacional 
(ver .Filmes na TV») 
00.05 Desporto Motorizado 
00.30 Ponto Final 
00.45 Metearnlogia 
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Filmes na TV 

QUINTA, 15 
A Vida Começa 
Amanhã 

«Made for Each Other» 
(EUA/1938). Real.: John Crom- 
well. Int.: Carole Lombard, 
James Stewart, Charles Cobum. 
P/B, 86 min. Ver Destaque. 
(15.00, Canal I) 

O Verão Indiano 
«Heat and Dust» (Gr.Br./ 

/I982), Real.: James Ivory. Int.: 
Christopher Cazenove, Greta 
Scachi, Julie Christie, Shashi 
Kapoor, Juiian Glover, Susan 
Fleetwood, Patrick Godfrey, 
Madhur Jaffrey, Nicholas Grace. 
Cor, 125 min. Ver Destaque. 
(00.20. TV 2) 

SEXTA, 16 
O Monarca Vermelho 

«Red Monarch» (Gr.Br./ 
/1983). Real.: Jack Gold. Int.: 
Colin Blakely, David Suchet, 
Carrol Baker, Ian Hogg, Nigel 
Stock. Cor, 100 min. Sátira. 
(14.55, Canal I) 

Entre o Amor e a Morte 
«A Walk With Love and 

Death» (EUA/1969). Real.: John 
Huston, Int.: Angelica Huston, 
Assaf Dayan, Anthony Corlan, 
John Hallam. Ver Destaque. 
(22.00, Quatro) 

Os Três Dias 
do Condor 

«Three Days of the Condor» 
(EUA/1975), Rea!.: Sidney Pol- 
lack. Int.: Robert Redford, Faye 
Dunaway, Cliff Robertson, Max 
von Sidow. Cor, 113 min. Ver 
Destaque. (2130, SIC) 

Olha Quem Fala 
«Look Who's Talking» 

(EUA/1989). Real.: Amy Hec- 
kerline. Int.: John Travolta, Kirs- 
tie Alley, Olympia Dukakis, 
George Segal. Cor, 106 min. Ver 
Destaque. (22.15, Canal I) 

O Grande Houdini 
«The Great Houdini» 

(EUA/1976). Real.: Melville 
Shavelson. Int.: Paul Michael 
Glaser, Sally Sthruthers, Ruth 
Gordon, Vivian Vance. Cor, 98 
min. Telefilme. (23.10, TV 2) 

O Quarto Protocolo 
«The Fourth Protocol» 

(Gr.Br./I987). Real.: John Mac- 
Kenzie. Int.: Michael Caine, 
Pierce Brosnan, Ned Beatty, 
Joanna Cassidy. Cor, 116 min. 
Ver Destaque. (00.50, Canal /) 

Anjos Caídos 
«Fali From Grace» (EUA/ 

/I990). Real.: Karen Arthur. Int.: 
Bemadette Peters, Kevin Spacey, 
Richard Herd, John MeLiam. 
Cor, 110 min. Telefilme. (02.50, 
Canal I) 

SÁBADO, 17 
A Grande Ilusão 

«La Grande Illusion» (Fr./ 
/1937). Real.: Jean Renoir. Int.: 
Jean Gabin, Eric von Stroheim, 
Pierre Fresnay, Jacques Becker. 
P/B, 108 min. Ver Destaque. 
(11.40, TV 2) 

Cannonball, 
A Grande Competição 

«Cannonball» (EUA/1976). 
Real.: Paul Bartel. Int.: David 
Carradine, Verónica Hamel, 
Robert Carradine. Cor, 90 min. 
Ver Destaque. (15.00, S/C) 

Fúria de Vencer 
«The Jericho Mile» (EUA/ 

/I979). Real.: Michael Mann. 
Int.: Peter Strauss, Richard Law- 
son, Roger E. Mosley, Brian 
Dennehy. Cor, 100 min. Telefil- 
me dramático. (15.15, Canal I) 

Zorba, o Grego 
«Zorba, The Greek» (EUA/ 

/I964), Real.: Michael Cacoyan- 
. Int.: Anthony Quinn, Alan 

Bates, Irene Papas, Lila Redrova. 
Cor, 135 min. Ver Destaque. 
(20.05, Quatro) 

Nome de Código: 
Bailarina 

«Code Name: Dancer» (EUA/ 
/I987). Real.: Buzz Kulik. Int.: 
Kate Capshow, Jeroen Krabbe. 
Cor, 100 min. Telefilme. (23.15, 
S/O 

Parada de Estrelas 
«There's No Business Like 

Show Business» (EUA/1954). 
Real.: Walter Lang. Int.: Marilyn 
Monroe, Donald 0'Connor, 
Ethel Merman, Dan Dailey, 
Johnny Ray, Litzi Gaynor. Cor, 
117 min. Ver Destaque. (00.00, 
Quatro) 

Cem Mil Volts de Terror 
(EUA/1989). Real.: Wes Cra- 

ven. Horror. (Alternativa I); 
(Alternativa II, não indicada pela 
RTP); O Coração da Meia- 
Noite (EUA/1988). Real.: Mat- 
thew Chapman. «Thriller». 
(Alternativa III). (00.05, Canal 
D 

Onda de Calor 
«Heatwave» (Austrália/1981). 

Real.; Phillip Noyce. Int.: Judy 
Davis, Richard Moir, Chris Hay- 
wood, Bill Hunter. Cor, 89 min. 
«Thriller». (01.45, Canal 1) 

DOMINGO, 18 
Um Amor Infinito 

«Endless Love» (EUA/ 
/1981). Real.: Franco Zefirelli. 
Int.: Brooke Shields, Martin 
Hewitt, Shirley Knight, Tom 
Cruise. Ver Destaque. (15.00, 
SIQ 

Uma Poltrona 
Para Três 

«Three On a Couch» (EUA/ 
/1966). Real.: Jerry Lewis. Int.: 
Jerry Lewis, Janet Leigh, Leslie 
Parrish, Gila Golan. Cor, 109 
min. Ver Destaque. (16.00, Qua- 
tro) 

Hotel Internacional 
«V.I.P.'S» (Gr.Br./1963), 

Real.: Anthony Asquith. Int.: Eli- 
zabeth Taylor, Richard Burton, 
Louis Jourdan, Elsa Martinelli. 
Cor, 113 min. Ver Destaque. 
(16.15, Canal 1) 

SEGUNDA, 19 
Com Jeito Vai... 
Campista! 

«Carry On Camping» (Gr.Br./ 
/1969). Real.: Gerald Thomas. 
Int.: Sidney James, Kenneth Wil- 
liams, Joan Sims, Charles Haw- 
trey. Cor, 85 min. Comédia. 
(14.55. Canal I) 

Um Grito 
Sem Resposta 

«When No One Would Lis- 
ten» (EUA). Real.: Armand Mas- 
troianni. Int.: Michele Lee, 
James Farentino. Cor, 96 min. 
Drama. (21.30, Quatro) 

48 Horas -11 
«Another 48 Hours» (EUA/ 

/I990). Real: Walter Hill. Int.: 
Eddie Murphy, Nick Noite, 
Brion James. Cor, 92 min. Ver 
Destaque. (21.30, SIC) 

Encontro 
no Fim-de-Semana 

«Un Week-End Sur Deux» 
(Fr./1989). Real.: Nicole Garcia. 
Int.: Nathalie Baye, Joachim Ser- 
rau, Felice Pasoti, Miki Manojlo- 
vic. Cor, 115 min. Ver Destaque. 
(00.10, TV 2) 

TERÇA, 20 
Doutor... 
Cuidado Com Elas 

«Doctor in Trouble» (Gr.Br./ 
/1970). Real.: Leslie Phillips. 
Int.: Harry Secombe, Angela 
Scoular, Irene Handl, Simon 
Dee. Cor, 87 min. Comédia. 
(14.55, Canal I) 

Bunker Hotel 
«Bunker Palace Hotel» 

(Fr./1989). Real.: Enki Bilal. Int.: 
Jean-Louis Trintignant, Carole 
Bouquet, Maria Schneider, 
Roger Dumas. Cor, 91 min. Ver 
Destaque. (23,15, TV 2) 

QUARTA, 21 
A Condessa 
de Monte Cristo 

«Countess of Monte Cristo» 
(EUA/1949). Real,: Frederick de 
Cordova. Int.: Sonja Henie, Olga 
San Juan, Michael Kirby. P/B, 73 
min. Comédia romântica. 
(15.15, Canal I) 

Intriga Internacional 
«North By Northwest» 

(EUA/1959). Real.: Alfred 
Hitchcock. Int.; Cary Grant, Eva 
Marie Saint, James Mason, Jessie 
Royce Landis, Leo G. Carroll, 
Martin Landau. Cor, 136 min. 
Ver Destaque. (21.30, Quatro) 

Ligações Sujas 
«Internai Affairs» (EUA/ 

/1990). Real.: Mike Figgis. Int.: 
Richard Gere, Andy Garcia, 
Nancy Travis, Laurie Metcalf. 
Cor, 120 min. Ver Destaque. 
(21.55, Canal I) 

Nota: a Redacção não se res- 
ponsabiliza por alterações de 
horários ou conteúdos da pro- 
gramação realizados pelos ope- 
radores de televisão após o 
fecho desta edição. 

- Por isto e por aquilo moo — 

A Vida Começa Amanhã (Quinta, 15.00. camii) 
Dos filmes realizados por Hollywood tendo como ambien- 

te a época da Depressão, este carregadíssimo melodrama é um 
dos que ficaram a perdurar como marco de um «género». Bri- 
lhantemente interpretado por James Stewart e Carole Lom- 
bard, o filme conta a história de um jovem casal, desde os tem- 
pos mais leves e sorridentes do namoro até aos dramas econó- 
micos que atingem a felicidade recém-adquirida após o casa- 
mento, para chegar à tragédia da doença previsivelmente fatal 
que atinge o filho acabado de nascer. Mas, antes de tudo acabar 
afinal em bem, munam-se os mais sensíveis de vários pacoti- 
nhos de lenços... 

O Verão Indiano (Quima, 00.20, tv2) 
Com o rigor da encenação e dos enquadramentos e o aca- 

démico «saber fazer», quase britânico, a que nos habituou, o 
realizador norte-americano James Ivorj ergue mais uma vez 
uma história em que os «mistérios» da índia, dos idos tempos 
coloniais e dos tempos presentes da independência, lhe dão um 
inegável fulgor. A intriga, desta vez, é dupla e debruça-se sobre 
caminhos semelhantes e paralelos; os percorridos por uma 
jovem jornalista inglesa da BBC que vai a Santipur para inves- 
tigar os do passado de uma sua tia que fora renegada pela 
comunidade britânica após se ter apaixonado por um dignitário 
local, acabando aquela por - de forma fortemente simbólica - 
viver uma experiência em tudo idêntica à da sua tia. Contrastes, 
também, entre dois mundos e duas culturas, em dois tempos fil- 
mados de formas diferentes - com a índia contemporânea a ser 
investigada quase em forma de documentário. 

Entre o Amor e a Morte (Sexta, 22.00. Quatro) 
Sendo um dos filmes menos divulgados de John Huston, 

Entre o Amor e a Morte revela-se como um dos mais interes- 
santes que o grande realizador levou a cabo. A acção desenro- 
la-se durante a Guerra dos Cem Anos, entre a França e a Ingla- 
terra, quando um jovem estudante, Heron de Foix, abandona 
Paris para alcançar a liberda- 
de, conhecendo a paixão por 
Claudia Dammartin e aca- 
bando por morrer envolvido 
numa onda de violência. Um 
filme que é uma forte e lírica 
alegoria à paixão entre dois 
jovens, que o ódio e a guerra, 
bem como os confrontos entre 
opressores e oprimidos, pode- 
rosamente evocados por Hus- 
ton, acabam por separar. 

Os Três Dias 
do Condor 
(Sexta, 21.30, SIC) 

Filme de intenso suspense 
que se tornou num enorme 
êxito de bilheteira, esta obra 
de Sidney Pollack debruça-se 
sobre a investigação que é 
protagonizada por um escritor 
falhado que se dedicava a tra- 
balhar para a CIA como deci- 
frador e recriador de imaginá- 
rios «esquemas de espiona- 
gem» nos romances do género 
que lê, como tarefa, e acaba 
dramaticamente envolvido 
numa história real de assassi- 
natos políticos no seio da pró- 
pria organização. Robert 
Redford é o excelente intér- 
prete desta figura apagada de 
funcionário oportunista que 
progressivamente vai inva- 
dindo o filme e tomando 
consciência da sinistra trama 
que descobre e, depois, 
denuncia ao New York Times, 
como forma de sobreviver à 
liquidação física. Um filme 
eficaz e bem urdido, algo à 
maneira de Hitchcock, mas 
sem naturalmente atingir o 
costumado e elevado plano 
deste. 

Nick Noite e Eddie Murphy, na sequela de «48 Horas» 

A Grande Ilusão (Sábado, 11.40. tv2) 
Certamente um dos grandes filmes da semana, A Grande Ilu- 

são é uma reflexão pessoal de Jean Renoir sobre a guerra e a sua 
influência nos homens, independentemente (do ponto de vista do 
realizador) da classe ou da nacionalidade a que pertencem os que 
ombreiam ou se confrontam no campo de batalha. E isso é paten- 
te na composição das próprias personagens que Renoir escolhe 
para heróis da história fulcral que ele situa durante a I Grande 
Guerra: um aristocrata, um operário e um banqueiro judeu, fran- 
ceses, que preparam a fuga de um campo de prisioneiros na Ale- 
manha, e, depois, se vêem confrontados com os seus opositores 
alemães durante a sua transferência para uma fortaleza do inimi- 
go ou, mesmo, com os seus iguais do campo oposto, quando dois 
deles, sobreviventes, são ajudados na fuga para a Suíça. Uma 
obra-prima em que, para além do génio cinematográfico e da pos- 
tura pacifista e humanista do realizador, brilham um punhado de 
intérpretes de luxo: Jean Gabin, Eric von Stroheim ou Pierre 
Fresnay. Indispensável. 
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Olha Quem Fala 
(Sexta, 22.15, Canal 1) 

Há quem tenha achado muita piada a esta comédia de gran- 
de sucesso, em que o «achado» fundamental reside no facto de 
haver pelo meio um bebé que fala e comenta a vida dos adultos! 
A voz é de Bruce Willis, mas isso não basta para que, de tem- 
pos a tempos, consigamos mais do que apenas sorrir. O que já 
não é mau, nos dias que correm... 

O Quarto Protocolo (Sexta, 00.50, Canal i) 
Seguindo-se à Caça ao Outubro Vermelho, de há duas 

semanas, e antecedendo Intriga Internacional, que também 
reaparece daqui a dias, este é mais um filme que tem como 
pano-para-mangas a tão explorada «guerra fria». Aqui, 
Michael Caine é um espião britânico que tem a missão de 
investigar e fazer abortar um tenebroso plano da URSS para 
envenenar, no seio da NATO, as relações entre os EUA e a 
Inglaterra. Cinema industrial e previsivel, nos seus objectivos e 
nos seus resultados. 

Uma sequência de antologia em «Intriga Internacional», de Alfred Hitchcock 

Cannonball, A Grande Competição 
(Sábado, 15.00, SIC) deteT 

As referências apontam a este filme a «originalidade» ^ 
constituído um ponto de partida para uma série de filmes ^ 
dos nas mais ou menos disparatadas odisseias das corri 
longo do continente norte-americano. Mas, também, uma 
trosa acumulação de «lugares-comuns» da comédia c da aV^,or, 
ra, que a presença episódica de «figurões» como Stallone, 
man, Scorcese e Dante não disfarça. 

Zorba, O Grego (Sábado, 20.05, Quatro) arneri. 
É mais uma reposição de um grande êxito do cinema < ^ 

cano, com argumento baseado no romance de Nikos Ka ^ ^ 
kis, e que nos conta a história das relações entre um e 

inglês que vem até à Grécia para tomar posse de umas mn,dcíl„ 
recebera como herança. Uma grande e adequadamente «e ^ 
interpretação de Anthony Quinn que, apesar de tudo, ^r0, 
valeu um oscar, ao contrário do que aconteceu com Li a 
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va. excepcional actriz secun- 
dária, ou com os responsáveis 
pelos cenários e decoração. A 
música, que ficou anos e anos 
no ouvido, é de Mikis Theo- 
dorakis. 

Parada de Estrelas 
{Sábado, 00.00, Quatro) 

Para outros três Óscares da 
Academia foi nomeado este 
filme de Walter Lang, com 
uma história centrada à volta 
de uma família de artistas de 
variedades. Algo longo na sua 
versão final (cujo formato em 
Cinemascope se arrisca a ser 
mais uma vez atraiçoado pelos 
eortes do pan & scan, habitu- 
uis na Quatro), é um filme 
destinado a passar o tempo, 
com boa música de Irving 
Berlin e excelentes actuações 
de Ethel Merman, Marilyn 
Monroe, Dan Dailey e 
Donald 0'Connor. 

■ 

Alan Bates e Anthony Quinn, em «Zorba, o Grego». 
Um Amor Infinito 
(Domingo. 15.00, SIC) 

As «páginas da especialidade» fartaram-se recentemente de 
ouvar a feliz ausência do inefável Franco Zefirelli no agora 

encerrado «período pascal»... Mas a SIC vinga-se agora e pre-1 

senteia-nos com um melodrama do «polivalente» italiano, na 
Pr|jpna promoção da estação desportivamente apresentado 
como... «um (Jqj piores fa história do cinema»! Masoquismo ou 
sadismo? 

Uma Poltrona Para Três {Domingo, 16.00, Quatro) 
Sátira absurda sobre uma psiquiatra e o desdobramento de 

Personalidade (e de personagens), esta comédia de Jerry Lewis 
uma das menos interessantes por si realizadas - e que apenas 

se destaca, precisamente, para avisar os admiradores do a ento e do génio do grande cómico americano que acaso não 
'enham visto o filme. 

Uotel Internacional {Domingo, 16.15, Canal 1) 
Apresentado à hora em que supostamente os comuns-mortais 

®stao especadas perante o televisor, este é dos tais filmes que é 
.'to sobretudo para que os «feios, porcos e maus» se revejam na 
1 'nha fácil dos «belos, limpos e bons». Gente fina, com maio- 
s ou menores problemas, evolui no sofisticado ambiente de um 

grande hotel do aeroporto de Londres. Uma parelha de célebres 
utores e actrizes, de que se destacam Margaret Ruthcrford e 
, 8g'c Smith, são o que fica a valer nesta inutilidade posta em 

utnema. 

48 .Horas - II (Segunda, 21.30, SIC) 
' rata-se da continuação de um primeiro filme - 48 Horas - 

^totagonizado pela dupla Nick Nolte-Eddie Murphy nas perso- 
gcns do polícia heterodoxo e do prisioneiro de riso ao canto da 

C das sno.        kt„  
to. falta 

u das suas mais ou menos disparatadas aventuras. No entan- 
a este segundo filme de Walter Hill sobre o mesmo tema 

{Quarta, 21.30, Quatro) 

p(^P0ntane'dade e o humor imprivisível de que o primeiro se 

^onker Hotel {Terça, 23.15, tv2) 

(j0 
xtreniamente enfadonho para uns e delirantemente aplaudi- 

dj P''r outros, este filme (que julgamos desconhecido entre nós) 
de 

lu a critica cinematográfica aquando da sua estreia. Trata-se 
rio rna Parábola sobre a aparente agonia de um regime totalitá- 
çv,^6 Pretende sobreviver à guerra civil que se desenrola no 
hoteiri0r ^ um enorrne e profundo bunker transformado em 
rosd' 0nC'e se rccolhem, para reorientar estratégias, os derradei- rg^^Httários do regime, e por entre os quais se esgueira uma 

iJma e'f'e C'Ue Procura segu'r os seus movimentos e decisões, 
«ban 1. ao P0''ttca» imaginada por um realizador que vem da a desenhada». A confirmar. 

,nt^a ,nternacional 
eSpio 30 56 Procure qualquer lógica na história deste filme de 
e ia|e

na®ern 'fvcntado por Hitchcock com a sua habitual mestria 
cei o- 0 Para a encenação do inesperado e do suspense. Aconte- 

c'ue a Própria atmosfera de comédia vem natural- 
niais u 

0rnar a'n(la niais claro que o mestre apenas pretende, 
coisa s"!?-VeZ' g07ar connosco e fazer-nos entreter. E a mesma 
C»ry r l^a (Ja Personagem principal, um vulgar cidadão (a que 
dois es rant corpo) «entalado» no meio da rivalidade entre 
Tudo cP,0eS 6 C'0'S camPos' que o tomam por «agente duplo». 
antolog011'340 numa s^r'e tlc sequências cinematográficas de 
tasante!?' COrno .a ^a fuga do pretenso «agente» perante o voo 
tóricas a C Um av'ão ou a da perseguição por entre as figuras his- 
0nde, (]e

nier'canas esculpidas no Monte Rushmore. E adivinhem 
Perder ^ VeZ' 0 Pr6Pr'o Hitchcock faz a sua aparição? A não 

'^Vc068 ^UíaS {Q^rta. 21.55, Canal I) 
fes escoM? U't'marnente não abundarem, pelo Canal I, as melho- 
nâo há p,, 35 faHa as «Lotações Esgotadas», preenchidas, ainda 
■Pés qUe 

Ult0 temPo (coisas anteriores à concorrência...), por fíl- 
Pata estaaPCtCC'a ^er' mesrno na televisão. O filme escolhido 
recoinendC'UftIta Pe'ra aPerias' ma'S um policial sem especiais 
ruP9âo na'"'| S'. cu-ia trania mais uma vez gira em tomo da cor- 
algurrias po lc'a- Um filme que se dá ao luxo de desaproveitar 
Andy GarX^C'C"tes 'tio'35' tofs que tem em Richard Gere e 

Cla ^O'5 adequados intérpretes. 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A DráculadeBramSloker ★★★★ ★★★★ ★★★★ 

B Imperdoável ★★★★ - ★★★★ 

C Maridos e Mulheres ★★★★★ k-kickir 

D Perfume de Mulher ★★ - • ★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 

A —Real. Francis Ford Coppola —AI(a/4 (13.45, 16.30, 19,00,21.30, 
24,00); Amoreiras/9 (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00) — Lisboa. 

B — Real. Clint Eastwood — Cine 222 (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00); 
King Triplex/1 (14.00,16.30,19.15,21.45) — Lisboa. 

C — Real. Woody Allen — Quarteto/1 (14.45,17.00,19.15,21.45,24.00) 
— Lisboa. 

D — Real. Martin Brest — Alta/3 (14.00,17.30,21.00,00.20); Amoreiras/1 
(14.00, 16.45.21.30, 00.20); Mundial/1 (14.00, 16.45, 21.30); 
Quarteto/3 (15.00,18.30,22.00); S. Jorge/3 (15.00,18.00,21.00) — 
Lisboa. 

Teatro 

AUDITÓRIO NACIONAL 
CARLOS ALBERTO 
Porto. De 35 a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. O COMIS- 
SÁRIO DE POLÍCIA, de Ger- 
vásio Lobato, encenação de 
Júlio Cardoso. 

CASA CONVENIENTE 
Lisboa, R. dos Remolares, 48 
(ao Cais do Sodré). De ds a dom. 
às 21.30. MENINA JÚLIA, de 
Augusto Strindberg, encenação 
de Fátima Ribeiro. 

CHAPITÔ 
Lisboa, Costa do Castelo. Tel 
878225. De 5S e 6a-às 22.00, 
sáb. às 18.00 e 22.00. TETÉ, 
SONHO, ILUSÃO & CIA, 
texto e encenação de Fernando 
Gomes. 

TEATRO ABERTO 
Lisboa, Praça de Espanha. Tel. 
7970969. De 3« a sáb. as 21.30, 
dom. às 16.00. A ÓPERA DE 3 
VINTÉNS, de Benoit Brecht e 
Kurt Weill, versão de João Lou- 
renço e Vera San Payo de 
Lemos, coreografia de Olga 
Roriz, encenação de João Lou- 
renço, pelo Novo Grupo e acto- 
res e músicos convidados. 

TEATRO 
DO BAIRRO ALTO 
Lisboa, Rua Ten. Raul Cascais, 
1-A. Tel. 3961515. De 3! a sáb. 
às 21.30, dom. às 16.00. PRI- 
MAVERA NEGRA, textos de 
Raul Brandão, adaptação de 
Eduarda Dionísio, encenação de 
Luís Miguel Cintra, pelo Teatro 
da Comucópia. 

TEATRO DO CALVÁRIO 
Lisboa, Rua Leão de Oliveira, 
I. Sáb. e dom. às 16.00. Tel. 
3639974. O SOLDADINHO 
DE CHUMBO, adaptação do 
conto de Hans Christian Ander- 
sen, encenação de Fernando 
Gomes, pelo TIL- Teatro Infan- 
til de Lisboa. 

TEATRO 
DA MALAPOSTA 
Loures, Rua de Angola - Olival 
Basto. Tel. 9373299. De 3« a 
sáb. às 21.30, dom, às 16.00. 
DESCENDENTES DE KEN- 
NEDY, de Robert Patrick, 
encenação de Rui Mendes, pelo 
Teatro da Malaposta. 

TEATRO 
MIRITA CASIMIRO 
Monte Estoril, Av. Fausto de 
Figueiredo. Tel. 4670320. De 3! 

a sáb. às 21.30!idom. às 17.00. 
ALTA VIGILÂNCIA, de Jean 
Genet, encenação de Carlos 
Avilez, 

TEATRO 
MUNICIPAL S. LUIZ 
Lisboa, Rua António Maria 
Cardoso. Sáb. e dom. às 12.00. 
AQUELA NUVEM E OU- 
TRAS, de Eugénio de Andrade, 
encenação de Mário Viegas. 

TEATRO 
NACIONAL S. JOÃO 
Porto, Praça da Batalha. 
PASSA POR MIM NO ROS- 
SIO, texto e encenação de Fili- 
pe La Feria. 
  

/'11 ^ Tempo 

Confirma-se o ditado: em Abril, águas mil. 

PALAVRAS CRUZADAS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

10 

11 

2 

13 

Horizontais: 1 - Migalha; instrumento para atirar setas (pl.); rezar. 2 
- Amuralhar; carácter. 3 - Comida para aves; governanta; magistrado 
romano. 4 - Letra grega; cidade da Gália situada no local hoje ocupado 
pelo centro de Paris; pega. 5 - Entrega; atar; Astato (s.q.). 6- Homem que 
nega a existência de Deus; pedaço de pão. 7 - Invólucro acessório da 
semente de alguns frutos; espiolhar. 8 - Flor da roseira; creme. 9 - Eles; 
marca; caminhe. 10 - De modo errado; governara a embarcação; gritos de 
dor. 11 - Ave pemalta; acolá; vazia. 12 - Dor violenta no cólon ou em 
qualquer parte da cavidade abdominal; parte anterior e superior do casaco, 
voltada para fora. 13 - Discursam em público; unha forte e curva; lavrar. 

Verticais: 1 - (António de Sousa de...), político e escritor português, 
foi desembargador dos agravos da Casa da Suplicação, conselheiro da 
Fazenda e juiz das justificações do Reino; ridículo. 2 - Copia; paladar. 3 - 
Vasilha grande; rio suíço; espécie de tecido antigo, fabricado em Lille. 4- 
Círculo; cruel; anuência. 5 - Aqui está. 6 - Clima; uivava; Prata (s.q.). 7 - 
Amarra; fúria. 8 - Início; ter anelaçâo. 9 - Mau cheiro; tomba. 10 - Nota 
musical; igualar; acolá. 11 - Rochedo. 12 - Composição poética; varieda- 
de de quartzo; capa sem mangas. 13 - Peça circular destinada a mover-se; 
pedra de altar; nome de árvore. 14 - Aplana; instrumento musical de cor- 
das. 15 - Descrição; transpor. 

SOLUÇÃO DO NUMERO ANTERIOR 

Horizontais: 1 - Minoria; atletas. 2 - In; ri. 3 - Cá; açor; dado; ar. 4 - 
Ovo; upa. 5 - Doca; aluno; feno. 6 - Orada; ara; penas. 7 - Mach; pare. 8 - 
Praga; uno; sirga. 9 - Aura; isola; raiz. 10 - Ida; ola. 11 - Tu; crer; rumo; 
ab. 12 - II; Ga. 13 - Serosas; barrote. 

Verticais: 1 - Macedo; partes. 2 - Or; ru. 3 - Nó; acamara; Er. 4 - 
Adaga. 5 - Riço; aca; íris. 6 - Inova; ideia. 7 - Rola; usar. 8 - Urano. 9 - 
Duna; olor. 10 - Trapo; aluga. 11 - Lida; pás; amar. 12 - Ferir. 13 - Ti; vene- 
rar, Dó. 14 - Na; gi. 15 - Serros; azebre. 

XADREZ 

CDVI-ISde Abril de 1993 

PROPOSIÇÃO 
N.01993X029 

, Por: L. H, JOKISCH 
Nashville American, 1888 

Pr: [3]: Ps. é 5, g4-Rf4 
Br: [3]: Cf5-Dç6-g6 

DAMAS 
CDVI - IS de Abril de 1993 

PROPOSIÇÃO N.0 1993D029 
Por: MARI US FABRE - França 
1001 Miniaturen, Londres, 1983 
Pr: [3]: 15-23-36 
Br: [4]: 25-38-41-48 

A B C D E F G H 
Mate em 3 lances 
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13 8 8 8 
■ «i ■'■i m 
Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO 
N.0 1993X030 

Por: V. KALANDADZIE 
Schakhmaly Sahs, 1972 

Pr: [4]: Ph2 -Ts.al,b6- Rdl 
Br: [4]: Pa6 - Ta8, Ff8 - Rh8 

SB 
■ 

IH 
ii ii 

mf IH ii 

m
m 

m
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PROPOSIÇÃO N.° I993D030 
GOLPE N.e 14/93 

Por: DR. ORLANDO AUGUSTO 
LOPES-1952 

1. 10-14, 22-18; 2. 5-10, 23-20; 3. 
1-5,27-22;4.14-19,22:15;5. 12:19, 
20-15; 6. 11:20,24:15; 7. 10-13, 18- 
14; 8. 13-18, 21-17; 9. 6-10, 28-24; 
10. 19-23 DIAGRAMA 

Brancas jogam e ganham 

lusa ^ 

Jogam as pretas e ganham 

SOLUÇÕES DO N.s CDVI 
N.° 1993X029 [L.H. J.]: 1.DA8, 

ê4; 2. Da3, Rç5; 3. Dd6++ 
Se; 2. ...,é3; 3. D: é3++ 

2. g3; 3. D: g3++ 
Se: 1 g3:2. Dg2: é4; 3. D.g3-H- 

N." 1993X030 IV.K.1; l.Tfl+, 
Rç2; 2. Tal, Tbl; 3. Ta2+, Tb2; 4. 
Tç8+, Rb; 5. Tal+, R:al; 6. Tçl-t-, 
Tbl; 7. Thl; 8. a7 e Br. ganham. 

A. de M. M. 

SOLUÇÕES DO N.» CDVI 

N." 1993D029 [M.F.]: 1. 38-33, 
(29X38*); 2.41-37!+ 

1 (36X47-D); 2. 33X24 e 3. 
48-38/37+ 

N.81993D030 [DR. O. A. L.]: 10. 
..., 15-11; 11. 10:19,31-28; 12. 7:14, 
25-21; 13. 18:25, 26-22; 14. 19:26. 
28:1-D+ 

A. de M. M. 
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ÚLTIMAS 

a, talhe 

deFOICE 

Emoções 

A emoção ficou à vista quando, no domingo 
passado, o jovem Paulo Sousa envergou a camisola 
do guarda-redes Neno para defender as balizas do 
Benfica, nos últimos 15 minutos do jogo com o 
Boavista. Os ingredientes da simpatia estavam de 
repente lá todos: ele era jovem, ele era "médio", ele, 
sobretudo, não era guarda-redes. A preocupação da 
sua cara simpática, franzida entre os postes numa 
tensão que o realizador da RTP 2 agilmente 
registou, tornaram o improvisado guardião no 
merecido herói da noite, ainda por cima confirmado 
pela prestação de, pelo menos, duas brilhantes 
defesas. 
Mas o jovem Paulo Sousa até podia falhar, que a 
compreensão nacional o não desampararia. E da 
condição humana multiplicar afectividades quando 
confrontada, em público, com a fragilidade alheia, 
desde que qualificadamente identificada. As 
campanhas de solidariedade afirmam-se tão 
maiores e produtivas quanto mais fundo explorem, 
através de coreografias adequadas, esse humano 
pendor para a fraternidade. 
E é aqui que bate o ponto - o aproveitamento 
mediático das emoções e os critérios, jamais 
inocentes, que o decidem. 
Evidentemente que o desenvolvimento jornalístico 
da aventura de Paulo Sousa não merece reparos -foi 
ajustado a um episódio desportivo emocionante e 
simpático - tal como os não merecem tantos e tantos 
outros que convocam a opinião pública para a 
solidariedade ou a atenção. Se quisermos um 
exemplo extremado, e já com as cores do drama, 
lemos o recente caso do espancamento de Rodney 
King por polícias de Los Angeles, nos EUA, cujo 
desenvolvimento noticioso despertou a indignação 
norte-americana e impôs um novo julgamento aos 
agressores. 
Reparos merecem outras campanhas, que abusam 
ou escamoteiam os factos, enquanto manipulam as 
consciências. 
Todos nos lembramos do alarido que por aí foi 
quando se iniciou a derrocada dos regimes 
socialistas no Leste Europeu. Acometida por súbita 
honestidade, a Imprensa burguesa, também dita 
democrática, atirou-se então aos despojos com 
unhas e dentes e começou a desenterrar duns 
inesgotáveis "arquivos do KGB" toda a sorte de 
"financiamentos", "apoios" e "ajudas" que teriam 
sido enviados pela União Soviética, ao longo de 
anos. aos diversos Partidos Comunistas europeus. 
Apostando afundo na indignação colectiva, a 
campanha não desarmou quando descobriu que, 
feitas as contas, os tais "dinheiros vermelhos" não 
davam para mandar cantar um cego, quanto mais os 
Partidos Comunistas da Europa Ocidental. Pelo que 
foi substituindo os tais "financiamentos" que 
ninguém viu por comparações honestíssimas e 
fundamentadas, no género, "se os outros eram 
maus, estes não hão-de ser melhores". 
Entretanto começou a estalar o escândalo entre as 
classes dirigentes da Europa Ocidental, em 
proporções jamais registadas. 
Em Itália, a Democracia Cristã está um dia destes 
inteirinha atrás das grades e o Partido Socialista 
para lá caminha. 
Na Alemanha e na Inglaterra os partidos 
conservadores no poder já não sabem como hão-de 
sacudir a lama com que se andam a salpicar. 
Em Erança, o Partido Socialista quase que se sumiu, 
eleitoralmente, debaixo dum aluvião de corrupções 
e incompetências. 
Em Espanha, o quadro é semelhante, com o Partido 
Socialista à beira do colapso, atolado num pântano 
de acusações e denúncias. 
Todavia, apesar de tanta e tão objectiva matéria, 
nenhuma campanha ainda se ergueu sob a bandeira 
da honestidade. 
Ninguém se lembrou, sequer, de associar o PS aos 
seus afundados correligionários, o PSD aos seus 
enlameados amigos, o agora louvado CDS à 
corrupta Democracia Cristã. 
Ver gerações inteiras de políticos a serem enfiadas 
na cadeia ou partidos de maioria absoluta a 
afundarem-se em escândalos, parece assim menos 
emocionante que as voltas de uns rublos que 
ninguém viu. 
Valha-nos as defesas do Paulo Sousa: essas, pelo 
menos, não consentiram senão emoções honestas. 

MHC 

PCP denuncia 

Amento áe criminalidade 

é maior 

do mm o Governo diz 

O Grupo de Estudos do PCP para as questões de 
Administração Interna tomou posição sobre os números 
avançados pelo Governo acerca do aumento de 
criminalidade no ano de 1992 evidenciando a contradição 
entre os oito por cento agora anunciados e outros dados 
como os da Procuradoria Geral da República que apontam 
para um aumento de cerca de 20 por cento. O texto do 
comunicado divulgado na segunda-feira é o seguinte: 

O Ministério da Adminis- 
tração Interna (MAI) tomou 
público o Relatório de Segu- 
rança Interna relativo ao ano 
de 1992. 

Num primeiro comentário, 
constata-se que o MAI é obri- 
gado a reconhecer um aumen- 
to de criminalidade de 8%, já 
de si bastante grave, mas que 
está muito longe da realidade 
do brutal acréscimo dos índices 
de criminalidade que se regista 
na sociedade portuguesa. 

A percentagem apontada 
pelo MAI não é concluída a 
partir de qualquer cálculo 
devidamente aferido, é apenas 

o aumento de ocorrências 
registadas pela PSP que, no 
nosso entender, não traduz a 
realidade. Porque o número de 
queixas da população tem 
vindo a baixar relativamente, 
como resultado da dificulda- 
des das Forças de Segurança 
em lhe dar o andamento e a 
resposta necessários... 

Aliás, um inquérito promo- 
vido pelo Provedor de Justiça 
em Maio de 1992, concluiu 
que 78% dos crimes na área da 
Grande Lisboa não são partici- 
pados às autoridades. 

Por outro lado, da leitura 
sistemática dos números do 

Relatório de Segurança Inter- 
na fornecidos pelas Forças de 
Segurança conclui-se que a 
grande maioria dos índices de 
criminalidade avançada 
registam aumentos muito 
superiores a 8%, 

Por exemplo, a GNR regis- 
tou mais 24,8% de assaltos à 

mão armada, mais 16% de 
capturas, mais 33% de proces- 
sos por tráfico de droga. A 
PSP registou mais 43% de 
assaltos com arma; mais 51% 
de apreensões de heroína; 
mais 39% de furtos e roubos; 
mais 11% de inquéritos de 
natureza criminal. A Polícia 
Judiciária registou menos 
9,8% de homicídios, mas mais 
16,1% de processos por tráfi- 
co de droga; mais 24,5% de 
roubos com violência; mais 
125,9% de assaltos a bancos; 
mais 56,2% dos restantes 
assaltos, etc. Estes números, a 
nosso ver, comprovam ser 

muito mais realista a conclu- 
são atribuída à Procuradoria 
Geral da República e divulga- 
da em 23 de Março, que situa- 
va o acréscimo da criminalida- 
de, no ano de 1992, na casa 
dos 20%. 

Assim, o PCP considera de 
enorme gravidade os aumen-, 
tos da criminalidade regista- 
dos e atribui a respectiva res- 
ponsabilidade à política eco- 
nómica e social do Governo, 
geradora de instabilidade, 
marginalidade e injustiça cres- 
centes. 

Por outro lado, o PCP con- 
sidera que a política prosse- 
guida pelo MAI, procurando a 
redução de gastos com a segu- 
rança das populações e o 
reforço de actividades e instru- 
mentos repressivos, contribui 
para o agravamento da situa- 
ção de insegurança que afecta 
cada vez mais a sociedade por- 
tuguesa. 

Apelo internacional 

para a paz na ex-Jugoslávía 

Um apelo internacional pela paz na Jugoslávia está a 
circular internacionalmente depois do anúncio dos nomes 
dos primeiros signatários ter sido feito no final do ano 
passado. Entre esses nomes encontram-se destacadas per- 
sonalidades de diversos quadrantes políticos da Alema- 
nha, Bélgica, França, Itália, Suíça e ex-Checoslováquia. 
Portugal surge igualmente representado com as assinatu- 
ras de António Arnaut, António Ramos Rosa, Francisco 
Costa Gomes, José Saramago, Manuel Carvalho da Silva, 
Óscar Lopes, Rui Osório e Zilda Carvalho. O texto do 
apelo é o seguinte; 

Como não ficar perturbado e revoltado com a loucura 
de uma guerra que arrasta populações que viveram juntas 
a dilacerarem-se, que leva certos belicistas a cometerem 
crimes sem nome e que nada pode justificar? Temos que 
fazer tudo para que cessem esta guerra e estes horrores. 

Negociações estão em curso. São sem dúvida difíceis. 
As propostas apresentadas suscitam críticas. Mas o facto 
de se terem iniciado com um largo apoio internacional são 
uma oportunidade para 

Não se pode pôr fim à guerra com a guerra. Por isso, 
apelamos a toda a opinião pública para fazer pressão no 
sentido de uma solução pacífica e para apoiar todos aque 
les que, em toda a ex-Jugoslávia, não aceitam a engrena 
gem da guerra. 

A história dirá que parte de responsabilidade tiveram 
as grandes potências europeias na origem deste drama qne 
as populações da ex-Jugoslávia estão a viver e que hoj 
põe em perigo a segurança de todos os povos da Europa- 

Grande é a responsabilidade dos nossos povos, com 
todos os da ex-Jugoslávia, na construção de uma Europ 
pacífica e solidária. Tal como soubemos fazê-lo para a a ^ 
tar o confronto nuclear no coração da Europa, saibam 
tomar esta responsabilidade enquanto ainda é tempo- 

Entre os signatários encontram-se deputados europeus 
e nacionais, padres, religiosos, activistas da paz, pro 
sores universitários, activistas, sindicalistas, actor 
escultores, escritores, encenadores, cientistas, etc. 

parar os combates e um 
ponto de partida para 
reconstruir a paz. 

Tudo deve ser feito 
para aproveitar esta oportu- 
nidade, pois ao mesmo 
tempo continuam a ser 
exercidas pressões a favor 
de uma intervenção militar 
estrangeira. Estão a ser 
estudados planos neste sen- 
tido pelos Estados Unidos e 
a NATO. Os que preconi- 
zam a colocação da Bós- 
nia-Herzegovina sob o pro- 
tectorado da ONU sabem 
que isso implicaria a deslo- 
cação de importantes for- 
ças militares para impor tal 
situação a todas as partes. 

De toda a parte erguem- 
-se vozes autorizadas para 
dizer que toda a interven- 
ção militar estrangeira exa- 
cerberia os ódios, intensifi- 
caria os combates e alastra- 
ria o conflito a outras par- 
tes da ex-Jugoslávia. As 
consequências seria incal- 
culáveis para todos os 
povos da região. 

Direito à greve 

desde Que não se faça 

«A Gerência teve conhecimento que 
V. Sa. participou na greve, convocada 
pelo Sindicato dos Metalúrgicos». Assim 
começa uma carta enviada no passado dia 
24 aos trabalhadores da multinacional 
Groz-Beckert que participaram na greve 
de dia 19 e agora divulgada pela Federa- 
ção dos Sindicatos da Metalurgia e Meta- 
lomecânica, que decretou a paralisação. 
A missiva prossegue:«a greve constitui 
um direito irrenunciável dos trabalhado- 
res, segundo os termos da Constituição, e 
a Empresa de maneira alguma se opõe a 
esse direito». Até aqui, tudo bem, o 
«mas» vem depois: 

«No entanto, entendemos que pessoas 
como V. Sa., que junto com outros 32 
colegas decide ir para a greve contra uma 
Empresa como a nossa, deve ter uma 
razão, deve estar descontente com o tra- 
balho, com as condições, com a remune- 

ração, com as regalias que esta Empresa 
oferece». 

A missiva endurece o tom com a a i 
mação: «neste caso, e pensando po c 

eventualmente encontrar melhores con ' 
ções noutro lado, deverá V. Sa. simp cs 

mente deixar esta Empresa». 
E a concluir: «se a situação dific 

crise continuar no nosso sector, preferia 
mos que os colaboradores descontente^ 
como V. Sa. se despedissem da nosS_ 
Empresa para não termos eventual men 
que mandar embora pessoas que gost^ 
de trabalhar aqui e as quais nós gostan 
mos de conservar como colaboradores»- 

O sindicato dos Metalúrgicos a"unC 

ou já que «irá tomar as medidas aóequ 
das a esta situação, até às últimas con^ 
quências, de forma a que situações c0 

esta não sirvam de exemplo a outras ca 
ças com deformação democrática»- 


